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% Excedente Redutor mínimo de 1/3 do 
Excedente

Limite Redutor Residual

(c) = (b-a) (d) = (1/3*c) (e) = (b-d) (g) = (f-a)

0,00 0,00 0,00 0,00

Identificador: WPR2121101-156-SBQZW-247851953 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

* DTP corresponde à Despesa Total com Pessoal.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

(a) (b) (f) (h) = (a) (i)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Quadrimestre/Semestre Primeiro período seguinte Segundo período seguinte

Limite Máximo % DTP % DTP Limite % DTP

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:47:52.

* Na coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS", nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

Exercício em que o ente excedeu o limite Exercício do primeiro período seguinte Exercício do segundo período seguinte

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 51,30% 50.147.102,43 51,30

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 48,60% 47.507.781,25 48,60

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 44.908.716,41 45,94

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54,00% 52.786.423,61 54,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 0,00 -

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 97.752.636,31 -

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 97.752.636,31 -

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 943.175,85 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 44.858.969,41 49.747,00

   Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1ºdo art.19 da LRF)(II) 943.175,85 0,00

   Indeniza. por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 943.175,85 0,00

   Outras desp. de pess. decorrentes de contratos terc.(art.18,§1ºda LRF) 963.909,68 49.747,00

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 45.802.145,26 49.747,00

   Pessoal Ativo 43.895.059,73 0,00

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

(a) (b)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Poder: Executivo

 Período de Referência: Novembro de 2016 a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

* DTP corresponde à Despesa Total com Pessoal.

HERALDO TRENTO
Prefeito

Limite Máximo

(a)

0,00

3º

0,00

3º

0,00

3º

0,00

3º

0,00

Identificador: WPR2131101-156-KDEBX-247852381 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

* A coluna "Excedente" em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

% Limite de Endividamento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1º 2º 1º

0,00% da DCL sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2º 3º 1º 2º 3º 2º

Exercício Financeiro

2013 2014 2015 2016

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

1º

0,00 0,00 0,00 0,00

% Limite de Endividamento 0,00 0,00 0,00 0,00

1º 2º

% da DCL sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2012

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

1º 2º 3º 1º 2º

0,00 0,00

Exercício Financeiro

2009 2010 2011

3º 1º 2º

1º

0,00

% Limite de Endividamento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

2º

% da DCL sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1º 2º

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

1º 2º 3º 1º 2º 3º

% Limite de Endividamento 0,00 0,00 0,00 0,00

Exercício Financeiro

2005 2006 2007 2008

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2º 1º 2º

% da DCL sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Excedente Redutor 1º 2º 3º 1º

Exercício Financeiro

2001 2002 2003 2004

3º Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

DCL

0,00 0,00

TRAJETÓRIA DE AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(g) = (f-a) (h) = (e) (i) (j) = (i-a)

0,00 0,00 0,00

(k) = (a) (l)

Limite %  DCL Redutor Residual Limite %  DCL

(b) (c) = (b-a) (d) = (0,25*c) (e) = (b-d) (f)

Quadrimestre/Semestre Primeiro período seguinte Segundo período seguinte Terceiro período seguinte

% DCL %  Excedente Redutor mínimo de 
25% do Excedente

Limite %  DCL Redutor Residual

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:55:42.

* Na linha "Disponibilidade de Caixa" se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros Valores 
não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 
* A linha "PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)" refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. 
Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Exercício em que o ente excedeu o limite Exercício do primeiro período seguinte Exercício do segundo período seguinte Exercício do terceiro período seguinte

2.822.470,11 0,00

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RP NÃO-PROCESSADOS 6.612.610,90 4.628.091,84 4.116.608,33 3.848.192,96 3.274.483,00

0,00 0,00

DEPÓSITOS 535.963,81 508.668,20 521.978,84 535.006,37 514.477,66 517.474,81 0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6° Bimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

105.572.847,21 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

1° Bimestre 2° Bimestre 3° Bimestre 4° Bimestre 5° Bimestre

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 108% 95.097.795,98 97.367.728,58 97.820.505,35 97.006.554,26 100.858.361,88

0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120% 105.664.217,76 108.186.365,09 108.689.450,39 107.785.060,28 112.064.846,53 117.303.163,57 0,00

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

97.752.636,31 0,00

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 4,67 4,14 4,03 5,75 6,06 4,89 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 88.053.514,80 90.155.304,24 90.574.541,99 89.820.883,57 93.387.372,11

269.133,81 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Demais Haveres Financeiros 263.197,96 263.696,94 258.631,47 258.923,34 263.247,12

24.287.719,60 0,00

     (-) Restos a Pagar Processados 2.234.025,20 285.612,52 438.266,65 202.867,47 335.407,55 211.940,03 0,00

     Disponibilidade de Caixa Bruta 16.344.151,99 23.454.409,16 23.026.532,98 22.765.868,76 24.606.851,83

24.344.913,38 0,00

   Disponibilidade de Caixa 14.110.126,79 23.168.796,64 22.588.266,33 22.563.001,29 24.271.444,28 24.075.779,57 0,00

DEDUÇÕES (II) 14.373.324,75 23.432.493,58 22.846.897,80 22.821.924,63 24.534.691,40

3.557.402,55 0,00

   Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 2.489.069,36 2.186.351,65 2.183.189,17 3.751.295,77 4.404.108,03

0,00 0,00

     Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

       Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

       De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

     Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

       Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

     Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1.226.346,33 0,00

       Internos 1.619.572,15 1.545.495,53 1.470.824,08 1.414.783,00 1.256.194,34 1.226.346,33 0,00

     Empréstimos 1.619.572,15 1.545.495,53 1.470.824,08 1.414.783,00 1.256.194,34

0,00 0,00

   Dívida Contratual 1.619.572,15 1.545.495,53 1.470.824,08 1.414.783,00 1.256.194,34 1.226.346,33 0,00

   Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6° Bimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 4.108.641,51 3.731.847,18 3.654.013,25 5.166.078,77 5.660.302,37 4.783.748,88 0,00

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

1° Bimestre 2° Bimestre 3° Bimestre 4° Bimestre 5° Bimestre

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

% Limite de Endividamento 0,00 0,00 0,00 0,00

* A coluna "Excedente" em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

HERALDO TRENTO
Prefeito

R$ 1,00

Do Exercício

(a) (c) (d) (e) (g) = (a-(b+c+d+e)-f)

17.917.872,67 925.469,44 2.811.603,63 517.474,81 13.497.322,84 0,00

1.252.518,48 115.998,25 22.360,71 0,00 1.106.964,52 0,00

276.351,69 150.592,86 0,00 0,00 121.950,71 0,00

1.210.920,05 202.740,46 500.686,42 0,00 492.726,84 0,00

4.202.440,59 39.428,89 1.689.942,22 0,00 2.439.981,94 0,00

246.306,88 102.437,51 21.159,89 0,00 122.709,48 0,00

2.940.684,69 56.645,37 48.300,89 0,00 2.835.738,43 0,00

550.952,07 21.640,09 929,72 0,00 528.382,26 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

128.047,22 0,00 0,00 0,00 128.047,22 0,00

7.109.651,00 235.986,01 528.223,78 517.474,81 5.720.821,44 0,00

6.389.505,73 400.417,97 10.866,48 0,00 5.932.283,20 0,00

6.389.505,73 400.417,97 10.866,48 0,00 5.932.283,20 0,00

24.307.378,40 1.325.887,41 2.822.470,11 517.474,81 19.429.606,04 0,00

Identificador: WPR2161101-156-OGEXJ-247847786 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:37:35.

* A coluna "DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)" poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

   Recursos Ordinários 45.938,08 0,00 540.237,52

TOTAL (III) = (I + II) 211.940,03 0,00 6.649.774,16

    Outras Destinações Vinculadas de Recursos 107.144,96 0,00 2.696.260,16

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 45.938,08 0,00 540.237,52

    Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação e à Saúde) 0,00 0,00 0,00

    Recursos de Alienação de Bens/Ativos 0,00 0,00 0,00

   Recursos destinados ao RPPS - Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Recursos destinados ao RPPS - Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00

   Outros Recursos Destinados à Saúde 0,00 0,00 718.668,12

   Recursos Destinados à Assistência Social 0,00 0,00 338.851,53

   Outros Recursos Destinados à Educação 33.087,54 0,00 870.503,51

   Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde 0,00 0,00 212.125,36

   Transferências do FUNDEB 60% 3.808,12 0,00 0,00

   Transferências do FUNDEB 40% 14.766,33 0,00 607.075,72

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 166.001,95 0,00 6.109.536,64

   Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação 7.195,00 0,00 666.052,24

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos
Restos a Pagar 

Empenhados e Não 
Liquidados de Exercícios 

Anteriores

Demais Obrigações 
FinanceirasDe Exercícios Anteriores

(b) (f)

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO PÚBLICO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO 
EXERCÍCIO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Outubro / 2017

* A coluna "DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)" poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

R$ 1,00

% SOBRE A RCL

45,89

54,00

51,30

% SOBRE A RCL

0,00

120,00

% SOBRE A RCL

0,00

20,24

% SOBRE A RCL

0,00

0,00

16,00

7,00

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

0,00

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Identificador: WPR2171101-156-ZRYSJ-247848858 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

Valor Total 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:01:35.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Limite Definido no Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas 15.640.421,81

Limite Def. pelo Senado Federal p/Oper. de Créditop/ Antecipação da Receita 6.842.684,54

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO DE RESTOS 
A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR

Total das Garantias Concedidas 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 19.789.600,29

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR

Dívida Consolidada Líquida 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 117.303.163,57

Despesa Total com Pessoal - DTP 44.908.716,41

Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 52.786.423,61

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 50.147.102,43

LRF, art. 48 - Anexo 6

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita corrente líquida 97.752.636,31

DESPESAS COM PESSOAL VALOR

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Outubro / 2017

Valor Total 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:01:35.

HERALDO TRENTO
Prefeito

Em Reais

Setembro à Outubro Até Outubro % Setembro à Outubro Até Outubro

(a) (b) (b/total b) (d) (e) = (a-d)

124.815.053,90 15.188.681,22 73.758.741,61 100,00 14.351.478,95 67.108.967,45 57.706.086,45

2.966.100,00 1.069.805,48 2.825.718,80 3,83 1.069.576,64 2.822.945,81 143.154,19

2.966.100,00 1.069.805,48 2.825.718,80 3,83 1.069.576,64 2.822.945,81 143.154,19

15.449.136,00 2.277.180,28 11.027.606,38 14,95 2.195.233,66 10.403.448,26 5.045.687,74

788.600,00 119.965,60 529.640,43 0,72 113.891,56 515.220,90 273.379,10

9.527.536,00 1.590.451,24 6.697.060,72 9,08 1.388.866,73 6.187.512,20 3.340.023,80

2.963.600,00 457.644,07 2.291.932,57 3,11 460.106,09 2.287.778,95 675.821,05

170.000,00 21.912,32 119.645,38 0,16 21.912,32 115.753,17 54.246,83

195.550,00 17.546,57 96.042,42 0,13 18.682,33 94.906,66 100.643,34

642.400,00 (73.457,88) 476.166,53 0,65 47.680,74 451.812,49 190.587,51

331.400,00 52.118,82 207.108,32 0,28 39.000,54 193.990,04 137.409,96

830.050,00 90.999,54 610.010,01 0,83 105.093,35 556.473,85 273.576,15

36.150,00 4.495,36 22.996,05 0,03 4.082,24 21.995,10 14.154,90

36.150,00 4.495,36 22.996,05 0,03 4.082,24 21.995,10 14.154,90

3.135.500,00 340.148,64 2.301.366,05 3,12 417.072,89 2.242.340,59 893.159,41

2.871.075,76 335.527,72 2.067.547,06 2,80 414.114,61 2.029.061,46 842.014,30

249.424,24 4.484,42 229.221,21 0,31 2.821,78 208.681,35 40.742,89

15.000,00 136,50 4.597,78 0,01 136,50 4.597,78 10.402,22

4.260.159,16 548.033,38 2.680.578,86 3,63 490.419,61 2.395.584,15 1.864.575,01

1.466.332,88 184.307,75 891.487,45 1,21 170.622,96 796.442,73 669.890,15

2.793.826,28 363.725,63 1.789.091,41 2,43 319.796,65 1.599.141,42 1.194.684,86

29.024.220,96 4.081.895,90 19.839.223,52 26,90 3.791.457,56 18.206.718,72 10.817.502,24

17.156.252,81 2.910.631,81 11.265.167,29 15,27 2.398.395,43 10.087.730,05 7.068.522,76

9.625.150,34 853.059,16 7.244.049,57 9,82 1.178.748,22 6.943.341,62 2.681.808,72

1.810.792,32 274.170,06 1.132.098,50 1,53 197.552,00 1.008.843,33 801.948,99

432.025,49 44.034,87 197.908,16 0,27 16.761,91 166.803,72 265.221,77

504.000,00 50.857,21 297.533,27 0,40 51.677,63 282.218,43 221.781,57

230.500,00 25.313,43 155.439,35 0,21 23.460,43 150.742,70 79.757,30

273.500,00 25.543,78 142.093,92 0,19 28.217,20 131.475,73 142.024,27

31.838.281,52 3.807.079,48 18.966.108,25 25,71 3.824.799,77 17.228.891,36 14.609.390,16

21.585.386,53 2.548.357,96 13.007.202,09 17,63 2.665.869,90 11.906.595,49 9.678.791,04

101.000,00 19.160,00 76.640,00 0,10 19.160,00 76.640,00 24.360,00

7.564.162,68 862.250,51 4.257.171,73 5,77 828.480,38 3.802.201,09 3.761.961,59

151.553,49 4.412,89 37.313,07 0,05 6.958,85 34.767,11 116.786,38

215.375,00 17.245,68 71.219,34 0,10 18.993,28 71.219,34 144.155,66

2.220.803,82 355.652,44 1.516.562,02 2,06 285.337,36 1.337.468,33 883.335,49

1.295.386,78 72.703,12 475.753,98 0,65 102.468,85 430.124,56 865.262,22

600.530,93 0,00 378,35 0,00 0,00 378,35 600.152,58

694.855,85 72.703,12 475.375,63 0,64 102.468,85 429.746,21 265.109,64

141.500,00 19.913,04 86.012,39 0,12 21.461,14 84.614,67 56.885,33

141.500,00 19.913,04 86.012,39 0,12 21.461,14 84.614,67 56.885,33

21.535.584,59 1.904.094,01 9.695.055,75 13,14 1.540.429,21 8.190.555,87 13.345.028,72

15.262.369,97 995.337,63 5.248.540,64 7,12 686.590,66 4.080.592,36 11.181.777,61

6.273.214,62 908.756,38 4.446.515,11 6,03 853.838,55 4.109.963,51 2.163.251,11

837.900,00 17.189,26 87.427,00 0,12 15.747,62 76.957,97 760.942,03

837.900,00 17.189,26 87.427,00 0,12 15.747,62 76.957,97 760.942,03

153.600,00 0,00 32.729,24 0,04 5.500,00 31.368,46 122.231,54

153.600,00 0,00 32.729,24 0,04 5.500,00 31.368,46 122.231,54

1.205.784,14 92.339,49 884.694,48 1,20 81.977,37 784.825,38 420.958,76

1.205.784,14 92.339,49 884.694,48 1,20 81.977,37 784.825,38 420.958,76

6.676.721,36 513.439,69 2.275.945,15 3,09 391.874,84 1.953.619,55 4.723.101,81

6.243.721,36 485.343,27 2.184.927,52 2,96 364.432,95 1.865.603,58 4.378.117,78

433.000,00 28.096,42 91.017,63 0,12 27.441,89 88.015,97 344.984,03

240.500,00 29.505,88 136.014,34 0,18 29.716,55 126.022,72 114.477,28

240.500,00 29.505,88 136.014,34 0,18 29.716,55 126.022,72 114.477,28

3.419.279,39 171.045,77 1.426.243,56 1,93 169.404,33 1.226.011,69 2.193.267,70

155.850,00 6.163,41 38.781,64 0,05 6.334,65 37.697,75 118.152,25

3.263.429,39 164.882,36 1.387.461,92 1,88 163.069,68 1.188.313,94 2.075.115,45

1.995.250,00 188.955,23 697.734,54 0,95 148.579,04 600.724,16 1.394.525,84

1.853.450,00 176.669,29 653.476,09 0,89 142.445,52 564.129,20 1.289.320,80

141.800,00 12.285,94 44.258,45 0,06 6.133,52 36.594,96 105.205,04

100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00

124.815.053,90 15.188.681,22 73.758.741,61 100,00 14.351.478,95 67.108.967,45 57.706.086,45

%

(a) (b) (b/III b) (d) (e) = (a-d)

Identificador: WPR1991101-156-EHMZK-247845110 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 13:52:42.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

%

(c) = (a-b) (d/III d)

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100.000,00 100.000,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 101.000.254,86 51.056.312,29 100,00

      Desporto Comunitário 1.124.400,00 1.199.973,91 0,84

      Lazer 222.600,00 97.541,55 0,05

      Turismo 2.051.125,00 1.875.967,47 1,77

    DESPORTO E LAZER 1.347.000,00 1.297.515,46 0,90

    COMÉRCIO E SERVIÇOS 2.225.975,00 1.993.035,83 1,83

      Promoção Comercial 174.850,00 117.068,36 0,06

    INDÚSTRIA 412.300,00 104.485,66 0,19

      Promoção Industrial 412.300,00 104.485,66 0,19

      Extensão Rural 4.656.325,00 4.058.793,84 2,78

      Promoção da Produção Agropecuária 432.000,00 341.982,37 0,13

      Preservação e Conservação Ambiental 752.200,00 321.089,66 1,17

    AGRICULTURA 5.088.325,00 4.400.776,21 2,91

      Saneamento Básico Urbano 148.600,00 120.870,76 0,05

    GESTÃO AMBIENTAL 752.200,00 321.089,66 1,17

      Habitação Urbana 913.900,00 750.473,00 0,11

    SANEAMENTO 148.600,00 120.870,76 0,05

      Serviços Urbanos 4.585.100,00 1.826.699,51 6,12

    HABITAÇÃO 913.900,00 750.473,00 0,11

    URBANISMO 12.496.195,00 11.840.528,84 12,20

      Infra-Estrutura Urbana 7.911.095,00 10.013.829,33 6,08

    DIREITOS DA CIDADANIA 111.500,00 55.487,61 0,13

      Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 111.500,00 55.487,61 0,13

      Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 545.500,00 600.152,58 0,00

      Difusão Cultural 445.700,00 219.480,22 0,64

      Demais Subfunções 2.142.900,00 704.241,80 1,99

    CULTURA 991.200,00 819.632,80 0,64

      Educação de Jovens e Adultos 141.300,00 114.240,42 0,05

      Educação Especial 150.375,00 144.155,66 0,11

      Ensino Superior 101.000,00 24.360,00 0,11

      Educação Infantil 6.695.556,50 3.306.990,95 5,67

    EDUCAÇÃO 29.165.070,50 12.872.173,27 25,67

      Ensino Fundamental 19.933.939,00 8.578.184,44 17,74

      Proteção e Benefícios ao Trabalhador 281.500,00 75.060,65 0,22

      Empregabilidade 230.500,00 131.406,08 0,20

      Vigilância Epidemiológica 335.250,00 234.117,33 0,25

    TRABALHO 512.000,00 206.466,73 0,42

      Assistência Hospitalar e Ambulatorial 8.238.395,00 2.381.100,77 10,35

      Vigilância Sanitária 1.592.050,00 678.693,82 1,50

    SAÚDE 22.197.257,00 9.184.997,44 27,13

      Atenção Básica 12.031.562,00 5.891.085,52 15,03

     Assistência à Criança e ao Adolescente 1.302.100,00 574.845,43 1,19

     Assistência Comunitária 2.509.346,36 1.004.734,87 2,38

     Informação e Inteligência 15.000,00 10.402,22 0,01

   ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.811.446,36 1.579.580,30 3,57

     Policiamento 2.328.100,00 803.528,70 3,02

     Defesa Civil 507.100,00 20.203,03 0,31

     Defesa Terrestre 34.150,00 13.153,95 0,03

   SEGURANÇA PÚBLICA 2.850.200,00 834.133,95 3,34

     Administração de Receitas 862.050,00 220.039,99 0,83

   DEFESA NACIONAL 34.150,00 13.153,95 0,03

     Tecnologia da Informação 489.400,00 166.233,47 0,67

     Ordenamento Territorial 351.400,00 124.291,68 0,29

     Controle Interno 167.500,00 50.354,62 0,17

     Normatização e Fiscalização 195.550,00 99.507,58 0,14

     Administração Geral 9.291.936,00 2.830.475,28 9,22

     Administração Financeira 2.923.200,00 671.667,43 3,41

   ADMINISTRAÇÃO 15.215.636,00 4.421.529,62 15,50

     Planejamento e Orçamento 934.600,00 258.959,57 0,77

   JUDICIÁRIA 2.627.300,00 140.381,20 4,21

     Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 2.627.300,00 140.381,20 4,21

SALDO
%

(c) = (a-b) (d/total d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 101.000.254,86 51.056.312,29 100,00

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

HERALDO TRENTO
Prefeito

Em Reais

Novembro/2016 Dezembro/2016 Fevereiro/2017 Março/2017 Abril/2017 Maio/2017 Junho/2017 Agosto/2017 Setembro/2017

8.103.513,20 11.894.142,15 8.111.733,25 7.930.357,10 7.574.638,28 8.092.417,00 8.265.757,97 9.837.424,74 8.235.364,18 114.741.897,93

1.060.593,36 851.482,87 674.816,83 831.451,32 1.228.432,23 765.882,70 724.976,60 3.108.010,36 1.113.152,40 14.909.504,29

101.466,40 149.396,45 69.093,69 124.326,88 137.756,54 103.878,01 63.560,10 2.447.930,75 508.031,20 6.330.810,00

210.778,42 287.796,15 199.383,37 279.006,67 245.565,28 304.117,57 252.658,93 245.771,95 263.516,30 3.377.958,50

296.374,91 120.371,99 83.486,29 91.848,44 75.859,01 68.133,84 108.008,36 72.949,12 73.343,49 1.159.465,00

268.620,08 184.632,81 161.551,66 213.765,47 151.585,45 176.026,76 195.994,95 189.850,04 178.776,62 1.784.570,79

183.353,55 109.285,47 161.301,82 122.503,86 617.665,95 113.726,52 104.754,26 151.508,50 89.484,79 2.256.700,00

185.174,70 209.234,49 229.145,71 201.608,44 324.362,65 236.555,93 275.852,90 234.684,39 228.321,37 3.246.614,62

140.856,15 2.611.553,58 1.382.431,07 1.383.294,58 1.404.540,99 1.465.918,73 1.386.016,79 1.344.666,67 1.325.856,57 17.934.598,09

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.800,00

14.446,33 13.743,11 19.758,93 18.995,68 17.552,25 17.275,14 15.514,75 21.002,00 19.297,81 350.000,00

6.617.784,75 8.202.973,52 5.802.687,06 5.486.262,30 4.593.072,56 5.574.127,03 5.856.122,71 5.062.302,37 4.886.072,89 78.050.180,93

2.779.601,42 3.361.033,60 2.373.782,31 1.487.320,07 1.791.967,83 2.032.678,20 1.873.551,47 1.641.059,46 1.377.937,21 25.257.696,74

1.226.651,11 1.098.007,70 765.627,09 1.197.716,51 951.725,68 1.262.889,34 977.730,20 1.276.836,41 1.018.700,05 14.121.030,44

136.117,12 115.396,49 580.749,09 844.271,51 246.182,00 156.271,39 143.408,80 113.031,24 111.183,49 5.919.700,00

2.833,94 2.706,24 94,84 1.733,34 580,17 3.219,16 647,69 4.754,55 41.716,05 450.000,00

7.856,58 7.856,58 7.791,47 7.791,47 7.791,47 7.791,47 7.791,47 7.791,47 7.791,47 100.000,00

15.393,70 16.377,43 17.434,28 13.700,26 16.543,13 15.522,06 15.606,47 16.405,77 17.523,30 200.000,00

1.055.872,52 1.222.610,45 338.815,33 1.231.593,23 471.807,41 952.687,80 590.515,65 1.017.568,41 262.274,76 13.000.000,00

1.393.458,36 2.378.985,03 1.718.392,65 702.135,91 1.106.474,87 1.143.067,61 2.246.870,96 984.855,06 2.048.946,56 19.001.753,75

84.657,91 5.154,58 2.893,65 8.744,78 6.677,60 32.657,47 7.274,22 66.758,95 662.663,14 232.200,00

833.690,52 920.189,50 749.095,22 710.506,00 602.957,68 695.674,00 603.746,86 611.975,45 514.970,05 9.043.690,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

833.690,52 920.189,50 749.095,22 710.506,00 602.957,68 695.674,00 603.746,86 611.975,45 514.970,05 9.043.690,00

7.269.822,68 10.973.952,65 7.362.638,03 7.219.851,10 6.971.680,60 7.396.743,00 7.662.011,11 9.225.449,29 7.720.394,13 105.698.207,93

Identificador: WPR2001101-156-KOQRU-247846677 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III)=(I-II) 10.500.068,81 7.438.005,92 8.012.018,99 97.752.636,31

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:18:55.

   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução de Rec. Formação do FUNDEB 1.108.041,14 510.100,55 672.536,70 8.533.483,67

DEDUÇÕES (II) 1.108.041,14 510.100,55 672.536,70 8.533.483,67

   Contrib. p/ o Plano de Prev. do Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Transferências Correntes 707.491,62 2.139.158,30 1.688.767,70 18.258.604,63

   Outras Receitas Correntes 92.218,06 20.064,56 138.817,05 1.128.581,97

     Transferências da LC 61/1989 15.855,09 17.531,93 22.114,83 200.008,25

     Transferências do FUNDEB 1.611.564,66 381.849,05 637.003,05 9.774.162,32

     Cota-Parte do ITR 288,26 1.474,69 350.055,36 410.104,29

     Transferências da LC 87/1996 7.791,47 7.791,47 7.791,47 93.627,86

     Cota-Parte do ICMS 1.929.741,63 957.722,04 1.327.238,54 13.990.586,30

     Cota-Parte do IPVA 1.734.868,16 118.994,26 93.888,28 4.394.361,83

   Transferências Correntes 7.859.264,02 5.071.511,79 5.688.455,39 70.700.636,39

     Cota-Parte do FPM 1.851.663,13 1.446.990,05 1.561.596,16 23.579.180,91

   Receita Industrial 0,00 4.151,00 0,00 4.151,00

   Receita de Serviços 23.599,62 17.174,45 15.455,76 213.815,83

   Receita Patrimonial 2.715.137,11 1.435.651,79 1.317.245,95 17.913.169,98

   Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Receitas Tributárias 130.876,26 66.194,24 105.305,75 1.955.960,97

   Receita de Contribuições 223.886,90 204.211,48 207.140,86 2.760.179,82

     ITBI 93.834,74 77.408,38 113.875,90 1.275.494,47

     IRRF 115.395,84 183.050,33 181.649,23 2.200.899,24

     IPTU 98.571,31 593.009,54 637.272,11 5.034.292,98

     ISS 255.326,09 275.678,91 279.337,69 3.098.937,33

RECEITAS CORRENTES (I) 11.608.109,95 7.948.106,47 8.684.555,69 106.286.119,98

   Receita Tributária 694.004,24 1.195.341,40 1.317.440,68 13.565.584,99

RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 
MESES)

PREVISÃO ATUALIZADA 
(EXERCÍCIO)Janeiro/2017 Julho/2017 Outubro/2017

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:18:55.

Em 31/Dezembro/2016

(a)

6.287.868,85

14.373.324,75

14.110.126,79

16.344.151,99

2.234.025,20

263.197,96

0,00

0,00

(1.412.464,60)

1.412.464,60

Identificador: WPR2021101-156-GRSGE-247850326 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:18:55.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

VALOR (29.848,01) (393.225,82)

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

Setembro à Outubro Até Outubro

(VIc -VIb) (VIc - VIa)

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) (1.049.086,79) (1.019.238,78)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 1.049.086,79 1.019.238,78

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 0,00 0,00

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00

     (-) Restos a Pagar Processados (Exceto precatórios) 335.407,55 211.940,03

   Demais Haveres Financeiros 263.247,12 269.133,81

   Disponibilidade de Caixa 24.271.444,28 24.075.779,57

     Disponibilidade de Caixa bruta 24.606.851,83 24.287.719,60

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 7.712.579,83 6.784.496,86

DEDUÇÕES (II) 24.534.691,40 24.344.913,38

RREO - ANEXO 5 (LRF, art 53, inciso III) Em Reais

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31/Agosto/2017 Em 31/Outubro/2017

(b) (c)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:18:55.

HERALDO TRENTO
Prefeito

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.199/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão 
Presencial nº. 068/2017, em favor da empresa: ALBERTO ACENO DE SOUZA 
47613831949 que tem como objeto a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de borracharia para atender toda frota de veículos do município de Ivaté, com 
vigência de contratação de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 09 dias do mês de Novembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.200/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão 
Presencial nº. 070/2017, em favor das empresas: REGHINI-ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA - ME que tem como objeto a Contratação de empresa para 
assessorar o município na elaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
nutricional, em atendimento ao decreto nº 7.272/2010, com vigência de contratação 
de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 09 dias do mês de Novembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Baffini e Baffini Ltda torna público que recebeu do IAP, a Licença de Operação para comercio varejista de combustíveis 
e lubrificantes para veículos automotores instalada na Av. Pedro Amaro dos Santos, n. 521, Município de Alto Paraíso/
PR. Validade: 27/11/2017.

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Parana
REAVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  144/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 74/2017
LICITAÇÃO - EXCLUSIVA DE ME E EPP
DATA DA ABERTURA: 23 de Novembro de 2017
HORÁRIO:  09:00 Hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa especializada  na prestação de serviços de Levantamento Patrimonial dos 
bens móveis permanentes (mobiliário, veícuos, maquinas e implementos); imóveis de dominio público bem como 
sua reformulação e adequação, de acordo com a norma  NBCASP, conforme descritivo no anexo I do  TERMO DE 
REFERÊNCIA  do edital.
TIPO: Menor Preço – Global
REGIME CONTRATAÇÃO: SERVIÇOS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme entrega de serviço, 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 09 de Novembro de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
EXPEDIENTE: Processo Administrativo nº 92/17
ORIGEM: Departamento de Licitação e Compras.  
ASSUNTO: Pregão nº 49/17
PARECER JURÍDICO
A Secretaria de Saúde, por meio de sua representante, Srª. Vania Mitiko Misawa da Silva, solicitou abertura de 
licitação para compra de PÁ CARREGADEIRA, conforme convênio nº 841753/2016, proposta nº 39947/2016 – 
SICONV, celebrado entre FUNASA – Fundação Nacional de Saúde e Município de Cafezal do Sul - PR. 
Foi realizado cotação de preço, publicado edital, após, referendado e aprovado por meio de parecer prévio assinado 
pelo procurador geral desta municipalidade, o qual teria sua abertura no dia 10 de novembro de 2017 as 8:55. 
Diante da analise realizada no processo, constatou diferença da descrição do objeto no que diz respeito ao tamanho 
do pneu, sendo que no projeto identificou tamanho mínimo de 17,5 x 25, já nas cotações de preço, se viu tamanhos 
20.5 x 25 – 16 lonas.
Diante disto, para melhor atender os interesses do município, foi realizado consulta junto ao órgão competente 
SICONV, via telefone o qual, solicitou, por meio de justificativa que será juntado a este procedimento, alteração do 
projeto para fins de constar no objeto da presente licitação que o tamanho mínimo do pneu será de 20.5 x 25 – 16 lona, 
garantindo, desta forma, o atendimento aos interesses desta municipalidade. 
Assim, tendo em vista a autorização da alteração do projeto inicial, para fins de melhor atender os interesses desta 
municipalidade, bem como informações presentes na pesquisa de preço realizada pela setor de compras e que 
estão dentro da margem de dotação já aprovada, entende este procurador, haver a necessidade de republicação 
do presente edital para fins de retificar seu objeto e garantir a publicidade aos concorrentes interessados a participar 
do certame. 
Portanto, recomenda-se ao Sr. Prefeito Municipal, que determine seja retificado o presente edital para fins de constar 
na descrição de seu objeto que o tamanho mínimo do pneu dever-se-á possuir numeração mínima de 20.5 x 25 – 16 
lonas, devendo ser publicado a referida alteração garantindo publicidade dos atos.  
É o parecer,
Cafezal do Sul – PR 9 de novembro de 2017 
BRUNO ANTONIO SCHMIDT 
OAB/PR 66.004 

DECISÃO ADMINISTRATIVA
Pregão Presencial nº 49/2017
1. Considerando informações juntada aos autos, o qual consta cotação de preço de objeto cujo especificação técnica 
do pneu apresenta melhor desempenho e consequentemente, assegura o atendimento aos interesses deste Município 
de cafezal do Sul – PR bem como estar garantido, conforme consta no termo de referencia, media de preço, dotação 
para pagamento deste, necessário se faz a retificação do presente edital para fins de constar na descrição de seu 
objeto que o tamanho mínimo do pneu deverá possuir numeração mínima de 20.5 x 25 – 16 lonas;
2. Faço como fundamento desta decisão as razões jurídicas empossadas no parecer da Advocacia Geral Municipal;
3. Setor de Licitação estará disponibilizando Edital ratificado, com suas devidas alterações e nova data de abertura.
4. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.
Cafezal do Sul/PR., 9 de novembro de 2017.
Mario Junio Kazuo da Silva 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 56/2017, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: BRUMATUR TRANSPORTES LTDA - ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a firma. BRUMATUR TRANSPORTES LTDA – ME com sede à Rua Moema, 868,térreo, centro, 
CEP: 87485-000, CNPJ: 04.256.865/0001-74, na cidade de Douradina, Estado do Paraná -  CEP: 87555-000 
denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10 CEP: 87.565-000 em Cafezal do Sul/PR e a CONTRATADA o senhor ANTONIO PADUA 
MARQUES, brasileiro, residente e domiciliado À Avenida Barão do Rio Branco, 1045, Térreo, Jardim Leony, portador 
do RG n.º 4.740.427-4/SSP/PR e CPF: 695.497.969-49.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 44/2017 
dispensa 05/2017.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1	 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Terceira– Do valor e - passando a 
ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO”
- Ficam acrescidos em 25% do valor contratual de  R$ 78.125,00(setenta e oito mil cento e vinte e cinco reais).
Fica acrescido R$ 19.531,25 (dezenove mil quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos). Passando assim 
o valor contratual para R$ 97.656,25 (noventa e sete mil seiscentos e cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos)
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 30 de Outubro de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal 
BRUMATUR TRANSPORTES LTDA - ME
ANTONIO PADUA MARQUES
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                                      CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                              CPF: 562.792.321-53

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA
TOMADA DE PREÇO Nº 28/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 178/2017
Visando o principio constitucional da isonomia e principio da publicidade e considerando que não houve interessado 
para o presente certame, buscando a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, fica prorrogado o 
presente certame para:
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2”: 24/11/2017 às 08:00 horas
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 24/11/2017
 HORÁRIO: 08:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 24/11/2017
HORÁRIO: 08:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para execução de Estacionamento nos canteiros centrais 
da Avenida Brasil, nos trechos entre a Rua Prudentópolis e Rua Rio Azul e no trecho entre a Praça Agenor Bortolon 
e Avenida Foz do Iguaçu. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento. Conforme Planilhas  e Projetos 
em Anexo.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169.
ROGÉRIO MAMORU MASTUMOTO
Presidente da Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
DECRETO Nº 407/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor  de  R$146,40 (cento e 
quarenta e seis reais e quarenta centavos),  destinados a complementação da restituição de sobras de  recursos não 
aplicados relativo aos repasses  do CONTRATO DE REPASSES 1026631-41/2015.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Artigo 5º, inciso I da Lei n.º 58, de 12/12/2016 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada em 
14/12/2016.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto na contabilidade da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR no valor de R$146,40 (cento e quarenta e seis reais e quarenta centavos),  destinados a 
complementação da restituição de sobras de  recursos não aplicados relativo aos repasses  do Convênio Patrulha 
Mecanizada - CONTRATO DE REPASSES 1026631-41/2015,  Programa PRODESA do Ministério da Agricultura e 
Pecuária, recursos provenientes do Excesso de Arrecadação do Exercício Corrente e Superávit Financeiro Apurado 
no Exercício Anterior, conforme dotação abaixo discriminada:
14.00 – ENCARGOS GERAQIS DO MUNICÍPIO 
14.01 – RECURSOS S/ SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE FAZENDA
28 – ENCARGOS ESPECIAIS 
843 – SERVIÇO DA DIVIDA INTERNA  
0058 – AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA CONTRATADA
14.01.28.843.0058.2.097 – Amortização da Dívida Contratada 
4.0.00.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL  
4.4.00.00.00 – INVESTIMENTOS 
Fonte 853 – Convênio Patrulha Mecanizada - CONTRATO DE REPASSES 1026631-41/2015,  Programa PRODESA 
do Ministério da Agricultura e Pecuária
4.6.90.93.00.00 –   INDENIZAÇÃO E RESTITUIÇÕES	 146,40
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR	 146,40
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Art. 1º deste Decreto, o Executivo Municipal utilizar-
se-á do seguinte:
a)	 O produto do superávit financeiro apurado do exercício anterior proveniente dos proveniente de 
aplicações de recursos no mercado financeiro fonte 853 – Convênio Patrulha Mecanizada - CONTRATO DE 
REPASSES 1026631-41/2015,  Programa PRODESA do Ministério da Agricultura e Pecuária. (Lei 4.320/64 – artigo 
43 – parágrafo 1º - item II - parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte -  853	 Convênio Patrulha Mecanizada nº 1026631-41/2015-  Ministério da Agricultura e Pecuária – Superávit 
Financeiro Exercício Anterior	  146,40
ART. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, aos 30(trinta) dias do mês de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
REF.: TOMADA DE PREÇOS  N.º 001/2017
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, 
sita à Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1025 - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, LICITAÇÃO, na modalidade de  
Tomada de Preços, para a contratação abaixo especificada:
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, NO QUE TANGE A 
ACOMPANHAMENTO DOS LANÇAMENTOS REFERENTES À EXECUÇÃO DO SISTEMA COMPENSADO 
DO PLANO DE CONTAS ÚNICO DA CÂMARA, GERAÇÃO E IMPORTAÇÃO DOS DADOS REFERENTES: AOS 
MÓDULOS CONTÁBIL, TESOURARIA, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, CONTROLE INTERNO, OBRAS 
PÚBLICAS E PATRIMONIO, GERAÇÃO DE TODOS OS DADOS NECESSÁRIOS PARA ALIMENTAR O SISTEMA 
SIM-AM TCE-PR, COMPREENDENDO OS MESES DE JULHO/2017 A JUNHO/2018 E FECHAMENTO DE 
DEZEMBRO  E ENCERRAMENTO DO EXERCICIO DE 2017, DANDO TOTAL APOIO A CÂMARA NO ATENDIMENTO 
ÀS EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, UTILIZANDO-SE OBRIGATORIAMENTE 
DO SISTEMAS DE GESTÃO DA CÂMARA MUNICIPAL. DEVENDO COMPARECER NO MÍNIMO 05 (CINCO) 
HORAS POR SEMANA NA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, DE ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL”.
Data de abertura.........: 27/11/2017
Horário..................: 14h00min
Local: Câmara Municipal
A Tomada de Preços sob n.º 001/2017 estará a disposição dos interessados, nos termos do parágrafo 3º, do Art. 22, da 
Lei 8.666/93, alterada pela Lei n.º  8.883/94,  na Câmara Municipal, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1177.
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, aos 09 dias do mês de Novembro de 2017. 
ALVARO MARTINS DE MELO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 92/17 
PREGÃO: 49/17
OBJETO: Aquisição de uma Pá Carregadeira Nova, conforme convênio nº 8411753/16.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 
horas do dia 27 de Novembro  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download, 
após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
10 de Novembro de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA
PREGÃO Nº 114/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 175/2017
Visando o principio constitucional da isonomia e principio da publicidade, buscando a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, fica prorrogado o presente certame para:
DATA DA ABERTURA: 24/11/2017
HORÁRIO: 08:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços referente Divulgação Publicidade ONLINE local/regional, 
Divulgação em Radio Local, Divulgação em Jornal, Propaganda de Rua, Confecção de Convites, Panfletos e Cartazes 
e Confecções de Materiais para Divulgação e Produção destinado a realização Projeto Cultural Passeando pelas 
Gerações através da Música Sertaneja, Convênio nº 787676/2013. Conforme especificações no Anexo I.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, maiores informações poderão ser 
obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, 
Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169.
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Republicado por Incorreção 
DECRETO Nº 397/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor  de  R$492.000,00 ( 
quatrocentos e noventa e dois mil reais), destinados  a suplementar dotações diversas do orçamento corrente do 
Executivo Municipal.        
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei n.º 41, de 17/10/2017 (LEI ESPECIFICA).  
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ARTIGO 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR,  no valor de R$492.000,00 ( quatrocentos e noventa e dois mil reais), destinados  a suplementar 
dotações diversas do orçamento corrente, conforme a seguir:
06.00 – SECRETARIA DE GOVERNO
06.01- GABINTE DO SECRETARIO
04.061.0004.2010- Encargos com o Pagamento de Precatorios
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(550)3.3.90.91.00 – sentenças judiciais                                                                            40.000,00
06.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
06.02- DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
04.122.0004.2012 –Manutençao da Divisão de Serviços Gerais da Sec. De Administraçao
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(700) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa jurídica                                     48.000,00
09.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0020.2043- Manutenção e encargos da Secretaria Municipal de Saúde
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(1990) 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 112.000,00
10.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.01 – DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.242.0017.2053- Transferência de Subvenções Sociais a entidade APAE
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2460) 3.1.50.43.00 – subvenções sociais	 10.000,00
(2470) 3.3.50.43.00 – subvenções sociais	 4.000,00
08.242.0017.2056- Transferência de Subvenções Sociais a entidade Casa Lar
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2580) 3.3.50.43.00 – subvenções sociais	 30.000,00
14.00 –ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
14.01 – RECURSOS S/SUPERVISÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA
28.843.0058.2.097- Amortização da Dívida Contratada
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(4740) 4.6.90.71.00 –  Principal da Dívida Contratual Resgatado       	                    204.000,00
(4710) 3.2.90.21.00 –  Juros sobre a Dívida por Contrato                         	                      44.000,00
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR 	 492.000,00
ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal 
utilizar-se-á do seguinte: 
a)	 Cancelamento Parcial das seguintes dotações orçamentárias:
01.00-CAMARA MUNICIPAL
01.01-CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2001- Manutenção da Câmara Municipal
0000-Recursos do Tesouro (Descentralizados)
3.1.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil                                 	 180.000,00
3.1.90.13.00- obrigações patronais                                 	 50.000,00
3.1.91.13.00- obrigações patronais                                 	 20.000,00
3.3.90.30.00- material de consumo 	 20.000,00
3.3.90.35.00- serviços de consultoria	 5.000,00
3.3.90.36.00- outros serviços de terceiros – pessoal física	 5.000,00
3.3.90.39.00- outros serviços de terceiros – pessoal jurídica                                           60.000,00
4.4.90.52.00- equipamentos e material permanente	 10.000,00
02.00 – GOVERNO MUNICIPAL
02.01 – GABINETE DO PREFEITO
04.122.0003.2.001-Manutenção do Gabinete do Prefeito
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente	
(10) 3.1.90.11.00.00 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil	 50.000,00
(50) 3.3.90.33.00.00 – passagens e despesas com locomoção	17.000,00
09.00 – SECRETARIA MUNICIPA DE SAUDE
09.02 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0020.1038 – Obras de Reformas e Ampliação de Postos de Saúde Municipais 
000- Recursos Ordinários Livres
(1710) 4.4.90.51.00- obras e instalações                                  		 10.000,00
10.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.01 – DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0016.2058-Manutenção e encargos com a Divisão de Ação Social
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2730) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 5.000,00
10.03 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0016.2064-Manutenção e encargos com o Fundo Municipal de Assist. Social 
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(3030) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 5.000,00
11.00 – SEC .MUNICIPAL DE EDUCAÇAO,CULTURA E ESPORTE
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.2071- Obras de ampliação de Prédios Escolares
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
 (3330)4.4.90.51.00- Obras e Instalações                                                                         25.000,00
12.00 SEC.MUNIC.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
12.01 DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUARIA
20.122.0045.2091 – Manutenção e Encargos  com a Divisão de Agricultura e Pecuária
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente	
(4620) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 30.000,00
SOMA  DO CANCELAMENTO                                                                      492.000,00
ART. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 17(dezesseis) dias do mês de outubro de 2017. 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Republicado por Incorreção
LEI  Nº 041/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor  de  R$492.000,00 ( 
quatrocentos e noventa e dois mil reais), destinados  a suplementar dotações diversas do orçamento corrente do 
Executivo Municipal.        
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 	
ARTIGO 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR,  no valor de R$492.000,00 ( quatrocentos e noventa e dois mil reais), destinados  a suplementar 
dotações diversas do orçamento corrente, conforme a seguir:
06.00 – SECRETARIA DE GOVERNO
06.01- GABINTE DO SECRETARIO
04.061.0004.2010- Encargos com o Pagamento de Precatorios
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(550)3.3.90.91.00 – sentenças judiciais                                                                            40.000,00
06.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
06.02- DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
04.122.0004.2012 –Manutençao da Divisão de Serviços Gerais da Sec. De Administraçao
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(700) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa jurídica                                     48.000,00
09.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0020.2043- Manutenção e encargos da Secretaria Municipal de Saúde
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(1990) 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 112.000,00
10.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.01 – DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.242.0017.2053- Transferência de Subvenções Sociais a entidade APAE
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2460) 3.1.50.43.00 – subvenções sociais	 10.000,00
(2470) 3.3.50.43.00 – subvenções sociais	 4.000,00
08.242.0017.2056- Transferência de Subvenções Sociais a entidade Casa Lar
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2580) 3.3.50.43.00 – subvenções sociais	 30.000,00
14.00 –ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
14.01 – RECURSOS S/SUPERVISÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA
28.843.0058.2.097- Amortização da Dívida Contratada
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(4740) 4.6.90.71.00 –  Principal da Dívida Contratual Resgatado       	                    204.000,00
(4710) 3.2.90.21.00 –  Juros sobre a Dívida por Contrato                         	                      44.000,00
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR 	 492.000,00
ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º desta Lei, o Executivo Municipal utilizar-
se-á do seguinte: 
a)	 Cancelamento Parcial das seguintes dotações orçamentárias:
01.00-CAMARA MUNICIPAL
01.01-CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2001- Manutenção da Câmara Municipal
0000-Recursos do Tesouro (Descentralizados)
3.1.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil                                 	 180.000,00
3.1.90.13.00- obrigações patronais                                 	 50.000,00
3.1.91.13.00- obrigações patronais                                 	 20.000,00
3.3.90.30.00- material de consumo 	 20.000,00
3.3.90.35.00- serviços de consultoria	 5.000,00
3.3.90.36.00- outros serviços de terceiros – pessoal física	 5.000,00
3.3.90.39.00- outros serviços de terceiros – pessoal jurídica                                           60.000,00
4.4.90.52.00- equipamentos e material permanente	 10.000,00
02.00 – GOVERNO MUNICIPAL
02.01 – GABINETE DO PREFEITO
04.122.0003.2.001-Manutenção do Gabinete do Prefeito
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente	
(10) 3.1.90.11.00.00 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil	 50.000,00
(50) 3.3.90.33.00.00 – passagens e despesas com locomoção	17.000,00
09.00 – SECRETARIA MUNICIPA DE SAUDE
09.02 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0020.1038 – Obras de Reformas e Ampliação de Postos de Saúde Municipais 
000- Recursos Ordinários Livres
(1710) 4.4.90.51.00- obras e instalações                                  			  10.000,00
10.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.01 – DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0016.2058-Manutenção e encargos com a Divisão de Ação Social
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(2730) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 5.000,00
10.03 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0016.2064-Manutenção e encargos com o Fundo Municipal de Assist. Social 
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
(3030) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 5.000,00
11.00 – SEC .MUNICIPAL DE EDUCAÇAO,CULTURA E ESPORTE
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.2071- Obras de ampliação de Prédios Escolares
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente
 (3330)4.4.90.51.00- Obras e Instalações                                                                         25.000,00
12.00 SEC.MUNIC.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
12.01 DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUARIA
20.122.0045.2091 – Manutenção e Encargos  com a Divisão de Agricultura e Pecuária
01000 – Recursos ordinários  (livres ) - exercício corrente	
(4620) 44.90.52.00 - equipamentos e materiais permanente	 30.000,00
SOMA  DO CANCELAMENTO                                                                      492.000,00
ART. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 17(dezessete) dias do mês de outubro de 2017. 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA
TOMADA DE PREÇO Nº 28/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 178/2017
Visando o principio constitucional da isonomia e principio da publicidade e considerando que não houve interessado para o 
presente certame, buscando a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, fica prorrogado o presente certame para:
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2”: 24/11/2017 às 08:00 horas
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 24/11/2017
 HORÁRIO: 08:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 24/11/2017
HORÁRIO: 08:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para execução de Estacionamento nos canteiros centrais da 
Avenida Brasil, nos trechos entre a Rua Prudentópolis e Rua Rio Azul e no trecho entre a Praça Agenor Bortolon e Avenida 
Foz do Iguaçu. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento. Conforme Planilhas  e Projetos em Anexo.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169.
ROGÉRIO MAMORU MASTUMOTO
Presidente da Comissão de Licitação

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 009/2017, QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E MARIA ARAÚJO DELATORE BERGAMASCHI.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Brasil, 701, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. MARIA ARAÚJO DELATORE BERGAMASCHI, brasileira, casada, residente e 
domiciliada na Rua Paraná, 448, Centro, neste Município de Douradina/PR, portadora da C.I.R.G-nº-5.919.534-4/SSP-
PR e do CPF-017.212.369-02, denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, 
para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do Edital n.º 01 de 
07/03/2017-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 15/12/2017 o Contrato de 
Trabalho por Prazo Determinado n.º 009/2017.
  CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Trabalho 
originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, para um só 
efeito legal.
 PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete 
(01/11/2017).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
 JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
MARIA ARAÚJO DELATORE BERGAMASCHI
Contratada
Testemunhas :

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Parana
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 02/2017. 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preço 
nº 02/2017, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA	 VALOR R$
01	 INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA - EPP	 R$280.263,39
02	 SOTRAM - CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA	 R$282.550,73
03	 J. MARINHO TERRAPLENAGEM - ME	 R$298.874,55
04	 MINERPAL COMÉCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO - EIRELI	 R$359.763,38
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Douradina-PR, 09 de novembro de 2017.
Presidente da comissão: Fábio da Silva
Secretário:                      Elisângela Giroto
Membros da comissão:  Jair Garcia
Andréia Santos Ângelo	
Benedito Vieira do Brado

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 209/2017
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 011/2017
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA.
CNPJ: 75.517.151/0001-10
DATA DE ASSINATURA: 06 de Outubro de 2017
OBJETO: Contratação de empresa para disponibilização de diversos brinquedos e equipamentos para o 
desenvolvimento de atividades em comemoração ao dia das crianças no mês de outubro que serão realizadas para 
as crianças e adolescentes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – S.C.F.V., através da Secretaria 
de Assistência Social do Município.
VALOR TOTAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2017, ressalvado o 
direito de prorrogação de acordo a lei 8.666/93.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.213/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Elias Gonzaga, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo 
em vista solicitação formulada, a concessão de 5 (cinco) diária  no valor de R$75,00 cada , totalizando o valor de 
R$375,00 para transporte de pacientes para a cidade de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 07 (SETE) DIAS 
DE NOVEMBRO DE 2017.
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA				                                    
Secretário Municipal da Saúde
JOSÉ RONALDO FERREIRA FERNANDES
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Elias Gonzaga
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Ruy Barboza, 1564.
CPF
555.508.439-00	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
20.495-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
5 diárias
VALOR UNITÁRIO 75,00
VALOR TOTAL 375,00	
Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº:102/17 
PREGÃO: 54/17
OBJETO: Contratação de empresa, para execução de serviços gráficos e comunicação visual, visando atender os 
departamentos do Município.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 24 de Novembro  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download, 
após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
24 de Novembro de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de icaraíMa
EDITAL N.º 018/2017 
DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017 
CONVOCA  CANDIDATOS  APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO, PROVIMENTO EFETIVO, CONFORME 
EDITAL DO CONCURSO  005/2016. 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO: 
Art. 1º - Fica convocado para entrega de documentos e nomeação os candidatos aprovados no Concurso Público 
005/2016, provimento Efetivo, conforme segue:  
INSC CANDIDATO CLAS. CARGO
1886240 REGINALDO GOMES DOS SANTOS 9º MOTORISTA
1 – DOS REQUISITOS 
Para candidatar-se ao quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Icaraíma constantes deste Edital, o candidato 
deverá atender os requisitos abaixo relacionados, sendo que a falta de comprovação de qualquer um deles, implicará 
em impedimentos para a posse: 
1.1 Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado. 
1.2 Estar em gozo com seus direitos políticos. 
1.3 Estar quite com a Justiça Eleitoral. 
1.4 Quando do sexo masculino, haver cumprido suas obrigações no Serviço Militar. 
1.5 Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, até a data da posse, se aprovado. 
1.6 Não ter sofrido, na função pública, penalidade por prática de atos desabonadores. 
1.7 Apresentar no ato da posse as certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, de onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos. 
1.8 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o respectivo Registro no Órgão da Classe, 
quando for o caso, no ato da posse. 
1.9 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico. 
1.10 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, no decorrer do certame ou quando da posse e ter 
atendido outras condições prescritas em lei. 
2 – DA CONVOCAÇÃO 
2.1 O candidato aprovado e classificado, quando convocado para nomeação, será submetido ao regime Estatutário, 
provimento efetivo.
2.2 O candidato aprovado e convocado  deverá  apresentar  os  seguintes  documentos  para  admissão  e nomeação, 
alem de observar o previsto no item 1 deste Edital: 
I - Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade; 
II - Certificado de reservista e fotocópia, quando couber. 
III - Título de eleitor e fotocópia. 
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência. 
V - Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia. 
VI - Registro no órgão da classe e fotocópia. 
VII - Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia. 
VIII - Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber. 
IX- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente. 
X - Atestado de sanidade física e mental. 
XI - Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos. 
XII - Comprovante de escolaridade exigida.  
XIII - Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio. 
XIV – Carteira de Trabalho.
XV – Cópia da CNH em validade e com a categoria conforme solicitado no Edital de Abertura do Concurso.
2.3 Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico físico e 
psicológico, a ser realizado pelo órgão indicado pela Prefeitura Municipal de Icaraíma.  
2.4  A aprovação nos exames médicos é de caráter eliminatório, considerando-se aprovado o candidato tido como apto. 
2.5 Para o provimento do cargo concursado, o candidato deverá atender as condições necessárias, quais sejam: 
I) atendimento aos requisitos para a inscrição de acordo com as regras constantes deste Edital; 
II) apresentação  da  documentação  exigida  para  posse  conforme  disposto  neste  Edital;  
III)  aprovação  nos exames de saúde previstos neste Edital. 
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em exame médico físico 
e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias úteis após a publicação deste Edital de Convocação. 
Art. 3º - O candidato aprovado e convocado, após apresentação do toda documentação necessária, deverá 
comparecer na Prefeitura Municipal de Icaraíma no prazo máximo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de 
convocação, para ser empossado. 
Art. 4º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de convocação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na Prefeitura. 
Art. 5º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Icaraíma – Pr, 09 de Novembro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

%

(b/a)

13,30

14,88

15,93

17,43

7,81

0,00

13,43

0,00

2,91

13,43

14,74

9,55

13,37

0,00

14,90

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9,93

13,60

13,77

0,00

0,00

0,00

4,22

0,00

52,64

18,02

0,00

18,27

0,00

1,84

1,42

0,00

0,00

0,00

0,62

0,00

0,68

0,00

2,66

8,67

0,00

0,00

0,00

0,00

1,25

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

13,30

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

13,30

-

13,30

0,00

0,00

0,00

0,00   Reabertura de Créditos Adicionais 0,00

   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 8.232.329,30 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

TOTAL (VII) = (V + VI) 104.200.854,86

0,00 0,00

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 8.232.329,30 0,00 0,00 0,00

DÉFICIT (VI) - - - -

38.563.248,59

67,81

119.783.324,60 15.932.983,48 81.220.076,01 67,81

38.563.248,59

0,00

     Mobiliária 0,00

- -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 104.200.854,86 119.783.324,60 15.932.983,48 81.220.076,01

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

   Operações de Crédito Internas 0,00

0,00 0,00

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

67,81

0,00 0,00 0,00 0,00

38.563.248,59

(1.037,75)

       Receitas de Capital 0,00

0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 104.200.854,86 119.783.324,60 15.932.983,48 81.220.076,01

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 1.037,75 0,00

       Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de Construção-CEPAC 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

       Integralização do Capital Social 0,00

0,00 0,00

       Receita Auferida por Detentores de Títulos do Tesouro Nacional Resgatados 0,00 0,00 0,00 0,00

       Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

4.763.900,78

       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00

0,00 0,00

       Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Convênios 5.601.225,00 5.900.766,67 73.755,00 1.136.865,89 19,27

       Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

       Transferências Intergovernamentais 280.000,00

0,00 0,00

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 5.881.225,00 7.285.116,67 193.755,00 1.628.865,89

892.350,00

0,00

1.384.350,00 120.000,00 492.000,00 35,54

0,00

937.356,61

       Alienação de Bens Móveis 100.000,00

22,36 5.656.250,78

     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00

       Alienação de Bens Imóveis 1.000.000,00 1.000.000,00 6.815,36 62.643,39 6,26

     ALIENAÇÃO DE BENS 1.100.000,00 1.100.000,00 6.815,36 81.311,39

81.332,00

0,00

100.000,00 0,00 18.668,00 18,67

0,00

5.700.000,00

     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.700.000,00

7,39 1.018.688,61

       Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

       Operações de Crédito Internas 1.700.000,00 5.700.000,00 0,00 0,00 0,00

   RECEITAS DE CAPITAL 8.681.225,00 14.085.116,67 200.570,36 1.710.177,28

5.700.000,00

35,56

5.700.000,00 0,00 0,00 0,00

103.747,50

0,00

       Receita da Dívida Ativa 1.141.768,00

12,14 12.374.939,39

       Receitas Correntes Diversas 161.000,00 161.000,00 2.963,76 57.252,50

       Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Indenizações e Restituições 0,00 0,00 796.485,06 965.518,55

287.474,26

64,34

1.141.768,00 208.647,15 854.293,74 74,82

332.133,49

(242.163,30)

       Transferências para o Combate à Fome 0,00

0,00 (965.518,55)

       Multas e Juros de Mora 931.452,50 931.452,50 167.886,95 599.319,01

     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.234.220,50 2.234.220,50 1.175.982,92 2.476.383,80 110,84

       Transferências de Convênios 1.222.810,00 1.223.810,00 51.635,86 575.603,67

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00

47,03 648.206,33

       Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências Intergovernamentais 58.724.606,36 67.782.680,93 9.335.385,67 48.524.670,80

0,00

71,15

0,00 0,00 0,00 0,00

19.906.216,46

164.373,61

       Outras Receitas Industriais 0,00

71,59 19.258.010,13

     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 59.947.416,36 69.006.490,93 9.387.021,53 49.100.274,47

     RECEITA DE SERVIÇOS 350.000,00 350.000,00 34.753,57 185.626,39 53,04

       Receita da Indústria de Construção 18.800,00 18.800,00 0,00 4.151,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

     RECEITA INDUSTRIAL 18.800,00

22,08 14.649,00

       Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Industria Extrativa Mineral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00

14.649,00

0,00

18.800,00 0,00 4.151,00 22,08

0,00

0,00

     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00

0,00 0,00

       Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

       Compensações Financeiras 16.437.000,00

0,00 0,00

       Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de Domínio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00

2.565.112,11

90,05

16.437.000,00 2.448.400,51 13.871.887,89 84,39

134.540,31

74.185,44

     RECEITA PATRIMONIAL 17.893.280,00

0,00 0,00

       Receitas de Valores Mobiliários 1.311.100,00 1.352.418,09 180.831,68 1.217.877,78

       Receitas Imobiliárias 145.180,00 145.180,00 13.870,31 70.994,56 48,90

       Contribuição para Cust. do Serv. Ilum. Publ. 2.500.000,00 3.242.614,62 435.432,48 2.364.939,86

2.773.837,86

81,28

17.934.598,09 2.643.102,50 15.160.760,23 84,53

187,22

0,00

     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.501.000,00

72,93 877.674,76

       Contribuição de Intervenção no Domínio Econ. 1.000,00 1.000,00 29,07 812,78

       Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00

877.861,98

71,86

3.243.614,62 435.461,55 2.365.752,64 72,94

568.750,54

2.125.820,80

     RECEITA TRIBUTÁRIA 12.574.913,00

0,00 0,00

       Taxas 2.021.500,00 2.021.500,00 157.917,38 1.452.749,46

       Impostos 10.553.413,00 10.888.983,79 1.898.173,67 8.763.162,99 80,48

12.910.483,79 2.056.091,05 10.215.912,45 79,13

67,80 38.564.286,34

26.189.346,95

2.694.571,34

   RECEITAS CORRENTES 95.519.629,86 105.698.207,93 15.732.413,12 79.508.860,98 75,22

(a) (b) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 104.200.854,86 119.783.324,60 15.932.983,48 81.219.038,26

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

RECEITAS PREVISÃO INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

Setembro à Outubro Até Outubro %

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

Até Outubro Até Outubro

(f) (h) (j)

73.758.741,61 67.108.967,45 65.783.080,04

70.861.666,39 64.860.366,89 63.612.542,99

34.592.656,69 34.592.656,69 33.967.930,72

153.952,12 153.952,12 153.952,12

36.115.057,58 30.113.758,08 29.490.660,15

2.897.075,22 2.248.600,56 2.170.537,05

2.447.668,18 1.799.193,52 1.721.130,01

0,00 0,00 0,00

449.407,04 449.407,04 449.407,04

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

73.758.741,61 67.108.967,45 65.783.080,04

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

73.758.741,61 67.108.967,45 65.783.080,04

7.461.334,40 14.111.108,56 15.436.995,97

81.220.076,01 81.220.076,01 81.220.076,01

0,00 0,00 0,00

%

(b/a)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

       Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências de Convênios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receitas Correntes Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Indenizações e Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências de Convênios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receita da Indústria de Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receita da Industria Extrativa Mineral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de Domínio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Compensações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Contribuição de Intervenção no Domínio Econ. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(1.037,75)

       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Taxas 0,00 0,00 0,00 1.037,75 0,00

(1.037,75)

       Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 1.037,75 0,00

(1.037,75)

   RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 1.037,75 0,00 (1.037,75)

(b) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 1.037,75 0,00

0,00

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

Setembro à Outubro Até Outubro %

(a)

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

-

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 101.000.254,86 124.815.053,90 15.188.681,22 14.351.478,95

SUPERÁVIT (XIII) - - - - -

0,00

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 101.000.254,86 124.815.053,90 15.188.681,22 51.056.312,29 14.351.478,95 57.706.086,45

     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 101.000.254,86 124.815.053,90 15.188.681,22 51.056.312,29 14.351.478,95 57.706.086,45

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

150.592,96

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100.000,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00

     Amortização da Dívida 600.000,00 600.000,00 69.267,83 150.592,96 69.267,83

20.575.760,85

     Inversões Financeiras 20.000,00 33.200,00 0,00 33.200,00 0,00 33.200,00

     Investimentos 11.838.187,56 22.374.954,37 602.718,79 19.927.286,19 484.809,91

20.683.783,84

   DESPESAS DE CAPITAL 12.458.187,56 23.008.154,37 671.986,62 20.111.079,15 554.077,74 20.759.553,81

     Outras Despesas Correntes 39.261.698,80

16.156.700,92

     Juros e Encargos da Dívida 160.000,00 160.000,00 29.176,06 6.047,88

16.156.700,92 6.823.207,17

50.797.541,92 7.664.311,37 14.682.484,34 6.945.017,98

13.797.401,21 36.846.532,64

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 101.000.254,86

29.176,06 6.047,88

     Pessoal e Encargos Sociais 49.020.368,50 50.749.357,61 6.823.207,17

SALDO DESPESAS PAGAS 
ATÉ OUTUBROSetembro à Outubro Setembro à Outubro

57.706.086,45

   DESPESAS CORRENTES 88.442.067,30 101.706.899,53 14.516.694,60 30.845.233,14

(e) (g) = (e-f) (i) = (e-h)

124.815.053,90 15.188.681,22 51.056.312,29 14.351.478,95

DESPESAS

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

0,00

0,00

0,00

Até Outubro Até Outubro

(f) (h) (j)

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR1981101-156-IHFXX-247844812 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 13:47:20.

* As linhas "Transferências a Municípios" e "Demais Despesas Correntes" serão apresentadas somente no Demonstrativo aplicado aos Estados. 

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

     AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

     INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

   DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00

0,00

     JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00

0,00 0,00

     PESSOAL E ENGARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00

SALDO DESPESAS PAGAS 
ATÉ OUTUBROSetembro à Outubro Setembro à Outubro

0,00

   DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

(i) = (e-h)

0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

(d) (e) (g) = (e-f) 

0,00       Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

       Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de Construção-CEPAC 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Receita Auferida por Detentores de Títulos do Tesouro Nacional Resgatados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

* As linhas "Transferências a Municípios" e "Demais Despesas Correntes" serão apresentadas somente no Demonstrativo aplicado aos Estados. 

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

% SOBRE A RCL
46,59

54,00

51,30

% SOBRE A RCL
0,00

120,00

% SOBRE A RCL
0,00

20,24

% SOBRE A RCL
0,00

0,00

16,00

7,00

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

0,00

Data emissão:

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2531101-156-GJDOF-247837070 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

08/11/2017 Hora de emissão: 11:44:23

Notas:

FONTE: Sistema
 Atende.Net - IPM, 

Unidade Responsável
 MUNICÍPIO DE GUAÍRA

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

Valor Total 0,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00

Limite Definido no Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas 15.640.421,81

Limite Def. pelo Senado Federal p/Oper. de Créditop/ Antecipação da Receita 6.842.684,54

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR
Operações de Crédito Internas e Externas 0,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR
Total das Garantias Concedidas 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 19.789.600,29

Dívida Consolidada Líquida 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 117.303.163,57

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 50.147.102,43

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR

RGF - ANEXO 7 (LRF, Art.48)

DESPESAS COM PESSOAL VALOR
Despesa Total com Pessoal - DTP 45.539.812,52

Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 52.786.423,61

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Outubro / 2017

HERALDO TRENTO
Prefeito

Notas:

Até Outubro/2016 Até Outubro/2016

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2011101-156-IYJMW-247846972 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

Outro Bens e Direitos 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: INDUSTRIA GRAFICA FORONI LTDA. Emissão: 08/11/2017, às 14:23:32.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00

Investimentos e Aplicações 0,00 0,00

Outros Aportes para o RPPS 0,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

2017 2016

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefini 0,00

VALOR 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 0,00 0,00 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

     Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V) 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

     Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00

     Pensões 0,00 0,00 0,00

     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

   Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00

     Reformas 0,00 0,00 0,00

     Pensões 0,00 0,00 0,00

     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

   Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00

     Aposentadorias 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

PREVIDÊNCIA (V) 0,00 0,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO (IV) 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até Outubro/2017 Até Outubro/2017

   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

     Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

     Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00 0,00

     Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

     Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00

       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Regime de Parcelamento de Débitos 0,00 0,00 0,00 0,00

       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00 0,00

     Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

     Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até Outubro/2017 Até Outubro/2016

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

Identificador: WPR2031101-156-QUACA-247850136 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA (3.312.100,00)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:15:55.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 8.232.329,30 11.552.215,03 8.232.329,30 11.552.215,03

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII) (12.386.947,39) 6.768.407,65 (616.779,61) 13.418.181,81 6.431.518,62

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 124.021.853,90 73.155.382,45 70.438.443,25 66.505.608,29 63.390.145,02

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - XIV) 22.374.954,37 2.447.668,18 7.243.332,12 1.799.193,52 4.631.022,13

   Amortização da Dívida (XIV) 600.000,00 449.407,04 553.211,91 449.407,04 553.211,91

     Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 33.200,00 0,00 20.441,76 0,00 20.441,76

     Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inversões Financeiras 33.200,00 0,00 20.441,76 0,00 20.441,76

   Investimentos 22.374.954,37 2.447.668,18 7.243.332,12 1.799.193,52 4.631.022,13

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 23.008.154,37 2.897.075,22 7.816.985,79 2.248.600,56 5.204.675,80

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 101.546.899,53 70.707.714,27 63.195.111,13 64.706.414,77 58.759.122,89

   Outras Despesas Correntes 50.797.541,92 36.115.057,58 30.426.925,75 30.113.758,08 25.990.937,51

   Juros e Encargos da Dívida (IX) 160.000,00 153.952,12 148.488,06 153.952,12 148.488,06

   Pessoal e Encargos Sociais 50.749.357,61 34.592.656,69 32.768.185,38 34.592.656,69 32.768.185,38

DESPESAS CORRENTES (VIII) 101.706.899,53 70.861.666,39 63.343.599,19 64.860.366,89 58.907.610,95

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até Outubro/2017 Até Outubro/2016 Até Outubro/2017 Até Outubro/2016

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 7.285.116,67 1.628.865,89 1.560.241,37

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 111.634.906,51 79.923.790,10 69.821.663,64

     Outras Transferências de Capital 1.384.350,00 492.000,00 56.581,19

   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00

   Transferências de Capital 7.285.116,67 1.628.865,89 1.560.241,37

     Convênios 5.900.766,67 1.136.865,89 1.503.660,18

   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00

   Alienação de Bens (V) 1.100.000,00 81.311,39 52.837,93

RECEITAS DE CAPITAL (II) 14.085.116,67 1.710.177,28 2.899.027,85

   Operações de Crédito (III) 5.700.000,00 0,00 1.285.948,55

     Dívida Ativa 1.141.768,00 854.293,74 733.148,16

     Diversas Receitas Correntes 1.461.252,50 1.811.766,13 799.359,66

     Outras Transferências Correntes 31.337.953,75 21.926.809,78 17.613.103,68

   Demais Receitas Correntes 2.603.020,50 2.666.059,87 1.532.507,82

     Cota Parte IPVA 5.041.780,00 3.314.281,84 3.214.347,05

     Convênios 1.223.810,00 575.603,67 936.365,14

     Cota Parte FPM 20.131.776,74 13.950.837,01 12.903.762,58

     Cota Parte ICMS 11.271.170,44 9.332.742,17 8.101.531,21

     (-) Aplicações Financeiras 1.348.418,09 1.213.936,77 1.548.317,20

   Transferências Correntes 69.006.490,93 49.100.274,47 42.769.109,66

   Receita Patrimonial Líquida 16.586.180,00 13.946.823,46 12.633.322,48

     Receita Patrimonial 17.934.598,09 15.160.760,23 14.181.639,68

     Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

     Outras Receitas de Contribuições 3.243.614,62 2.365.752,64 2.046.181,50

     Outras Receitas Tributárias 2.021.500,00 1.452.850,78 1.625.210,17

   Receitas de Contribuições 3.243.614,62 2.365.752,64 2.046.181,50

     ITBI 1.100.000,00 832.265,77 1.030.709,67

     IRRF 1.784.570,79 1.747.646,35 1.511.086,31

     IPTU 4.800.000,00 3.661.343,83 2.869.259,70

     ISS 3.204.413,00 2.521.907,04 2.244.034,96

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 104.349.789,84 78.294.924,21 68.261.422,27

   Receitas Tributárias 12.910.483,79 10.216.013,77 9.280.300,81

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais

RECEITAS PRIMÁRIAS
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Outubro/2017 Até Outubro/2016

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2066 0,00 0,00 0,00

2067 0,00 0,00 0,00

2064 0,00 0,00 0,00

2065 0,00 0,00 0,00

2062 0,00 0,00 0,00

2063 0,00 0,00 0,00

2060 0,00 0,00 0,00

2061 0,00 0,00 0,00

2058 0,00 0,00 0,00

2059 0,00 0,00 0,00

2056 0,00 0,00 0,00

2057 0,00 0,00 0,00

2054 0,00 0,00 0,00

2055 0,00 0,00 0,00

2052 0,00 0,00 0,00

2053 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00

2051 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00

2041 0,00 0,00 0,00

2038 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00

2036 0,00 0,00 0,00

2037 0,00 0,00 0,00

2034 0,00 0,00 0,00

2035 0,00 0,00 0,00

2032 0,00 0,00 0,00

2033 0,00 0,00 0,00

2030 0,00 0,00 0,00

2031 0,00 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 0,00

2026 0,00 0,00 0,00

2027 0,00 0,00 0,00

2024 0,00 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 0,00

2022 0,00 0,00 0,00

2023 0,00 0,00 0,00

2020 0,00 0,00 0,00

2021 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00

2019 0,00 0,00 0,00

2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais

EXERCÍCIO

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

SALDO FINANCEIRO
 DO EXERCÍCIO

(a) (c) = (a - b) (d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIALOrçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2017

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Identificador: WPR2071101-156-KYKNK-247847502 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:31:43.

* A coluna "EXERCÍCIO" identifica os exercícios para as projeções das receitas e despesas. Será apresentada a projeção anual, de pelo menos 75 (setenta e cinco) anos, tendo como ano inicial o ano 
anterior ao da publicação deste demonstrativo, ano em que os valores demonstrados deverão ser os efetivamente executados.

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

2090 0,00 0,00 0,00

2088 0,00 0,00 0,00

2089 0,00 0,00 0,00

2086 0,00 0,00 0,00

2087 0,00 0,00 0,00

2084 0,00 0,00 0,00

2085 0,00 0,00 0,00

2082 0,00 0,00 0,00

2083 0,00 0,00 0,00

2080 0,00 0,00 0,00

2081 0,00 0,00 0,00

2078 0,00 0,00 0,00

2079 0,00 0,00 0,00

2076 0,00 0,00 0,00

2077 0,00 0,00 0,00

2074 0,00 0,00 0,00

2075 0,00 0,00 0,00

2072 0,00 0,00 0,00

2073 0,00 0,00 0,00

2070 0,00 0,00 0,00

2071 0,00 0,00 0,00

2068 0,00 0,00 0,00

2069 0,00 0,00 0,00

* A coluna "EXERCÍCIO" identifica os exercícios para as projeções das receitas e despesas. Será apresentada a projeção anual, de pelo menos 75 (setenta e cinco) anos, tendo como ano inicial o ano 
anterior ao da publicação deste demonstrativo, ano em que os valores demonstrados deverão ser os efetivamente executados.

HERALDO TRENTO
Prefeito

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,13

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL 
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A 
PAGAR CANCELADOS

0,00 0,00 23.011,48 0,12 23.011,48

0,02

RESTOS/CONTAS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA

0,00 0,00 77.605,30 0,39 77.605,30 0,43

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0,00 0,00 3.672,00 0,02 3.672,00

0,00

   Outros Recursos 1.318.000,00 4.431.672,25 1.785.683,23 9,00 1.178.671,44 6,47

   Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32,48

   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 5.665.810,00 8.168.592,20 5.452.748,63 27,48 4.734.080,51 26,00

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 6.983.810,00 12.600.264,45 7.238.431,86 36,49 5.912.751,95

0,00

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO 
UNIVERSAL

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inscritas em 
Restos a Pagar 

não 
Processados

(e) Até Bimestre (f) % (f/e) x 100 Até Bimestre 
(g)

% (g/e) x 100

62,73

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
PERCENTUAL MÍNIMO

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 22.197.257,00 29.024.220,96 19.839.223,52 68,35 18.206.718,72

0,00

   Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

30,14

   Investimentos 843.837,00 1.951.924,05 925.427,78 47,41 588.215,49 30,14

DESPESAS DE CAPITAL 843.837,00 1.951.924,05 925.427,78 47,41 588.215,49

0,00

   Outras Despesas Correntes 9.347.385,00 13.894.434,66 8.321.834,27 59,89 7.026.541,76 50,57

   Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

17.618.503,23 65,08

   Pessoal e Encargos Sociais 12.006.035,00 13.177.862,25 10.591.961,47 80,38 10.591.961,47 80,38

Inscritas em 
Restos a Pagar 

não 
Processados

Até Bimestre (f) % (f/e) x 100 Até Bimestre 
(g) % (g/e) x 100

DESPESAS CORRENTES 21.353.420,00 27.072.296,91 18.913.795,74 69,86

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 6.919.710,00 10.098.775,67 8.288.065,79 82,07

DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza da Despesa) DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 81.000,00 81.000,00 88.874,27 109,72

   Outras Receitas do SUS 95.000,00 119.000,00 119.522,04 100,44

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 322.900,00 330.446,67 178.858,15 54,13

   Provenientes dos Estados 850.000,00 2.531.000,00 1.671.131,90 66,03

   Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 6.515.810,00 9.687.329,00 8.020.333,37 82,79

   Provenientes da União 5.570.810,00 7.037.329,00 6.229.679,43 88,52

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
ATUALIZADA (c)

RECEITAS REALIZADAS

Até Bimestre (d) % (d/c) x 100

     Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 52.206.933,50 58.701.231,47 43.888.224,34 74,77

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 100.000,00 100.000,00 77.914,70 77,91

     Desoneração ICMS (LC 87/96) 100.000,00 100.000,00 77.914,70 77,91

   Cota-Parte ICMS 13.250.000,00 14.121.030,44 11.665.927,49 82,61

   Cota-Parte IPI-Exportação 200.000,00 200.000,00 168.237,12 84,12

   Cota-Parte ITR 450.000,00 450.000,00 404.564,11 89,90

   Cota-Parte IPVA 5.919.700,00 5.919.700,00 4.142.848,22 69,98

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 39.889.700,00 46.048.427,18 33.898.037,53 73,61

   Cota-Parte FPM 19.970.000,00 25.257.696,74 17.438.545,89 69,04

   Dívida Ativa dos Impostos 942.768,00 942.768,00 693.226,04 73,53

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 820.052,50 820.052,50 505.382,34 61,63

   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.449.000,00 1.784.570,79 1.747.646,35 97,93

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do Impostos 1.000,00 1.000,00 28.415,44 2.841,54

   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 1.100.000,00 1.100.000,00 832.265,77 75,66

   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.204.413,00 3.204.413,00 2.521.907,04 78,70

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 12.317.233,50 12.652.804,29 9.990.186,81 78,96

   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 4.800.000,00 4.800.000,00 3.661.343,83 76,28

RREO - ANEXO 12 (LC, 141/2012, art. 35) R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS

Até Bimestre (b) % (b/a) x 100

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

0,00

0,00

0,00

%
(m/ total m) x 

100

55,41

38,14

0,00

5,54

0,92

0,00

0,00

100,00

Identificador: WPR1841102-156-XKIXC-247835148 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Hora de emissão: 

11h e 06m

Notas:

Fonte: Sistema

 Atende.Net - IPM, 

Unidade Responsável

 MUNICÍPIO DE GUAÍRA

Data Emissão:

08/nov/2017

Total 22.197.257,00 29.024.220,96 19.839.223,52 100,00 18.206.718,72

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 335.250,00 432.025,49 197.908,16 1,00 166.803,72

Vigilância Sanitária 1.592.050,00 1.810.792,32 1.132.098,50 5,71 1.008.843,33

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 8.238.395,00 9.625.150,34 7.244.049,57 36,51 6.943.341,62

Atenção Básica 12.031.562,00 17.156.252,81 11.265.167,29 56,78 10.087.730,05

DESPESAS COM SAÚDE (Por Subfunção) DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EXECUTADAS

Até Bimestre (l) %
(l/ total l) x 100

Até Bimestre 
(m)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 
E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

SALDO INICIAL Despesas custeadas
no exercício de

SALDO FINAL
(Não Aplicado)

Diferença de limite não cumprido em 2017 0,00 0,00 0,00

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

CONFORME ARTIGO 24, §1º E 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

SALDO INICIAL Despesas custeadas
no exercício de

SALDO FINAL
(Não Aplicado)

Restos a pagar Cancelados ou Prescritos em 2017 0,00 23.011,48 (23.011,48)

PARCELA
CONSIDERADA

Inscritos em 2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

66,95

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% 27,77

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(IIIb * 15%) - VI] 5.606.444,34

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A
PAGAR

  TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 15.213.447,00 16.423.956,51 12.496.502,88 62,99 12.189.677,99

0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS (V)

6.983.810,00 12.600.264,45 7.342.720,64 37,01 6.017.040,73 33,05

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

Inscrição

2.234.025,20

2.234.025,20

0,00

0,00

0,00

0,00

6.612.610,90

6.612.610,90

0,00

0,00

0,00

0,00

8.846.636,10

Exercício

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2111101-156-YZUXZ-247851407 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:41:39.

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 11.303.349,60 15,00 25,75

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 1.174.627,35

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIDORES PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até Outubro
Limite Constitucional Anual

% Mínimo a Aplicar Exer. % Aplicado Até Outubro

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DO RECURSOS Valor Apurado Até Outubro Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 81.311,39 1.018.688,61

   Despesas Previdenciárias (V) 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário(VI) = (IV - V) 0,00 0,00 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias (IV) 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdênciárias (II) 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdênciário (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias (I) 0,00 0,00 0,00

Despesa de Capital Líquida 2.897.075,22 20.111.079,15

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMES DE PREVIDÊNCIA 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL Valor Apurado Até Outubro Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito 0,00 5.700.000,00

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 7.438.325,28 60,00 68,16

Complementação da União ao FUNDEB 3.296.827,45 0,00 73,26

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 10.761.990,38 25,00 23,99

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.135.059,85 4.677.166,11 3.034.410,14

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO -  MDE Valor Apurado Até Outubro
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até Outubro

   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 1.135.030,85 2.596.750,55 2.880.829,50

   Poder Executivo 1.135.030,85 2.596.750,55 2.880.829,50

   Ministério Público 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 29,00 2.080.415,56 153.580,64

   Poder Executivo 29,00 2.080.415,56 153.580,64

Resultado Primário (3.312.100,00) 13.418.181,81 (405,13)

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Canc. Até Outubro Pag. Até Outubro Saldo a
pagar

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de metas fiscais da 
LDO (a)

Resultado apurado Até Outubro(b) % em Relação à Meta
(b/a)

Resultado Nominal 0,00 (393.225,82) 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas (IV) 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas (V) 0,00

   Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas (II) 0,00

   Resultado Previdenciário (III) = (I - II) 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Outubro

Regime Geral de Previdência Social 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas (I) 0,00

Despesas Liquidadas 67.108.967,45

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Outubro

Receita Corrente Líquida 97.752.636,31

   Superávit Orçamentário 14.111.108,56

DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até Outubro

Despesas Empenhadas 73.758.741,61

   Despesas Empenhadas 73.758.741,61

   Despesas Liquidadas 67.108.967,45

   Despesas Pagas 65.783.080,04

   Dotação Inicial 101.000.254,86

   Créditos Adicionais 23.814.799,04

   Dotação Atualizada 124.815.053,90

   Déficit Orçamentário 0,00

   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 0,00

DESPESAS

   Previsão Inicial 104.200.854,86

   Previsão Atualizada 119.783.324,60

   Receitas Realizadas 81.220.076,01

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Outubro

RECEITAS

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 15:41:39.

sindicato rural de ivatÉ
Avenida Rio de Janeiro 2921 – Centro – Ivaté-PR    fone  (44) 3673-1134
CNPJ  02.114.464/0001-54  email: ruralivate@uol.com.br
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Sindicato Rural de Ivaté, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto da entidade 
e disposições legais, convoca os associados em condições de votar para participarem da Assembleia Geral ordinária 
a ser realizada no dia 30 de novembro  de 2017 as 16:00 hrs, em primeira convocação e as 17:00 hrs em segunda 
convocação de acordo com o Estatuto da entidade, na sede deste sindicato, sito a Av. Rio de Janeiro, 2921 – centro, 
nesta cidade de Ivaté-Pr.
Pauta do dia:
a) Leitura, e aprovação da ata assembleia anterior;
b) Leitura, discussão e aprovação da proposta orçamentaria para 2018; 
c) Assuntos Gerais.
Ivaté-Pr., 09   de novembro  de 2017.
Júlio Cesar Meneguetti 
Presidente 

 Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena Paraná torna público aos interessados a realização do Pregão 
Presencial nº 098/2017.
Objeto: A presente licitação, tem por objetivo à contratação de empresa do ramo para instalação 
de aparelhos de ar condicionado, tipo Split, com a prestação dos serviços de suporte e assistência 
técnica gratuita durante o período de garantia dos equipamentos, incluindo mão-de-obra e todos 
os serviços e materiais, relacionados no anexo I deste Edital.
Edital disponível: No portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Maria Helena.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone (44) 3662 1030, Maria 
Helena – PR.
Entrega das Propostas: 23/11/2017 até às 10h00min
Abertura das Propostas: 23/11/2017, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 09 de novembro de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal
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Em Reais

Em Exercícios 
Anteriores

Em Exercícios 
Anteriores

(a) (c) (d) e = (a+b)-(c+d) (f) (h) (i) (j) l = (e+k)

552.541,80 2.080.415,56 29,00 153.580,64 2.230.998,73 2.655.109,94 2.596.750,55 1.135.030,85 3.034.410,14

552.541,80 2.080.415,56 29,00 153.580,64 2.230.998,73 2.655.109,94 2.596.750,55 1.135.030,85 3.034.410,14

15.873,10 78.548,98 0,00 23.960,64 0,00 55.521,46 55.521,46 45.293,44 31.515,49

0,00 12.750,66 0,00 0,00 5.490,00 26.107,92 26.107,92 5.490,00 34.947,97

0,00 114.295,64 0,00 0,00 395.289,70 647.794,73 577.032,91 475.299,43 230.854,39

0,00 452,45 0,00 0,00 0,00 559,66 559,66 4.622,69 38,80

76.259,73 394.381,18 0,00 63.701,96 1.515.140,67 817.027,98 854.085,57 189.497,38 1.747.181,44

1.105,02 51.047,53 0,00 2.105,02 767,86 22.943,80 22.443,80 51.074,42 17.996,00

10.213,26 106.154,02 0,00 23.610,97 8.503,97 127.698,24 103.543,08 43.211,83 73.021,87

95,03 43.757,76 0,00 1.461,52 62.051,79 50.105,93 50.105,93 35.057,86 64.078,96

2.055,04 32.098,29 0,00 2.055,04 0,00 10.497,09 10.497,09 4.183,46 3.832,62

257.494,83 667.782,61 0,00 11.685,49 71.517,85 310.745,74 310.745,74 120.330,35 640.645,68

19.096,85 248.206,31 29,00 25.000,00 1.371,09 517.537,82 517.537,82 108.339,69 119.248,97

170.348,94 330.940,13 0,00 0,00 170.865,80 68.569,57 68.569,57 52.630,30 71.047,95

- - - - - - - - -

552.541,80 2.080.415,56 29,00 153.580,64 2.230.998,73 2.655.109,94 2.596.750,55 1.135.030,85 3.034.410,14

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2041101-156-QWWON-247847248 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

TOTAL (III) = (I + II) 1.681.483,40 4.381.612,17 2.880.829,50

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:27:31.

     Secretaria Municipal de Turismo 160.591,19 21.382,02 71.047,95

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) - - -

     Secretaria Municipal de Infraestrutura 421.973,27 988.518,43 628.960,19

     Secretaria Municipal de Saúde 254.138,46 718.755,39 94.248,97

     Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 45.124,25 85.729,44 62.617,44

     Secretaria Municipal de Fazenda 32.098,29 16.458,13 1.777,58

     Secretaria Municipal de Ação Social 52.047,53 88.641,34 15.890,98

     Secretaria Municipal de Administração 119.551,73 187.661,84 49.410,90

     Secretaria Mun. de Indústria e Comércio 452,45 5.221,15 38,80

     Secretaria Munic. de Educação e Cultura 381.823,41 1.211.921,76 1.683.479,48

     Sec. Mun. de Planejamento e Coord. Geral 12.750,66 61.055,89 34.947,97

     Sec. Munic. de Agrícultura e M.ambiente 114.295,64 887.897,03 230.854,39

   Executivo 1.681.483,40 4.381.612,17 2.880.829,50

     Governo Municipal 86.636,52 108.369,75 7.554,85

(b) (g) k = (f+g)-(i+j)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 1.681.483,40 4.381.612,17 2.880.829,50

Liquidados Pagos Cancelados SaldoEm 31 de 
Dezembro de 

2016

Em 31 de 
Dezembro de 

2016

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total
Inscritos

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:27:31.

Até Outubro % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100

13.045.000,00 7.623.740,96 57,95 57,95

3.946.900,00 2.209.384,97 55,98 55,98

9.098.100,00 5.414.355,99 58,79 58,79

4.640.000,00 3.421.278,97 69,75 59,55

529.588,00 490.063,24 65,36 41,66

4.110.412,00 2.931.215,73 70,54 62,78

17.685.000,00 11.045.019,93 61,15 58,38

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00

RECEITAS DE ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Outubro % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 12.317.233,50 12.652.804,29 9.990.186,81 78,96

   1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 6.330.810,00 6.330.810,00 4.783.430,13 75,56

     1.1.1- IPTU 4.800.000,00 4.800.000,00 3.661.343,83 76,28

     1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 1.530.810,00 1.530.810,00 1.122.086,30 73,30

   1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 1.159.465,00 1.159.465,00 858.747,57 74,06

     1.2.1- ITBI 1.100.000,00 1.100.000,00 832.265,77 75,66

     1.2.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 59.465,00 59.465,00 26.481,80 44,53

   1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.377.958,50 3.377.958,50 2.600.362,76 76,98

     1.3.1- ISS 3.204.413,00 3.204.413,00 2.521.907,04 78,70

     1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 173.545,50 173.545,50 78.455,72 45,21

   1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.449.000,00 1.784.570,79 1.747.646,35 97,93

     1.4.1- IRRF 1.449.000,00 1.784.570,79 1.747.646,35 97,93

   1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III) 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.5.1- ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 40.850.070,00 47.008.797,18 34.870.090,87 74,18

   2.1- Cota-Parte FPM 20.930.370,00 26.218.066,74 18.410.599,23 70,22

     2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 19.970.000,00 25.257.696,74 17.438.545,89 69,04

     2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e alínea e 960.370,00 960.370,00 972.053,34 101,22

   2.2- Cota-Parte ICMS 13.250.000,00 14.121.030,44 11.665.927,49 82,61

   2.3- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 100.000,00 100.000,00 77.914,70 77,91

   2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 200.000,00 200.000,00 168.237,12 84,12

   2.5- Cota-Parte ITR 450.000,00 450.000,00 404.564,11 89,90

   2.6- Cota-Parte IPVA 5.919.700,00 5.919.700,00 4.142.848,22 69,98

   2.7- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 53.167.303,50 59.661.601,47 44.860.277,68 75,19

RECEITA ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Outubro % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100
4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO 
ENSINO

83.000,00 83.000,00 66.743,67 80,41

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 2.186.450,00 2.186.450,00 1.399.156,49 63,99

   5.1- Transferências do Salário-Educação 1.409.000,00 1.409.000,00 1.019.261,02 72,34

   5.2- Outras Transferências do FNDE 752.450,00 752.450,00 357.116,96 47,46

   5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 25.000,00 25.000,00 22.778,51 91,11

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 1.158.960,00 1.159.960,00 301.178,75 25,96

   6.1- Transferências de Convênios 1.145.360,00 1.146.360,00 263.799,31 23,01

   6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 13.600,00 13.600,00 37.379,44 274,85

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 3.428.410,00 3.429.410,00 1.767.078,91 51,53

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Outubro % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 9.043.690,00 9.043.690,00 6.779.603,65 74,97

   10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 5.125.920,00 5.125.920,00 3.487.708,88 68,04

   10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2) 2.849.860,00 2.849.860,00 2.333.185,32 81,87

   10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3) 35.646,00 35.646,00 15.582,90 43,72

   10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 58.056,00 58.056,00 33.647,46 57,96

   10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB - (20% de (1.5 + 2.5)) 96.288,00 96.288,00 80.912,71 84,03

   10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 877.920,00 877.920,00 828.566,38 94,38

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 17.685.000,00 17.685.000,00 10.913.123,40 196,12

   11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 13.000.000,00 13.000.000,00 7.495.679,35 57,66

   11.2- Complementação da União ao FUNDEB 4.500.000,00 4.500.000,00 3.296.827,45 73,26

   11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 185.000,00 185.000,00 120.616,60 65,20

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 3.956.310,00 3.956.310,00 716.075,70 18,10
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

3.956.310,00 3.956.310,00 716.075,70 18,10
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até Outubro

(d) (g)

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 13.156.263,05 7.623.740,96

   13.1- Com Educação Infantil 3.946.900,00 2.209.384,97

   13.2- Com Ensino Fundamental 9.209.363,05 5.414.355,99

14- OUTRAS DESPESAS 4.904.998,29 2.920.886,59

   14.1- Com Educação Infantil 749.760,40 312.320,56

   14.2- Com Ensino Fundamental 4.155.237,89 2.608.566,03

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 18.061.261,34 10.544.627,55

DEDUÇÕES PARA FINS DO LIMITE DO FUNDEB VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

   16.1- FUNDEB 60% 0,00

   16.2- FUNDEB 40% 0,00

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 266.688,94

   17.1- FUNDEB 60% 190.835,45

   17.2- FUNDEB 40% 75.853,49

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 266.688,94

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 10.277.938,61

   19.1- Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério1 ((13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100)% 68,11

Até Outubro % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100

5.973.606,50 4.148.353,02 61,25 54,98

4.476.488,00 2.699.448,21 57,48 53,69

1.497.118,50 1.448.904,81 69,79 57,88

18.626.004,00 12.231.704,09 60,15 55,94

13.208.512,00 8.345.571,72 62,45 60,03

5.417.492,00 3.914.412,14 56,16 48,49

0,00 28.279,77 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

101.000,00 76.640,00 75,88 75,88

0,00 0,00 0,00 0,00

1.224.100,00 643.032,83 65,21 65,21

25.924.710,50 17.099.729,94 60,65 56,10

Até Outubro % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100

0,00 0,00 0,00 0,00

865.000,00 638.572,56 91,88 62,31

0,00 0,00 0,00 0,00

1.456.560,00 325.996,79 19,02 14,91

2.321.560,00 964.569,35 40,04 28,59

28.246.270,50 18.064.299,29 59,03 53,94

CANCELADO EM 2017

(j)

149.530,39

SALÁRIO EDUCAÇÃO

200.161,59

1.019.261,02

838.755,20

827.679,70

11.075,50

22.778,51

403.445,92

0,00

0,00

0,00

403.445,92

   19.2- Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério ((14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100)% 26,07

   19.3- Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 + 19.2)) % 5,82

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE VALOR

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 266.688,94

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017 266.688,94

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

Até Outubro

(d) (g)

22- EDUCAÇÃO INFANTIL 6.772.770,51 3.723.380,94

     22.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 4.696.660,40 2.521.705,53

     22.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 2.076.110,11 1.201.675,41

23- ENSINO FUNDAMENTAL 20.334.887,42 11.375.387,06

   23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 13.364.600,94 8.022.922,02

   23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 6.970.286,48 3.379.850,94

   23.9 (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas 0,00 27.385,90

24- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

25- ENSINO SUPERIOR 101.000,00 76.640,00

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00

27- OUTRAS 986.100,00 643.032,83

28- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 28.194.757,93 15.818.440,83

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 716.075,70

30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 3.296.827,45

31- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49 h) 120.616,60

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 266.688,94

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 988.211,61

34- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0,00

35- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45 j) 149.530,39

36- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) 5.537.950,69

37- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - (36)) 10.842.106,42

38- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% 24,17

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

Até Outubro

(d) (g)
39- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

0,00 0,00

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 695.000,00 433.039,75

41- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00

42- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 1.713.819,77 255.589,38
43- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO (39 + 40 + 41 + 42)

2.408.819,77 688.629,13

44- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28 + 43) 30.603.577,70 16.507.069,96

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO SALDO ATÉ O BIMESTRE

45- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 2.291.276,11

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

VALOR

FUNDEB

(h)

46- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 1.540.865,58

47- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 10.792.506,80

48- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 10.984.874,74

   48.1- Orçamento do Exercício 10.346.060,24

   48.2- Restos a Pagar 638.814,50

49- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 120.616,60

50- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 1.469.114,24

51- (+) Ajustes (9,96)

   51.1- Retenções 0,00

   51.2- Conciliação Bancária (9,96)

52- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 1.469.104,28

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 16:32:31.

* A linha "19.1" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

* A linha "21" refere-se ao Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: “Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante 
abertura de crédito adicional.” 
* Caput do artigo 212 da CF/1988. 

* A linha "34" refere-se aos valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

* A linha "38" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V. 

* Nas linhas "36" e "37", nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

Identificador: WPR2291101-016-OOLLP-247854727 - Emitido por: MYLENE MEYRE ROJAS ORTELHADO

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

SALDO NÃO 
EXECUTADO

(d) (f) = (d - e)

23.008.154,37 20.111.079,15

0,00 0,00

0,00 0,00

23.008.154,37 20.111.079,15

(17.308.154,37) (14.411.079,15)

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2061101-156-VBFKG-247847312 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III)=(I-II) (2.897.075,22) -

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:28:32.

* A linha "RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO" refere-se as Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III.

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 2.897.075,22 2.248.600,56

DESPESAS DE CAPITAL 2.897.075,22 2.248.600,56

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 5.700.000,00 0,00 5.700.000,00

DESPESAS

DESPESAS 
EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

(e)

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO

(a) (b) (c) = (a - b)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS 
DE CAPITALOrçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Outubro / 2017

HERALDO TRENTO
Prefeito

* A linha "RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO" refere-se as Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III.

DESPESAS 
EMPENHADAS

SALDO A PAGAR

(e) (h) = (d-e)

0,00 1.174.627,35

0,00 1.174.627,35

0,00 1.174.627,35

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

Identificador: WPR2081101-156-ZFMLZ-247847619 - Emitido por: LUCILIA WITZKE

VALOR (III) 0,00 81.311,39 81.311,39

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:33:48.

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2016 2017 SALDO ATUAL

(i) (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) (k) = (IIIi + IIIj)

     Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Regime Geral da Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Investimentos 1.174.627,35 0,00 0,00 0,00 0,00

   DESPESAS DE CAPITAL 1.174.627,35 0,00 0,00 0,00 0,00

(d) (f) (g)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 1.174.627,35 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Alienação de Bens Imóveis 1.000.000,00 62.643,39 937.356,61

DESPESAS

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS
DESPESAS 

INSCRITAS EM RESTOS 
A

PAGAR NÃO 

PAGAMENTO DE 
RESTOS A PAGAR

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 1.100.000,00 81.311,39 1.018.688,61

   Receita de Alienação de Bens Móveis 100.000,00 18.668,00 81.332,00

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO 

(a) (b) (c) = (a-b)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2017 / Bimestre Setembro-Outubro

HERALDO TRENTO
Prefeito

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 08/11/2017, às 14:33:48.

Prefeitura MuniciPal de cafeZal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO Nº. 02 ao CONTRATO Nº. 21/2017, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: ROMANCINI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
ROMANCINI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 27.057.689/0001-47 estabelecida à Rua Flamboyant, 2335, 
Coqueiral, CEP: 85.807-460, em Cascavel/PR Denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 
SSP/PR e CPF sob nº 004.695.479-10 CEP: 87.565-000 em Cafezal do Sul/PR e 
a CONTRATADA o Senhor CARLOS HEINRIQUE ROMANCINI brasileiro, solteiro 
portador da Cédula de Identidade RG. sob nº 10.540.467-0, SSP-PR e inscrita no 
CPF/MF sob nº 081760.419-71, residente e domiciliado à Rua Flamboyant, 2335, 
Zona l, CEP: 85.807-460 na cidade de  Cascavel/PR
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
20/2017 Inexigibilidade 02/2017.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula 
Quarta – Do valor e - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL”
- Ficam acrescidos em 25% os respectivos itens:
Quantidade Descrição Valor Unitário Tabela Valor Total
575 Consulta clinica geral - CONSULTAS 60,00              34.500,00
37 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – 
horário compreendido entre as 22h00 e 06h00 - UNIDADE 80,00 2.960,00
  TOTAL 37.460,00
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 01 de Novembro de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal 
CARLOS HEINRIQUE ROMANCINI
ROMANCINI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                                      CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                              CPF: 562.792.321-53

Prefeitura MuniciPal de cafeZal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO Nº. 02 ao CONTRATO Nº. 10/2017, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: C. K. DOMINGUES DOS SANTOS 
CLINICA MÉDICA
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa C. K. DOMINGUES DOS SANTOS CLINICA MÉDICA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 26.802.278/0001-76 estabelecida à Rua José 
Teixeira D’avila, 3220, Zona I-A, CEP: 87.501-040, em Umuarama/PR Denominada 
CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 
SSP/PR e CPF sob nº 004.695.479-10 CEP: 87.565-000 em Cafezal do Sul/PR e a 
CONTRATADA a Senhora CAROLINE KELLI DOMINGUES DOS SANTOS brasileira, 
solteira portadora da Cédula de Identidade RG. sob nº 1.004.731-60, SSP-PR 
e inscrita no CPF/MF sob nº 088.078.359-16, residente e domiciliado à Rua José 
Teixeira D’avila, 3220, Zona l, CEP: 87.501-040 na cidade de  Umuarama/PR
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
19/2017 Inexigibilidade 01/2017.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula 
Quarta – Do valor e - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL”
- Ficam acrescidos em 25% os respectivos itens:
Quantidade Descrição Valor Unitário Tabela Valor Total
575 consulta clinica geral - CONSULTAS 60,00           34.500,00
37 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – 
horário compreendido entre as 22h00 e 06h00 - UNIDADE 80,00 2.960,00
  TOTAL            37.460,00
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 01 de Novembro de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal 
CAROLINE KELLI DOMINGUES DOS SANTOS
C. K. DOMINGUES DOS SANTOS CLINICA MÉDICA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                                      CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                              CPF: 562.792.321-53

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
Estado do Parana                      
DECRETO N.º 1.202/2017
SÚMULA: Cancela Pregão Presencial.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica cancelado o Pregão Presencial nº 021/2017 que tem por objeto 
Aquisição de brinquedos didáticos e pedagógicos para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas nas escolas e creches do município de Ivaté, conforme quantidades e 
especificações constantes do anexo I do edital.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 09 dias do mês de Novembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
Estado do Parana     
DECRETO N.º 1.201/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa LABSAM – SERVIÇOS AMBIENTAIS 
LAB. TEC LTDA, CNPJ. 11.890.088/0001-27, o resultado do processo de Dispensa 
de Licitação 056/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 056/2017, 
em favor da empresa LABSAM – SERVIÇOS AMBIENTAIS LAB. TEC LTDA, que tem 
como objeto contratação de empresa para prestação de serviços de análise de solo 
dos cemitérios municipais de Ivaté-PR, com vigência até 31 de dezembro de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 09 Novembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Parana       
Declara licitação deserta.
Ref. Licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob nº 095/2017, tendo 
como objeto à contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de 
consumo, diluentes e tintas para demarcação viária (meio fio. Calçadas e quebra-
molas), para atender as necessidades da Secretaria de Transportes e Obras Públicas 
do Município de Maria Helena de acordo com as especificações constante no anexo 
I, parte integrante do Edital de licitação nº 117/2017. 
Tendo em vista informação datada de 01 de novembro de 2017, subscrita pelo 
Pregoeiro designado para as licitações sob a modalidade Pregão Presencial, dando 
conta da ausência de interessados, fica declarada deserta a presente licitação, para 
os devidos fins.
Maria Helena - PR, 09 de novembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 175/2017
Súmula: readapta servidor em função adequada.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e especificamente, os artigos 
63 e 64, da Lei Complementar nº 002/1993(Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Maria Helena);   
CONSIDERANDO, a inspeção médica levada a efeito em 17 de fevereiro de 2017, 
cujo resultado apontou para capacidade laboral da servidora em função diferente 
daquela exercida preteritamente à concessão do auxílio doença;
CONSIDERANDO, o ofício nº 096/2017, de 6 de novembro de 2017, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, solicitando a retirada da servidora da folha de 
pagamento dos 60%(sessenta por cento) do FUNDEB, por caracterizar desvio de função;
RESOLVE:
Art. 1º - Readaptar, a partir de 17 de abril de 2017, a servidora MARIA APARECIDA 
SANTUCCI VIEIRA PEREIRA, enquanto perdurar a limitação, para exercer as 
atribuições funcionais no cargo/PROFESSOR/readaptado em função fora da sala de 
aula, nível PÓS-12, matrícula nº 10581, em reabilitação gradativa, com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura, FUNDEB 40%(quarenta por cento), sem prejuízo 
de seus vencimentos anteriores, em virtude de estar impossibilitada de exercer suas 
atividades atuais, conforme apurado na referida avaliação de Perícia Médica. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.
Município de Maria Helena-PR, 9 de novembro de 2017.
RITA DE CÁSSIA FAZOLIN  ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Secretária M. de Educação e Cultura Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Parana  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 06
Ao Contrato de Fornecimento n.º 002/2017, do Pregão Presencial nº 098/2016, 
firmado em 31 de janeiro de 2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: D’LUKA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, com base na 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o presente 
TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente Termo Aditivo tem por objeto o 
acréscimo do valor do litro da Gasolina Comum. O valor que vinha sendo praticado 
era de R$ 3,93 (três reais e noventa e três centavos) por litro, passando para R$ 4,02 
(quatro reais e dois centavos) por litro, contido na Clausula Quarta do contrato de 
fornecimento nº 002/2017, firmado entre as partes, em 31 de janeiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO - A alteração se faz, em virtude do aumento 
do valor da Gasolina Comum no mercado, passando agora a ter novo valor de 
fornecimento, conforme pode-se verificar na tabela abaixo:
PRODUTO PREÇO ANTERIOR/LITRO PREÇO ATUAL/LITRO
GASOLINA COMUM R$ 3,93 R$ 4,02
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS - Fica ratificada as 
demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, 
depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Maria Helena – PR, 09 de novembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
HELIO DE OLIVEIRA
Sócio Administrador

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Parana  
SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,  ESPORTE E LAZER
Avenida Marília, 1880 – Fone (44) 3534 1131 – CEP: 87.470-000
e-mail: educacao@mariluz.pr,gov.br - Mariluz – Paraná
COMUNICADO
O Prefeito Municipal Nilson Cardoso de Souza juntamente com a Secretaria 
Municipal de Educação, comunica a toda a comunidade que o Plano Municipal de 
Educação (PME) está em fase de monitoramento e avaliação, contendo 20 metas 
a serem regidas num período de 10 (dez) anos. Este Plano passa por essa fase de 
monitoramento e avaliação a cada 2 (dois) anos e no dia 24/11/2017 (vinte e quatro de 
novembro de dois mil e dezessete) teremos a segunda Audiência Pública, no Clube 
do Idoso, tendo início às 9h.
Este Plano Municipal de Educação é uma conquista para toda a população que 
almeja avanços no ensino e consequentemente melhoria na qualidade de vida.
Mariluz, 9 de novembro de 2017.
Secretaria Municipal de Educação

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Parana  
RESOLUÇÃO Nº 001/2017
Súmula: Normatiza a 2ª Audiência Pública do Plano Municipal de Educação – PME 
do Município de Mariluz.
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARILUZ, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Mariluz, de 16 de dezembro de 2003, e 
tendo em vista que a Secretaria Municipal de Educação de Mariluz – SME, com fulcro 
na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
nº 9.394/1996, Lei 13.005/2014 e no Decreto nº 8.234/2014, Art. 2º, inciso VII, que 
trata de Audiência Pública, enquanto mecanismo participativo, de caráter presencial, 
consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral 
dos participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões governamentais.
RESOLVE
Art. 1º Instituir a Normatização da Audiência Pública sobre o monitoramento e 
avaliação do Plano Municipal de Educação do Município de Mariluz, constante no 
anexo desta Resolução, com o intuito de apresentar procedimentos capazes de 
efetivar a melhor mediação dos trabalhos inerentes ao ato.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Mariluz, 09 de novembro de 2017.
MARIA MADALENA BATISTA
Secretária Municipal de Educação

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 090/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: RIONEGRO & SOLIMÕES S/S LTDA.
CNPJ: 03.354.054/0001-43
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 004/2017
OBJETO: Prestação de serviços pela contratada à contratante, de promoção artística 
de apresentação de “rionegro & solimões” artistas, na data de 26 de novembro de 
2.017, às 22:30 horas, na cidade de Mariluz, estado do paraná, no local denominado 
recinto de exposições
VALOR DO CONTATO: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO:
Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE se obriga a 
pagar à CONTRATADA, a importância de R$ 85.000,00 (Oitenta e Cinco Mil Reais), 
a serem pagos até o dia 21 de novembro de 2.017 a ser depositados no Banco 
Bradesco S/A / Agencia 0263 / Conta-Corrente 111.137-0 em favor de Rionegro & 
Solimões S/S Ltda., em dinheiro.
EXECUÇÃO Dia 26 de novembro de 2017, com início às 22:30 horas e duração 
prevista de no mínimo 01:30H. (uma hora e trinta minutos) de show a ser realizado no 
recinto do Parque de Exposições do Município de Mariluz/Paraná.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 07/11/20017
TÉRMINO: 31/12/2017
Mariluz, 07 de novembro de 2017.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
C RIONEGRO & SOLIMÕES S/S LTDA.
CNPJ 03.354.054/0001-43
CONTRATADA

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 091/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: STAGE MIX PRODUÇÕES LTDA. - ME.
CNPJ: 16.878.439/0001-51
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 005/2017
1.1. OBJETO: compreende 01 (uma) única apresentação dos ARTISTAS Jeann e 
Julio, conforme dados abaixo mencionados:
CIDADE LOCAL HORÁRIO DE INICIO A PARTIR DATA DURAÇÃO Mariluz/PR. 
Parque de Exposições 22:30 horas 24/11/2017 Mínima de 01:30 horas de Duração
VALOR DO CONTATO: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO:
� R$ 5.000,00 (cinco mil reais) referente a 20% do cachê, na assinatura do contrato;
� R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até 14:00hrs do dia da apresentação.
EXECUÇÃO Dia 24 de novembro de 2017, com início às 22:30 horas e duração 
prevista de no mínimo 01:30H. (uma hora e trinta minutos) de show a ser realizado no 
recinto do Parque de Exposições do Município de Mariluz/Paraná.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 06/11/20017
TÉRMINO: 31/12/2017
Mariluz, 06 de novembro de 2017.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
STAGE MIX PRODUÇÕES LTDA. - ME.
CNPJ 16.878.439/0001-51
CONTRATADA

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Parana  
PORTARIA Nº222/2017. 
SÚMULA: Dispõe sobre o pagamento de 1/3 de férias à servidora ALESSANDRA 
DOS SANTOS SILVA dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o pagamento de 1/3 de férias à servidora ALESSANDRA DOS 
SANTOS SILVA, portadora do RG nº. 8.053.479-5 SSP/PR e CPF: 037.769.939-01, 
de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 06 dias do mês de 
novembro do ano de 2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA: 221/2017.
SÚMULA: Ampliar a carga horária semanal e designar a servidora CAMILA 
BORRASCA ARAUJO, dando outras providências
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Ampliar a carga horária da servidora CAMILA BORRASCA ARAUJO, 
portadora do RG: 10.358.896-0 SSP/PR e CPF 075.185.599-51, ocupante do Cargo 
de Medico Veterinário, de vinte horas para quarenta horas semanais, devendo a 
mesma responder pelo Departamento de Vigilância Sanitária, como autoridade 
Sanitária do município, a partir de 06 de novembro de 2017.
Art 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 06 dias do mês de 
novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
LEI Nº 436/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação e abertura de Crédito Adicional 
Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU, O PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2017 o Crédito 
Adicional Especial por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), 
mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
12.361.0007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
7743/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	150.000,00
Fonte de Recursos	 787 - Convênio Sedu - Aquisição de Van Transporte Escolar
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2017 o Crédito 
Adicional Suplementar por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 17.000,00 (dezessete mil reais), mediante a 
inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0500	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
230/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	17.000,00
Fonte de Recursos	 000 – Recursos Ordinários (Livres)
Art. 3º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
787	  Convênio Sedu - Aquisição de Van Transporte Escolar	 150.000,00
Art. 4º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 2º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente a seguinte dotação do orçamento vigente:
0500	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
202/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 17.000,00
Fonte de Recursos	 000 – Recursos Ordinários (Livres)
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias do mês de novembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
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Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE GUAÍRA 

DECRETO Nº 315/2017 
Data: 09.11.2017 
Ementa: renova a composição do Conselho Municipal de Assistência Social, referente ao 
Decreto Municipal nº 127/2016, e dá outras providências.  
 
O Prefeito Municipal de Guaíra, estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra e consoante os dispositivos da Lei n° 1.068 de 06.11.1995, e 
considerando o Memorando sob o nº 2017001144, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica renovada a composição do Conselho Municipal do Conselho Municipal 

de Assistência Social, referente ao Decreto n° 127/2016 de 05.04.2016, relativo aos membros que compõem o 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme segue:  

 
                                                       I – REPRESENTANTES INDICADOS PELAS AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS 

TITULAR SUPLENTE 
Gleissiele Tonelli Dornelles 
Secretaria Municipal de Ação Social 

Scheila Juliana da Silva 
Secretaria Municipal de Ação Social 

Terezinha Augusta Beffa                                                            
Secretaria Municipal de Ação Social 

Maria Valdir da Silva 
Secretaria Municipal de Ação Social 

Glardis Clarissa Lampert 
Secretaria Municipal de Saúde 

Flavia Leticia Gonçales Chibinski Dutra 
Secretaria Municipal de Saúde 

Edna Diniz Meira 
Secretaria Municipal de Educação 

Elianara de Fátima Falci 
Secretaria Municipal de Educação 

Mylene Meyre Rojas Ortelhado 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Erica Moro da Costa Silva 
Departamento de Administração Financeira 

Katiuscia Andreis Boeira da Silva 
Coordenadoria Especial da Escola Municipal do Trabalho 

Eliane de Oliveira Schuback Fransciscatti 
Coordenadoria Especial do Trabalho             

                                    II – REPRESENTANTES DAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS  
TITULAR SUPLENTE 
Sergio Korb Bastos                             
Representante das Entidades e Organizações de Assistência 
Social 

Cleide da Silva Mota                         
Representante das Entidades e Organizações de 
Assistência Social 

Naomi Kumagai                                        
Representante das Entidades e Organizações de Assistência 
Social 

Marlene Jambersi                            
Representante das Entidades e Organizações de 
Assistência Social 

Ismael Martins Rodrigues                     
Representante de Usuários e/ou Organizações de Usuários 

Arsênio Dias                                    
Representante de Usuários e/ou Organizações de 
Usuários 

Adriana Aparecida da Silva de Brito        
Representante de Usuários e/ou Organizações de Usuários 

Douglas Carlos Herber                    
Representante de Usuários e/ou Organizações de 
Usuários 

Roselene Evangelista de Assis            
Representante dos Trabalhadores da Área 

Dayara Luzia de Freitas da Silveira  
Representante dos Trabalhadores da Área 

Rosmari Aparecida Michels                 
Representante dos Trabalhadores da Área 

Claudia Cunha                                      
Representante dos Trabalhadores da Área 

  
Art. 2º A função de integrante do Conselho Municipal de Assistência Social, será 

considerada serviço público relevante e não será remunerado. 
 
Art. 3º Revoga-se o Decreto Municipal nº 127/2016, ficando validado todos os atos 

praticados por seus membros.  
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

              
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de novembro de 2017. 

 
   

HERALDO TRENTO  
 Prefeito Municipal  

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 010/2017
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2015
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e 
tendo em vista a homologação do resultado do concurso público municipal conforme Edital de abertura nº 01/2015, e 
considerando o memorando sob o nº 2017001951, 
RESOLVE:
1.	 CONVOCAR o candidato descrito a seguir, aprovado e classificado no concurso público municipal, aberto 
pelo edital nº 01/2015 e alterações subseqüentes, a comparecer no Departamento de Pessoal desta Municipalidade, 
à Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no 
período de 16.11.2017 a 15.12.2017, no horário de expediente, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, munido 
de documentos constantes no item 2 deste Edital, para provimento dos cargos conforme a seguir:
Cargo de Assistente Administrativo
Classificação	Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
15º lugar	 5693	 Gustavo Henrique dos Reis Sabior	 31/12/1993
2. O candidato convocado deverá comparecer no Departamento de Pessoal munido dos seguintes documentos 
mediante a apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que, neste caso, o apresente o original para 
conferência no local da entrega: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII – Certidão de registro de nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando couber;
IX – Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
X – Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
XI – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XII – Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos;
XIII – Comprovante de escolaridade exigida;
XIV – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, inclusive quanto ao que dispõe a 
“alínea h” do item 3.1 do Edital de Abertura nº 001/2015 e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores 
que constituam seu patrimônio;
XV – Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XVI – Comprovante de endereço atualizado.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3.  Na forma do disposto no Edital nº 01/2015, o candidato convocado será submetido, antes da nomeação, a 
Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e clínicos e exames complementares para avaliação de sua 
capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, serão entregues ao candidato um questionário 
e a relação dos exames complementares que deverão ser obrigatoriamente realizados pelos candidatos e 
apresentados a Comissão de Pericia Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por conta 
dos candidatos convocados. Na mesma oportunidade será informada a data em que o candidato deverá submeter-se 
ao exame médico.
3.2 - A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará desistência do candidato.
3.3 - A omissão e/ou negação pelos candidatos de informações relevantes na entrevista médica, intencionalmente 
ou não, implicará em sua perda do direito à nomeação, e caso já tenham sido nomeado e empossado, poderão ser 
exonerados dos seus respectivos cargos, observado o contraditório e a ampla defesa.
3.4 - O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de apto ou inapto para o exercício 
das atribuições do cargo.
3.5 - O candidato considerado inapto nos Exames Médicos Admissionais ou que não se sujeitar à realização dos 
mesmos será eliminado do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de documentos, ainda que 
verificado posteriormente, eliminará o candidato, anulando todos os atos decorrentes da respectiva nomeação e a 
tomada de posse.
5. Determinar que o não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
EDITAL DE CONVITE Nº 008/2017
Ref. Audiências Públicas – registrado no memorando on-line sob o nº 2017004230
O Prefeito Municipal de Guaíra,  Estado do Paraná, Heraldo Trento, vem por intermédio deste edital, convidar a 
Comunidade Guairense para participar das AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, o que faz em atendimento às Normativas e 
Legislação vigente e para dar maior publicidades das Ações da Administração Pública Municipal de Guaíra – Paraná, 
conforme segue:
1.	 OBJETO:
1.1.	 Obras de recapeamento de pavimentações existentes, execução parcial de passeios, plantio de árvores e 
sinalização viária.
2.	 FINALIDADE:
2.1.	 Dar publicidade das obras a serem executadas no Município.
2.2.	 Dar publicidade as ações objeto de cada obra, para fins de licenciamento ambiental.
2.3.	 Dar publicidade de FONTE DE RECURSOS a Operação de Crédito junto a AGENCIA DE FOMENTO DO 
PARANÁ
3.	 PAUTA:
3.1.	 Apresentação do projeto recapeamento de pavimentações existentes, execução parcial de passeios, plantio de 
arvores e sinalização viária;
3.2.	 Informações aos contribuintes das ações que serão necessárias para a execuções das obras;
3.3.	 Informações aos contribuintes que serão retiradas árvores nos trechos objeto da execução de passeio com 
acessibilidade, e que serão efetuados novos plantios de árvores.
4.	 DATAS E LOCAIS:
4.1.	 Dia 22 de novembro de 2017 (quarta-feira), às 19h00min, no Salão Comunitário do Bairro São José. - 
publicidade de obras na Rua Riachuelo (trecho entre a Rua Ministro Gabriel Passos e a Av. Barão Rio Branco) e na Av. 
Marcelino Rolon (trecho entre a Rua Ministro Gabriel Passos e a Rua Euclides da Cunha;
4.2.	 Dia 22 de novembro de 2017 (quarta-feira), às 20h30min, no Salão Comunitário do Bairro do Jardim Zeballos 
- publicidade de obras na Rua Parigot de Souza ( trecho entre a Rua Juscelino Kubistchek e a Rua Ministro Gabriel 
Passos) e a Rua Elias Montoreanu ( trecho entre a Rua Caetano Cavalhieri e a Av. Joaquim Dornelles Vargas);
4.3.	 Dia 27 de novembro de 2017 (segunda-feira), às 19h00min, no Salão Comunitário do Bairro Vila Malvinas - 
publicidade de obras na Rua Carlos Dalla Vechia (trecho entre a Rua Mato Grosso e a Av. Joaquim Dornelles Vargas) 
e a Rua Almirante Tamandaré ( trecho entre a Rua João Guimarães Rosa e a Rua Guanabara);
4.4.	 Dia 27 de novembro de 2017 (segunda feira), às 20h30min, no Salão Comunitário do Bairro Jardim Santa Paula 
- publicidade de obras na Rua Berlim (trecho entre a Rua Paraná e a Rua Desembargador Antonio F. da Costa);
4.5.	 Dia 28 de novembro de 2017 (terça feira), às 19:00 horas, no Salão Comunitário do Bairro Vila Eletrosul - 
publicidade de obras na Viela Itá (trecho entre a Av. Brasil e a Viela Don Pedrito) e a Rua Santa Catarina ( trecho entre 
a Rua Ita e a Viela Ibirama);
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
EDITAL DE CONVITE Nº 009/2017
Ref. Audiências Públicas – registrado no memorando on-line sob o nº 2017004230
O Prefeito Municipal de Guaíra,  Estado do Paraná, Heraldo Trento, vem por intermédio deste edital, convidar a 
Comunidade Guairense para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA, o que faz em atendimento às Normativas e 
Legislação vigente e para dar maior publicidades das Ações da Administração Publica Municipal de Guaíra - Paraná, 
conforme segue:
5.	 OBJETO:
5.1.	 Obras de pavimentações em pedra Poliédrica (pedra Irregular), galerias de águias Pluviais, execução de 
passeios, sinalização vertical.
6.	 FINALIDADE:
6.1.	 Dar publicidade das obras a serem executadas no Município.
6.2.	 Dar publicidade da FONTE DE RECURSOS o Contrato de Repasse n.º 834518/2016 do MINISTÉRIO DAS 
CIDADES - ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO (OGU) - PROGRAMA PLANEJAMENTO URBANO, e  PRÓPRIOS 
MUNICIPAIS.
7.	 PAUTA
7.1.	 Apresentação dos projetos de pavimentações em pedra Poliédrica (pedra irregular), galerias de águias pluviais, 
execução de passeios, sinalização vertical.
7.2.	 Informações aos contribuintes das ações que serão necessárias para a execuções das obras;
8.	 DATA E LOCAL:
8.1.	 Dia 28 de novembro de 2017 (terça-feira), as 20h30min, no Salão Comunitário do Bairro Vila Alta - publicidade 
de obras no Jardim Internacional – nos seguintes trechos:
- Av. Edson Luís da Rosa (Parte);
- Av. Francisco Araújo de Azevedo (Parte);
- Rua Nemézio Silvinato Nascimento;
- Rua Antonio Miranda;
- Rua Natal Otaviano Borges Meireles
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 385/2017
Data: 09.11.2017
Ementa: transfere de lotação servidoras públicas municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o memorando 
on-line sob o nº 2017000453, 
RESOLVE: 
Art. 1º Transferir de lotação as servidoras públicas municipais abaixo mencionadas:
Nome/Cargo	RG nº 	 De	 Para	 A partir de
Maria Adelia de Almeida Tristão 
/Agente de Posto de Saúde	 6.644.279-9 - SESPII/PR	 Departamento Médico - UPA 24 horas - Efetivos	
Vigilância Epidemiólogica - Efetivos	 01/11/2017
Rosana de Lima
/Enfermeiro Padrão	 4.526.468-8 - SESPII/PR	 Departamento Médico - UPA 24 horas - Efetivos	
Departamento Médico - Efetivos	 01/11/2017
Art. 2º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de novembro de 2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
 

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
RESOLUÇÃO COMUS/GUAÍRA Nº 020/2017
Dispõe sobre as conclusões acerca da prestação de contas e serviços do Fundo Municipal de Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde, referentes ao 2º Quadrimestre de 2017, apresentada pelo Secretaria de Saúde em Audiência 
Pública na Câmara de Vereadores em 30 de maio de 2017.
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Guaíra, em reunião ordinária realizada em 03 de outubro de 2017 – 
Ata 326/2017, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, 
de 28/12/90, pela Lei Municipal nº 1.358, de 24/11/2005; e as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 141, de 13/01/2012; 
RESOLVE:
Aprovar a Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde, referente ao 2º Quadrimestre de 2017.
Guaíra, 04 de outubro de 2017.
Flavia Letícia Gonçales Chibinski Dutra
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Homologo a Resolução COMUS/GUAÍRA nº 020/17 nos termos do § 2º, art. 1º, da Lei Federal nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990.
Marcos Rigolon
Secretário Municipal de Saúde
 

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
RESOLUÇÃO COMUS/GUAÍRA Nº 021/2017
Dispõe sobre a apreciação, análise e aprovação do Plano Municipal de Saúde 2018 - 2021, apresentado pelo 
Coordenador Administrativo da Secretaria de Saúde em reunião extraordinária do Conselho Municipal de Saúde, 
ocorrida em 28 de setembro de 2017.
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Guaíra, em reunião extraordinária realizada em 28 de setembro de 
2017, Ata 325-A, e no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, 
de 28/12/90, pela Lei Municipal nº 1.358, de 24/11/2005; e as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 141, de 13/01/2012; 
RESOLVE:  Aprovar o Plano Municipal de Saúde 2018 - 2021.
Guaíra, 29 de setembro de 2017.
Flavia Letícia Gonçales Chibinski Dutra
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Homologo a Resolução COMUS/GUAÍRA nº 021/17 nos termos do § 2º, art. 1º, da Lei Federal nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990.
Marcos Rigolon
Secretário Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 048/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 111/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: C. J. LOPES PAPELARIA ME
CNPJ: 05.753.647/0001-08
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de 
Ar Condicionado, Bebedouro, Fogão, Cama, Colchão, Freezer, Guarda Roupa e outros para atender as necessidades 
de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de 
acordo com a necessidade do município, em um período de 12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos 
no Anexo I do edital.
VALOR: R$ 17.536,00 (Dezessete mil quinhentos e trinta e seis reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 049/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 111/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA EPP
CNPJ: 03.256.347/0001-98
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de 
Ar Condicionado, Bebedouro, Fogão, Cama, Colchão, Freezer, Guarda Roupa e outros para atender as necessidades 
de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de 
acordo com a necessidade do município, em um período de 12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos 
no Anexo I do edital.
VALOR: R$ 9.842,00 (Nove mil oitocentos e quarenta e dois reais ).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 050/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 111/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: JV EMPREENDIMENTOS LTDA ME
CNPJ: 10.359.275/0001-70
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS:  Aquisição de 
Ar Condicionado, Bebedouro, Fogão, Cama, Colchão, Freezer, Guarda Roupa e outros para atender as necessidades 
de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de 
acordo com a necessidade do município, em um período de 12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos 
no Anexo I do edital.
VALOR: R$ 16.242,00 (Dezesseis mil duzentos e quarenta e dois reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 051/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 111/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: PHB JUNIOR REFRIGERAÇÃO EIRELI ME
CNPJ: 23.936.600/0002-42
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS:  Aquisição de 
Ar Condicionado, Bebedouro, Fogão, Cama, Colchão, Freezer, Guarda Roupa e outros para atender as necessidades 
de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de 
acordo com a necessidade do município, em um período de 12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos 
no Anexo I do edital.
VALOR: R$ 39.520,00 (Trinta e  nove mil quinhentos e vinte reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 052/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 111/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: TOPCLIMA SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI EPP
CNPJ: 27.821.705/0001-26
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de 
Ar Condicionado, Bebedouro, Fogão, Cama, Colchão, Freezer, Guarda Roupa e outros para atender as necessidades 
de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de 
acordo com a necessidade do município, em um período de 12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos 
no Anexo I do edital.
VALOR: R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
DECRETO Nº 0000/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1.423 de 24 de Outubro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Especial por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 
2017, no limite de R$ 137.395,64 (Quarenta mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
03	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.01	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0003.2.007	 Manutenção Da Divisão De Recursos Humanos
3.3.90.91.00.00		  Sentenças Judiciais	 40.000,00
FONTE	 000 - Recursos Ordinários Livres	 40.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06	 SECRETARIA OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.2.018	 Manutenção Dos Serviços De Limpeza Publica E Conservação De Praças E Jardins
3.3.90.34.00.00	 1617	 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato de 
Terceirização.	 40.000,00
FONTE	 000 - Recursos Ordinários Livres	 40.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 24 dias do mês de outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Parana
INSTRUÇÃO NORMATIVA 03/2017 – SEMEC
Estabelece procedimentos e normas para a organização do Cadastro Escolar, Matrículas, Registro de notas e 
frequência, Transferências, Vagas e emissão de documentos escolares de alunos matriculados nos estabelecimentos 
vinculados a Rede Municipal de Ensino.
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições, considerando:
•	 a Lei Federal nº 9394/96, que institui as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
•	 A Portaria nº 360/2017, que instrui quanto aos procedimentos das matrículas nos Estabelecimentos de Ensino da 
Rede Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, para o ano letivo de 2018.
•	 Del. 02/2014 - CEE do Conselho Estadual de Educação;
•	 Ata nº 07/2017 - Conselho Municipal de Educação;
•	 a necessidade de estabelecer procedimentos e normas para a organização do Cadastro Escolar, Matrículas, 
Transferências, Registro de notas e faltas, Vagas e emissão de documentos escolares de alunos matriculados nos 
estabelecimentos vinculados a Rede Municipal de Ensino, emite a seguinte:
CAPÍTULO I
CARTA MATRÍCULA 2018
1 DA CARTA MATRÍCULA
a)	Ressaltando a importância do trabalho em conjunto entre as instituições pertencentes a Rede Municipal de Ensino 
e a necessidade de organizar a abertura de turmas para o período Letivo 2018, torna-se necessária a emissão de 
Cartas Matrículas para o ingresso na seguinte séries/anos:  Infantil 04, Infantil 05 e 1º ano do Ensino Fundamental.
b)	As direções das escolas/Cmeis receberão as Cartas Matrículas 2018 contendo nome, CGM e endereço da 
Instituição de Ensino da qual estará assegurada a vaga para o Período Letivo 2018.
c)	 Caberá a diretora ou secretária escolar orientar aos pais sobre os documentos necessários para efetivação da 
matrícula.
d)	A Carta Matrícula deverá ser acompanhada da Declaração de Matrícula 2017 devidamente assinada pela diretora 
ou secretária da instituição.
2 DA ABERTURA DE TURMAS
a)	A abertura de turmas para Infantil 04, Infantil 05 e 1º ano do Ensino Fundamental fica condicionada à autorização 
da Secretaria Municipal de Educação que realizará prévio estudo das demandas para cada faixa etária, direcionando 
a clientela de acordo com a localidade de moradia do aluno e Transporte Escolar.
b)	Fica vedada a abertura de turmas com demanda inferior ao que se estabelece no item nº 3.4 desta Instrução. 
c)	 Casos específicos serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação.
CAPÍTULO II
CADASTRO ESCOLAR E MATRÍCULA
3 DO CADASTRO ESCOLAR E MATRÍCULA
a)	Caberá a Direção do Estabelecimento de Ensino coordenar e efetivar o Cadastro Escolar e a Matrícula, juntamente 
com o(a) Secretário(a) Escolar, observando sempre as normas estabelecidas nesta instrução.
b)	Na ausência de um dos membros acima citados no caput deste artigo, o mesmo estará sendo substituído pela 
Supervisão Escolar ou Coordenador, sendo da mesma forma responsável por se fazer cumprir o que determina esta 
instrução e assinar no campo próprio identificando quem efetivou a matrícula.
3.1 DAS ATRIBUIÇÕES DA DIREÇÃO
I – planejar, em conjunto com a secretária do estabelecimento e equipe pedagógica, número de turmas/turnos, 
respeitando sempre o limite mínimo/máximo de alunos por turma, conforme estabelecido no Art. 5º da presente 
instrução;
II – coordenar e orientar os pais com relação ao número de vagas disponibilizadas para cada turma;
III – emitir informativos à comunidade escolar sobre calendário de matrículas, bem como a documentação necessária 
a ser apresentada no ato da matrícula;
IV – disponibilizar uma lista de espera, no caso de não haver vaga, a qual deverá ser respeitada de acordo com a 
ordem de chegada; 
V - o aluno que vem com transferência de outro estabelecimento, tem prioridade na matrícula em relação ao que 
está na lista de espera;
VI –manter, juntamente com o(a) secretário(a) escolar, a Secretaria Municipal de Educação informada sobre o número 
de vagas disponíveis nas turmas e turnos existentes.
3.2  DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIO PARA MATRÍCULA
I – certidão de nascimento (obrigatório);
II - comprovante de endereço (preferencialmente talão de energia);
III - RG do responsável (obrigatório);
IV – CPF do responsável (não obrigatório);
V – CPF do aluno (não obrigatório);
VI - cartão SUS do aluno (obrigatório);
VII – carteira de vacinação;
VIII – cartão cidadão (alunos oriundos de outro município, providenciar urgentemente);
IX - histórico escolar (original e obrigatório);
X - termo de guarda, caso o responsável não tenha nenhum grau de parentesco com a criança e/ou não apresente 
nenhuma autorização assinada pelos pais (obrigatório);
XI – no caso de aluno oriundo de outro estabelecimento, além de  declaração/histórico escolar (original e obrigatório), 
apresentar o original do parecer descritivo, nos casos de avaliação descritiva;
XII – não poderá ser cobrada nenhum tipo de taxa (obrigatória) de matrícula;
XIII – no caso de alunos com algum tipo de alergia, intolerância ou problema de saúde comprovado, apresentar laudo 
médico onde conste, no mínimo, diagnóstico claro, recomendações médicas necessárias e duração do atendimento.
3.2.1 DOS ALUNOS SEM DOCUMENTAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL
a)	No caso de alunos sem certidão de nascimento, encaminhar o responsável ao Conselho Tutelar que estará 
direcionando ao órgão competente para que sejam tomadas as devidas providências e no caso de certidão 
estrangeira, efetivar a matrícula e encaminhar o responsável também ao Conselho Tutelar que direcionará ao local 
competente para que seja feito o traslado.
3.3 DOS CRITÉRIOS PARA A MATRÍCULA 
A Matrícula do aluno deverá obedecer aos seguintes critérios:
a)	apresentação da documentação exigida, conforme o Art. 3º desta Instrução;
b)	disponibilidade da vaga conforme o quantitativo já existente em cada turma;
c)	 o profissional responsável no ato da matrícula deverá observar e priorizar aquele aluno que mora na área atendida 
pelo estabelecimento, ou seja, o que mora próximo ao estabelecimento.
d)	No ato da matrícula, além do requerimento de matrícula, deverá ser preenchido a ficha de saúde, autorização do 
uso de imagem, ambos assinados pelos responsáveis e deverá ser entregue aos pais as normas da escola.
3.4 DO NÚMERO DE ALUNOS POR TURMA
O número de alunos por turma obedecerá ao quantitativo estabelecido nesta Instrução, de acordo com as modalidades 
descritos a seguir:
I – na Educação Infantil - CEMEI`s, conforme Del. 02/2014 do Conselho Estadual de Educação, no Art. 9º:
a)	do nascimento a um ano de idade - até 06 crianças por professor;
b)	de um a dois anos de idade - até 08 crianças por professor;
c)	 de dois a três anos de idade - até 12 crianças por professor;
d)	de três a quatro anos de idade - até 15 crianças por professor;
e)	de quatro e cinco anos de idade – mínimo de 15, máximo de 20 crianças por professor. 
II - no Ensino Fundamental – Anos Iniciais:
a)	1º Ano: mínimo 18 alunos;
b)	2º Ano: mínimo 20 alunos;
c)	 3º, 4º e 5º Ano: mínimo 20 alunos.
CAPÍTULO III
REGISTRO ESCOLAR
4 DO REGISTRO DE NOTAS E FALTAS
É de competência do professor regente de sala o registro de conteúdos, notas e faltas em livro próprio (o qual não 
é permitido rasuras ou emendas), sob orientação e suporte da equipe pedagógica, o qual deverá ser repassado à 
secretaria da escola que estará alimentando o SERE – Sistema Estadual de Registro Escolar no que se refere às 
faltas e notas, devendo o professor obedecer o prazo máximo de 05 (cinco) dias após encerramento do bimestre 
sendo que além das demais informações pedagógicas, deverão conter:
I – na Educação Infantil/CEMEI`s:
a)	Faltas.
II – no 1º Ensino Fundamental:
a)	Faltas.
b)	Entrega do parecer descritivo.
III -  nos demais anos iniciais do Ensino Fundamental:
a)	Faltas;
b)	Notas
5 DOS PRAZOS PARA ENTREGA DOS REGISTROS DE CLASSE
 O prazo para entrega do Registro de Classe na secretaria do estabelecimento no último bimestre é diferenciado, uma 
vez que no encerramento do calendário escolar já tem que constar notas e resultado final definido, caso seja solicitado 
pelo responsável o histórico escolar. O Registro deve estar na secretaria do estabelecimento, no máximo, no final do 
último dia letivo com todos os registros necessários.
5.1 DO REGISTRO DE NOTAS E FREQUÊNCIA
No livro Registro de Classe todos os registros de notas, bem como as faltas devem ser de acordo com listagem 
oficial do SERE e tais informações devem ser registradas de acordo com a realidade, sendo de responsabilidade do 
professor e equipe pedagógica qualquer informação que não condiz com a verdade.
CAPÍTULO IV
DAS TRANSFERÊNCIAS E VAGAS
6 DA TRANSFERÊNCIA
A Transferência para outro estabelecimento de ensino é concedida mediante solicitação do responsável pelo aluno, 
sendo que após efetivada a movimentação no SERE, não caberá o direito de realização de qualquer ato escolar, pois 
o sistema não permite. A transferência só poderá ser solicitada pelo responsável legal pelo aluno. 
6.1 DO ATESTADO DE VAGA
a)	No ato do requerimento da transferência, o responsável pelo aluno deverá apresentar Atestado de Vaga do 
estabelecimento de destino. Quando se tratar de outro município/estado, caberá também ao responsável pelo aluno 
solicitar à escola de destino que esteja enviando à escola de origem o referido atestado, sendo que somente após isto 
será efetivada a transferência. 
b)	Na ausência do Atestado de Vaga, emitir o Requerimento de Transferência constando o nome do estabelecimento 
de destino informado pelo responsável, sendo este devidamente assinado pelo mesmo, que estará desta forma se 
responsabilizando pela vaga na escola de destino.
6.2 DA TRANSFERÊNCIA DE ALUNO QUE ESTÁ DEVENDO DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR
No caso de aluno oriundo de outro estabelecimento de ensino, quando solicitada a transferência, a mesma só poderá 
ser emitida caso o histórico escolar da escola de origem já esteja na pasta do aluno, pois é necessário lançar os 
dados no SERE.
7 DO PARECER DESCRITIVO
Nas transferências de alunos do 1º ano e Educação Infantil é obrigatório o envio do Parecer Descritivo original junto 
com Guia de Transferência, devendo ficar na pasta do aluno uma cópia com carimbo “confere com original”, data e 
assinatura.
8 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os demais casos omissos nesta instrução serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
9 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 06 de 
novembro de 2017.
Gabinete da Secretária Municipal de Educação e Cultura, em 06 de novembro de 2017.
FRANCIELE DE LIMA DANELON JESUS
Secretária Municipal de Educação e Cultura

ANEXOS
Ref. INSTRUÇÃO NORMATIVA 03/2017 – SEMEC
A U T O R I Z A Ç Ã O
Eu, __________________________________________, (nacionalidade), (estado civil), portador do RG __________, 
SSP/XX,  inscrito no CPF _____________________, residente e domiciliado à Rua _________________________
_________, Bairro __________________, pai ou mãe do(a) aluno(a) _____________________________________
________, declaro para os devidos fins que autorizo o(a) _____________________________________ a efetivar a 
matrícula de meu(minha) filho(a) no corrente ano letivo.
Guaíra, _____ de __________________ de 20___
Nome:_____________________________ 
RG: ______________________________

REQUERIMENTO DE TRANSFERÊNCIA 
Eu __________________________________________________________.
 Responsável pelo aluno (a) ____________________________________________, 
venho por meio deste solicitar deste estabelecimento de ensino a guia de transferência do______ Ano/Série, turma 
____, turno__________ do Ensino Fundamental série iniciais, para a cidade_______________________________ 
Estado  ____________
           O mesmo frequentou as aulas até ____/____/______.   
Data do requerimento: ____/____/______ 
(      ) vem retirar 
(      ) enviar para NRE de: __________________________________
(      ) enviar para o endereço: 
DESTI NO:
Assinatura do (a) responsável: ________________________________

(NOME DO ESTABELECIMENTO)
Educação Infantil e Ensino Fundamental
(ENDEREÇO: RUA, Nº e BAIRRO)
e-mail: escola_XXXX@guaira.pr.gov.br
Fone: 044 36xx  xxxx  Guaíra  - PR - CEP 85.980-000

ATESTADO DE VAGA
Declaramos, para os devidos fins, a existência de disponibilidade de vaga para aluno(a),  ___________________
_____________________________, no  ____º Ano ou ____ Infantil _____ do Ensino Fundamenta ou Educação 
Infantil, período _______________, salientando que mediante apresentação da documentação exigida, poderá ser 
aceita a transferência.
   Por ser expressão da verdade, firmo a presente.
Guaíra, xx de xxxxxxx   de  2017.
Secretária Escolar/Direção 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
Avenida Marília, 1920 – Centro – CEP: 87.470-000
E-mail: mariluz@mariluz.pr.gopv.br
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 051/2017
Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido 
pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Presencial nº 051/2017, cujo objeto Contratação de 
empresa para a prestação de serviços de pintura no PAM “PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL”, descritos no edital 
do Pregão Presencia nº 051/25017.
EMPRESA(S) VENCEDORA(S): JOSÉ CARLOS SOARES DA ROCHA 05797526905 – CNPJ: 28.476.551/0001-45, 
com proposta de R$ 11.000,00 (onze mil reais).
Mariluz, 09 de novembro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.600 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.862 de 09 de novembro de 2017 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 106.000,00 (cento e seis mil reais), por excesso de arrecadação, conforme discriminação.
	 Suplementação	
	 05.001.10.302.0008.2.035.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SISTEMA DE INF. AMBULATORIAIS-SIA
	 256	 -	 3.3.90.39.00.00	 01496	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 40.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.26.782.0010.2.042.	 MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL
	 339	 -	 3.3.90.30.00.00	 01504	 MATERIAL DE CONSUMO	 21.000,00
	 09.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	 09.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE AGRICULTURA
	 09.001.20.606.0016.1.021.	 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E IMPLEMENTOS
	 AGRÍCOLAS
	 581	 -	 4.4.90.52.00.00	 31824	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 45.000,00
	 Total Suplementação:	 106.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos proveniente 
do excesso de arrecadação por fonte de recurso;
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO	
	 Receita: 2.4.7.2.99.99.07.00	 Fonte:	 31824	 45.000,00
	 Receita: 1.7.2.1.33.20.99.00	 Fonte:	 01496	 40.000,00
Receita: 1.7.2.1.22.70.00.00       Fonte: 01504 21.000,00	
Total Excesso de Arrecadação: 106.000,00                                     
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 09 dias do mês de novembro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
DECRETO Nº 1.599 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.862 de 09 de novembro de 2017 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de R$ 313.000,00 (trezentos e treze mil reais), por anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme 
discriminação.
	 Suplementação
	 02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	 02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	 02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	 14	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 2.000,00
	 02.002.04.122.0003.2.005.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
	 21	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 12.000,00
	 23	 -	 3.3.90.36.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 1.500,00
	 03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	 03.006.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA
	 03.006.04.122.0003.2.015.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
	 96	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	 04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	 04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	 04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	 113	-	 3.3.90.30.00.00	 01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
	 05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.301.0008.2.029.	 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 214	-	 3.1.90.04.00.00	 01303	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 23.000,00
	 216	-	 3.1.90.13.00.00	 01303	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	7.500,00
	 227	-	 3.3.90.36.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 12.000,00
	 05.001.10.301.0008.2.030.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
	 237	-	 3.3.90.39.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 60.000,00
	 05.001.10.302.0008.2.073.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
	 282	-	 3.3.90.39.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 180.000,00
	 Total Suplementação:	 313.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do cancelamento parcial de dotações orçamentárias;
Redução
02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	 02.001.00.000.0000.0.000.	 GABINETE DO PREFEITO
	 02.001.04.122.0003.1.003.	 REFORMA DO PAÇO MUNICIPAL
	 10	 -	 4.4.90.52.00.00	 01000	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 100.000,00
	 04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	 04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	 04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	 120	-	 3.3.90.39.00.00	 01104	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.15.451.0009.1.013.	 CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E
	 OBRAS COMPLEMENTARES
	 328	-	 4.4.90.51.00.00	 01000	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 163.000,00
	 06.002.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE URBANISMO
	 06.002.15.452.0011.2.045.	 MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS
	 358	-	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
	 08.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO
	 DO TRABALHO
	 08.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
	 08.001.22.661.0014.2.059.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E
	 INDÚSTRIA
	 441	-	 3.1.90.04.00.00	 01000	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 2.000,00
	 442	-	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 9.000,00
	 443	-	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	7.000,00
	 445	-	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 6.000,00
	 446	-	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 6.000,00
	 Total Redução:	 313.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 09 dias do mês de novembro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 220/2017.
SÚMULA: Dispõe sobre a transferência de Departamento do senhor ADEMIR SCARPANTE JUNIOR, dando outras providencias.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art 1º – Transfere a nomeação do servidor ADEMIR SCARPANTE JUNIOR, portador da cédula de identidade RG n.º 
10.087.978-6 - SSP PR, e do CPF n.º 064.483.859-08, do Departamento de Vigilância Sanitária  para o Departamento 
de Farmácia e Imunologia, símbolo CC05, a partir desta data.
Art 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 06 dias do mês de novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

09.11.2017 FNDE-FUNDO NACIONAL DESENV.EDUC.-Transporte Escolar-Federal 3.886,15

TOTAL 3.886,15

                                                                  Perobal, 09 de Novembro de 2017

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Parana  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°174/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: JOAO RODRIGUES. 
Objeto: contratação da locação de imóvel urbano, contendo um salão comercial em alvenaria, localizado na Avenida 
Paraná, 903, nesta cidade de Perobal. 
Valor Total: R$ 14.400,00.
Vigência: 09/11/17 a 09/11/18.
Fundamentação: Inexigibilidade nº19/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE Jorge do Patrocínio
Estado do Parana  
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 113/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 23 de Novembro de 2017, 
às 08:30 horas no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – Por 
Item, para: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIÊNE E ITENS 
DIVERSOS PARA USO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. Informações sobre 
o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8021/8011, no Departamento de Licitações de 2ª à 6ª 
feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164 ou no site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de Novembro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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DECRETO N°. 104/2016 
 
 

                                                   Súmula: Nomeia os Membros do Conselho Fiscal-CF                      
do FPMMH e dá outras providências. 

 
O Exmo Sr. Elias Bezerra de Araújo, Prefeito Municipal de Maria Helena, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas no inciso VI 
do Art. 66 da Lei Orgânica do Município e conforme o Artigo 26-a da Lei 
Complementar n°. 05/2001 de 16/11/2001, com redação no art. 6° da Lei Complementar 
057/2017 de 08/11/2017. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1° - Fica assim constituído o Conselho Fiscal – CF, do FPMMH, 

conforme disposições do Art. 26-b da Lei Complementar n°. 05/2001, com redação no 
art. 7° da Lei Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

 
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 

Titular: 
- Fabiana Ciarini Pauleski 

 
Suplente: 

- Luiz Carlos Beitum 
 

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES ATIVOS 
Titulares: 

- Silvana Machado Romano 
- Sueli Aparecida Machado 

 
Suplentes: 

- Paulo Fernandes da Silva Bassi 
- Sônia Maria Martini 

 
REPRESENTANTES DOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS 

Titulares: 
- Adilson José dos Reis 

- Carlos Scarpeline Zanque 
 

Suplentes: 
- Marilsa Romilda Belançon Silva 
- Cleunice Alves David de Lima 

 

 

 

Art. 2° - O mandato dos membros ora nomeados, conf. o Art. 26-b da Lei 
Complementar n°. 05/2001, com redação no art. 7° da Lei Complementar 057/2017 de 
08/11/2017, será de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução. 

Art. 3° - O Presidente deverá ser escolhido por votação, conf. o Inciso I do 
Art. 26-b da Lei Complementar n°. 05/2001, com redação no art. 7° da Lei 
Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 09 

de novembro do ano de 2017. 

 

 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

  

 

DECRETO N°. 105/2016 
 
 

                                                   Súmula: Nomeia os Membros do Conselho 
Administrativo-CA do FPMMH e dá outras 
providências. 

 
O Exmo Sr. Elias Bezerra de Araújo, Prefeito Municipal de Maria Helena, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas no inciso VI 
do Art. 66 da Lei Orgânica do Município e conforme o Artigo 23 da Lei Complementar 
n°. 05/2001 de 16/11/2001, com redação no art. 2° da Lei Complementar 057/2017 de 
08/11/2017. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1° - Fica assim constituído o Conselho Administrativo – CA, do 

FPMMH, conforme disposições do Art. 24 da Lei Complementar n°. 05/2001, com 
redação no art. 3° da Lei Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

 
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 

Titulares: 
- José Carlos Marcato 

- Thalyta Roberta Campos 
 

Suplentes: 
- Antônio Peteno 

- Janete Portilho Rufato 
  

REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO 
Titular: 

- João Carlos Baqueta 
 

Suplente: 
- Jacqueline Benetati Passos 

 
REPRESENTANTES DOS SERVIDORES ATIVOS 

Titular: 
- Sandra Maria Pereira Cruz 

 
Suplente: 

- Claudia Regina de Assumpção Girotto 
 

 

 

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS 
Titular: 

- Maria Madalena de Mendonça 
 

Suplente: 
- Zilda França Lopes 

 

Art. 2° - O mandato dos membros ora nomeados, conf. o Art. 24 da Lei 
Complementar n°. 05/2001, com redação no art. 3° da Lei Complementar 057/2017 de 
08/11/2017, será de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução. 

Art. 3° - O Presidente e seu Vice Presidente deverão ser escolhidos por 
votação, conf. o Inciso 5 do Art. 24 da Lei Complementar n°. 05/2001, com redação no 
art. 3° da Lei Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 09 

de novembro do ano de 2017. 

 

 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

DECRETO N°. 106/2016 
 
 

                                                   Súmula: Nomeia os Membros do Comitê de 
Investimento-CI do FPMMH e dá outras providências. 

 
O Exmo Sr. Elias Bezerra de Araújo, Prefeito Municipal de Maria Helena, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas no inciso VI 
do Art. 66 da Lei Orgânica do Município e conforme o Artigo 26-d da Lei 
Complementar n°. 05/2001 de 16/11/2001, com redação no art. 9° da Lei Complementar 
057/2017 de 08/11/2017. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1° - Fica assim constituído o Comitê de Investimento-CI, do FPMMH, 

conforme disposições do Art. 26-e da Lei Complementar n°. 05/2001, com redação no 
art. 10° da Lei Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

 
GESTOR DOS RECURSOS  

Titular e indicada a Presidente: 
- Soraia Fernandes Magalhães – Certificada pelo CPA-10 

 
Suplente do Gestor de Recursos: 

- Daliton Fernando Cordaço 
 

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 
Titular: 

- Henrique Amadeu Oshima – Certificado pelo CPA-10 
 

Suplente: 
- Nilvando Alves da Silva 

 
              REPRESENTANTES INDICADOS PELO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

 Titular: 
- João Francisco Duque 

 
Suplente: 

- Claudenir de Lima 

Art. 2° - O mandato dos membros ora nomeados, conf. o Art. 26-e da Lei 
Complementar n°. 05/2001, com redação no art. 10° da Lei Complementar 057/2017 de 
08/11/2017, será de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução. 

 

 

Art. 3° - O Presidente é indicado pelo Prefeito, visto que tenha a 
Certificação necessária do CPA-10, conf. o Art. 26-e da Lei Complementar n°. 05/2001, 
com redação no art. 10° da Lei Complementar 057/2017 de 08/11/2017. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 09 

de novembro do ano de 2017. 

 

 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 501/2017.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº56/2.017 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 56/2.017 PMP, objetivando a Contratação 
de empresa para aquisição de produtos para construção de cerca rural no âmbito 
Municipal, da Microbacia denominada Bela Vista, código Otto n.º 84322681, ações 
de controle e combate da erosão do solo agrícola, com recursos provenientes 
do Convênio n.º 075/2017 do Programa de Gestão Solo e Água em Microbacias, 
firmado entre a Secretaria de Estado Da Agricultura e do Abastecimento – SEAB  
e o município de Perobal, Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora a(s) 
empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME  6.210,00
J. C. CORREA ALVES E CIA LTDA EPP 12.458,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 09 de 
novembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Parana  
PORTARIA Nº. 500/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
EUNICE APARECIDA MERCELINO DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade 
Nº. 5.145.035-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo 
de seus vencimentos, no período de 31/10/2017 a 02/11/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de novembro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 504/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
ROSIMEIRE DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.065.831-3 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Servente Geral, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, até 03/02/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de novembro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 503/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
LAURITA ROSA DOS SANTOS SOUZA, portadora da Cédula de Identidade Nº. 
3.946.327-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, 
no período de 06/11/2017 a 20/12/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de novembro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 502/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGA licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
ELIZANGELA RAMOS SANTIAGO, portadora da Cédula de Identidade Nº. 6.470.575-
0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, até 
14/11/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de novembro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura de sÃo JorGe do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022  
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 107/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 195/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de 
Licitação nº 107/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
PARA MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E MATERIAL PARA 
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ENERGIA SAÍDA PARA ESPERANÇA NOVA, MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
HAGAP INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EIRELLI - EPP 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/11/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
C O N V I T E  
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes  de Tapejara através do  
SR.  RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, juntamente com a SRa.  DIRCE 
DCE MORAES GREGO, e em atendimento as Leis  Municipal  n.ºs  1.784/2015 
e Lei 1.792/2015    CONVIDA  a todos para realização da   AUDIÊNCIA 
PÚBLICA MUNICIPAL  relativa a APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para 
o Município de Tapejara
Data da Realização: 27 de Novembro de 2.017 (segunda feira)
Horário:  13:30 ( treze  horas e trinta minutos)
Local:   Câmara Municipal, sito a Av. Presidente Tancredo de Almeida Neve,  611  
RODRIGO DE OLVIEIRA SOUZA KOIKE 
PREFEITO MUNICIPAL 
DIRCE DE MORAES GREGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº  1948/2017,  de 09 de novembro de 2017
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Altera redação do artigo 27 da Lei Municipal n° 1.728, de 05 de outubro de 2014, para 
viabilizar a constituição de Conselho Municipal de Desenvolvimento e prevê outras 
providências cabíveis.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVANDO, EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° O artigo 27 da Lei Municipal n° 1.728, de 05 de outubro de 2014 passa a ter 
a seguinte redação:
“Art. 27 O Conselho Municipal de Habitação do Município de Tapejara - PR será 
composto pelos seguintes membros:
I – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos;
II – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Finanças;
III – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
IV – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Industria e Comércio;
V – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;
VI – 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saúde e/ou vigilância sanitária;
VII – 1 (um) Representante da Procuradoria Jurídica do Município;
VIII – 1 (um) Representante do Serviço Municipal de Águas e Esgoto – SAMAE de Tapejara - PR;
IX – Até 3 (três) Representantes da Secretaria de Ação Social;
X – 2 (dois) Representantes dos Funcionários Públicos do Poder Executivo Municipal;
XI – 2 (dois) Representantes do Poder Legislativo Municipal, sendo 1 (um) vereador 
e 1 (um) funcionário;
XII – até 3 (três) Representantes da Associação Comercial e Empresarial de Tapejara - PR;
XIII – 1 (Um) Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tapejara - PR;
XIV – 1 (Um) Representante do Sindicato dos Proprietários e Empregadores Rurais 
de Tapejara - PR;
XV – 1 (Um) Representante dos Profissionais Liberais com atuação no Município 
de Tapejara - PR;
XVI – 1 (Um) Representante dos Trabalhadores no comércio local do Município de 
Tapejara - PR;
XVII – 1 (um) Representante do Rotary Clube de Tapejara - PR;
XVIII – 1 (um) Representante da Loja Maçônica de Tapejara - PR;
§ 1° - É atribuição do Prefeito nomear os membros do Conselho.
§ 2° - A Presidência do Conselho será definida entre os membros do Conselho na 
primeira reunião que for realizada, registrada em ata.”
Art. 2° O inciso I, do artigo 31, da Lei Municipal n° 1.728, de 05 de outubro de 2014 
passa a ter a seguinte redação:
“Art. 31 A Conferência Municipal de Habitação terá, dentre outras atribuições:
I – Avaliar e sugerir utilização de imóveis públicos municipais para fim de regularização 
fundiária de especial interesse social habitacional e que se constitua, ao mesmo 
tempo, fator de desenvolvimento do Município.”
Art. 3° Fica revogado o § 3°, do artigo 21, da Lei Municipal n° 1.135, de 2007.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Tapejara - PR, em 09 de Novembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
PORTARIA Nº 447, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando os Decretos nºs 11 e 12, de 
2012, que regulamentou as promoções do Magistério Público Municipal,
RESOLVE:
Art. 1º Reenquadrar, nos termos do Capítulo IV, Seção II, Subseção II, da Lei Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011, o profissional do magistério integrantes do Quadro 
Próprio do Magistério de Tapejara que obtiveram os pontos necessários para a progressão horizontal na Carreira, na Classe seguinte a que estavam posicionados, conforme avaliação 
de desempenho e qualificação realizada no interstício 2016/2017, pela equipe de avaliação designada através da Portaria nº 171/2017, conforme segue abaixo:
Matrícula Nome do Profissional Cargo Enquadramento Atual Enquadramento após Avaliação
   Nível Classe Nível Classe
175071 Eliane de Fátima Miranda Morais Professor C 2 C 3
Art. 2º O vencimento básico do integrante do Quadro Próprio do Magistério enquadrado será correspondente à nova Classe do mesmo Nível, de acordo com as Tabelas de 
Vencimentos, Anexos V, VI, VII e VIII, parte integrante da Lei Complementar nº 037/2011, que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
Art. 3º Os efeitos financeiros decorrentes do enquadramento retroagirão a 01 de novembro de 2017.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 09 de novembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Parana  
DECLARAÇÃO
O MUNICÍPIO DE TAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito do 
CNPJ/MF sob n.º 75.801.738/0001-57, com sede na Rua Paranaguá, 518, Centro, 
Tapira Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Evandro Carlos Cunha 
Pereira, brasileiro, separado, portador de RG. nº 9.909.085-5 I.I.SESP/PR, inscrito 
no CPF/MF n.º 024.548.219-90, residente e domiciliado na Av. Porto Alegre, nº 1158, 
no Município de Tapira, Estado do Paraná, funcionário publico municipal, exercendo a 
função de Diretor Departamento de Administração, DECLARA que devido a ausência 
de novo ato de fixação de subsídios para prefeito e vice prefeito para a legislatura de 
2017 a 2020, os subsídios dos agentes políticos para a legislatura/gestão 2017/2020 
permanecerão os mesmos relativos à competência dezembro/2016. 
Os subsídios continuam os mesmos aprovados pela Lei Municipal 097/2008, 
conforme segue:
Prefeito 12.000,00
Vice Prefeito 4.160,00
Tapira-Pr, 09 de Novembro de 2017
Evandro Carlos Cunha Pereira
Diretor Departamento de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 161/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN PARA O 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE.
DATA DO PROTOCOLO: ATÉ DIA 27/11/2017 ÀS 09:00 
HORAS
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: 27/11/2017 ÀS 09:30 
HORAS
LOCAL DE ABERTURA: SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL.
ENDEREÇO: RUA PARANAGUÁ, 518 – CENTRO – TAPIRA 
– PR 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário
VALOR MÁXIMO: R$ 200.206,67 (duzentos mil duzentos e 
seis reais e sessenta e sete centavos).
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias em 
mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que 
fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente Edital, 
aos licitantes que comparecerem na Divisão de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Tapira. Os interessados poderão 
obter melhores informações na Divisão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Tapira, durante o período normal de 
expediente até 23 de novembro de 2017.
Tapira, 08 de Novembro de 2017
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 162/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TRÊS VEÍCULOS HATCH PARA 
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE.
DATA DO PROTOCOLO: ATÉ DIA 27/11/2017 ÀS 14:00 
HORAS
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: 27/11/2017 ÀS 14:30 
HORAS
LOCAL DE ABERTURA: SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL.
ENDEREÇO: RUA PARANAGUÁ, 518 – CENTRO – TAPIRA 
– PR 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário
VALOR MÁXIMO: R$ 125.600,01 (cento e vinte e cinco mil 
seiscentos reais e um centavo).
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias em 
mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que 
fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente Edital, 
aos licitantes que comparecerem na Divisão de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Tapira. Os interessados poderão 
obter melhores informações na Divisão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Tapira, durante o período normal de 
expediente até 23 de novembro de 2017.
Tapira, 08 de Novembro de 2017
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 98/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 163/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS 
(CONTRATO 833488/2016/MAPA/CAIXA).
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a 
AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS (CONTRATO 
833488/2016/MAPA/CAIXA), em conformidade com o 
disposto no Edital e seus anexos.
Valor máximo: R$ 100.800,00 (Cem mil e oitocentos reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 23 de Novembro de 2017 até 09:00 
hr (nove horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hr (nove horas e 
quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 08 de Novembro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 99/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 164/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA ÔNIBUS E 
CAMINHÕES, POR MAIOR DESCONTO NA TABELA 
AUDATEX.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR PERCENTUAL DE 
DESCONTO, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
PARA ÔNIBUS E CAMINHÕES, POR MAIOR DESCONTO 
NA TABELA AUDATEX, em conformidade com o disposto no 
Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 23 de novembro de 2017 até 11:00 
hr (onze horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 11:15 hr (onze horas e 
quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Novembro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 100/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 146/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA REPAROS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
E OBRAS DE PEQUENO PORTE.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto a AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA REPAROS NOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E OBRAS DE PEQUENO 
PORTE, em conformidade com o disposto no Edital e seus 
anexos. 
Valor máximo: R$ 590.076,58 (quinhentos e noventa mil e 
setenta e seis reais e cinqüenta e oito centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 23 de novembro de 2017 até 14:00 
hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr (quatorze horas 
e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Novembro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 92/2017
AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA NOVO PARA 

ATENDER AO CONTRATO DE REPASSE Nº 841346/2016/
MAPA/CAIXA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de 
Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal 
Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 10.520 de 
17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo 
Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa 
EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA, inscrita 
no CNPJ de nº. 77.310.589/0010-40, tendo seu menor preço 
o valor de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais).
Tapira, 01 de Novembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 165/2017
ID: 1807
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS 
LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 92/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA 
NOVO PARA ATENDER AO CONTRATO DE REPASSE Nº 
841346/2016/MAPA/CAIXA
VALOR – R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais)
VIGÊNCIA – 01 de Novembro de 2017 a 01 de Novembro 
de 2018
Tapira, 01 de Novembro de 2017

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 93/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE HIDROTERAPIA E FISIOTERAPIA 
NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de 
Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal 
Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 10.520 de 
17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo 
Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa 
MURIELE AITA NOGUTI - ME, inscrita no CNPJ de nº. 
23.187.482/0001-36, tendo seu menor preço o valor de R$ 
42.000,00 (quarenta e dois mil reais).
Tapira, 01 de Novembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 166/2017
ID: 1808
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – MURIELE AITA NOGUTI - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 93/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HIDROTERAPIA E 
FISIOTERAPIA NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE
VALOR – R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)
VIGÊNCIA – 01 de Novembro de 2017 a 01 de Novembro 
de 2018
Tapira, 01 de Novembro de 2017

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Processo Administrativo: 160/2017
Convite nº. 13/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA ESPORTIVA, 
TREINAMENTOS, NA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER NO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA
Diante dos elementos constantes neste processo licitatório e 
de acordo com o art. 43, Inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, 
resolvo:
1. HOMOLOGAR o Convite Nº. 13/2017, referente à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA ESPORTIVA, 
TREINAMENTOS, NA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER NO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA.
2. ADJUDICAR a favor da empresa THIAGO HECHT 
ALCANTARA 07521115902, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o Nº. 27.727.487/0001-65 o objeto da licitação acima no 
valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
Tapira, 01 de Novembro de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 167/2017
ID: 1809
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – THIAGO HECHT ALCANTARA 
07521115902
CONVITE 13/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
ESPORTIVA, TREINAMENTOS, NA ORGANIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER NO 
MUNICÍPIO DE TAPIRA.
VALOR – R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
VIGÊNCIA – 01 de Novembro de 2017 a 01 de Novembro 
de 2018.
Tapira, 01 de Novembro de 2017.

ERRATA:
ONDE SE LÊ: 
VALOR GLOBAL: R$ 4.261,46 (quatro mil duzentos e 
sessenta e um reais e quarenta e seis centavos).
LEIA-SE:
VALOR GLOBAL: R$ 2.830,00 (dois mil oitocentos e trinta 
reais).
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 34/2017
Processo nº. 152/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO: LINCK MÁQUINAS S. A.
CNPJ 92.747.792/0008-78
VALOR GLOBAL: R$ 4.261,46 (quatro mil duzentos e 
sessenta e um reais e quarenta e seis centavos).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM CONJUNTO DE CERDAS 
PARA VASSOURA ACOPLADA PALADIM
BASE LEGAL: Artigo 24, INCISOS II e XVII, da Lei 
8.666/93.
Tapira, em 11 de Outubro de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 109/2017                                          
ID Nº. 1751
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2017
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE 
TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PEDREIRO E 
AUXILIAR COM ACOMPANHAMENTO DE FERRAMENTAS 
PRÓPRIAS. 
Pelo presente instrumento particular que celebram 
MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no Contrato ora 
aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício 
de seu mandato e funções, e EUZEBIO BONILHO CORREA 
04899373902, já qualificada no contrato ora aditivado, 
neste ato representada pelo Senhor EUZEBIO BONILHO 
CORREA, ajustam e acordam entre si o presente Termo 
Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, 
§1º da lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), passando o seu valor para R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde 
que não contrariem o que ficou convencionado no presente 
Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes 
declaram o presente Termo Aditivo de Contrato nos expressos 
termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de 
duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 01 de Novembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
EUZEBIO BONILHO CORREA
EUZEBIO BONILHO CORREA 04899373902
Contratada

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
Estado do Parana  
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº123/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: ROBERTO OLIVEIRA SILVA
OBJETO: contratação de empresa(s) para prestação de serviços parcelado 
de recargas de toners e cartuchos de tintas para uso em diversas secretarias do 
município de Xambrê, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 30/10/2017 à 30/10/2018 
VALOR TOTAL: R$32.860,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 45/2017, homologada em 26/10/2017.
XAMBRÊ, PR 30 OUTUBRO DE 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 83/2017
Concede férias à servidora de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de 
Umuarama, Estado do Paraná no uso das suas legais atribuições, e tendo em vista a 
solicitação formulada pela Servidora Cassia Patricia M. P. Ungaro,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 13 de novembro de 2017, 
com a conversão de um terço em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º 
da Lei Complementar nº 018/92, à servidora Cassia Patricia Missorelli Perez Ungaro, 
ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo, férias essas relativas ao período 
aquisitivo de 23 de março de 2016 a 22 de março de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 09 de novembro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Parana
DECRETO Nº056/2017
Abre Credito Especial, Categoria Econômica, e Dotação Orçamentária   dando outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Municipal Nº. 913 de 08 de 
novembro de 2017, publicada em 09 de novembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial  no valor de R$ 1.051,56 (Hum mil cinquenta e um reis e cinquenta e seis  
centavos ) para devolução de juros de aplicação de convênio Nº. 818043/2015 – 
Aquisição de Trator Agrícola e Grade Niveladora.
05.00 Secretaria de Obras, Agric e Serv. Públicos 
05.03 Divisão de Ensino 
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários 
1595/33.90.93.02 RESTITUIÇÕES  1.051,56
Fonte 792 – Aquisição Trator Agrícola e Grade Niveladora 
TOTAL ........................................................................................... 1.051,56
Art. 2º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, 
ficam utilizados o excesso de arrecadação nas fonte de recursos  792 – Aquisição 
Trator Agrícola e Grade Niveladora...........................................................R$ 1.051,56  
, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL...............................................................................................R$ 1.051,56
Art. 3º Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação  financeira      mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09  de 
novembro  de  2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.862 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providencias;
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), por anulação parcial de dotações orçamentárias e excesso de 
arrecadação, conforme discriminação.
	 Suplementação
	 02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	 02.002.00.000.0000.0.000.	 ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO
	 02.002.04.121.0002.2.004.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
	 14	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 2.000,00
	 02.002.04.122.0003.2.005.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
	 21	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 12.000,00
	 23	 -	 3.3.90.36.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 1.500,00
	 03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	 03.006.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA
	 03.006.04.122.0003.2.015.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
	 96	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	 04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	 04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	 04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	 113	 -	 3.3.90.30.00.00	 01104	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
	 05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.301.0008.2.029.	 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 214	 -	 3.1.90.04.00.00	 01303	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 23.000,00
	 216	 -	 3.1.90.13.00.00	 01303	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 7.500,00
	 227	 -	 3.3.90.36.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 12.000,00
	 05.001.10.301.0008.2.030.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
	 237	 -	 3.3.90.39.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 60.000,00
	 05.001.10.302.0008.2.035.	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SISTEMA DE INF. AMBULATORIAIS-SIA
	 256	 -	 3.3.90.39.00.00	 01496	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 40.000,00
	 05.001.10.302.0008.2.073.	 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
	 282	 -	 3.3.90.39.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 180.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.26.782.0010.2.042.	 MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL
	 339	 -	 3.3.90.30.00.00	 01504	 MATERIAL DE CONSUMO	 22.000,00
	 09.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	 09.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE AGRICULTURA
	 09.001.20.606.0016.1.021.	 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E IMPLEMENTOS
	 AGRÍCOLAS
	 581	 -	 4.4.90.52.00.00	 31824	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 45.000,00
	 Total Suplementação:	 420.000,00
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do cancelamento parcial de dotações orçamentárias e  excesso de arrecadação por fonte de recurso;
Redução
02.000.00.000.0000.0.000.	 GOVERNO MUNICIPAL
	 02.001.00.000.0000.0.000.	 GABINETE DO PREFEITO
	 02.001.04.122.0003.1.003.	 REFORMA DO PAÇO MUNICIPAL
	 10	 -	 4.4.90.52.00.00	 01000	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 100.000,00
	 04.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
	 04.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE ENSINO
	 04.001.12.361.0005.6.017.	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	 120	 -	 3.3.90.39.00.00	 01104	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.15.451.0009.1.013.	 CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E
	 OBRAS COMPLEMENTARES
	 328	 -	 4.4.90.51.00.00	 01000	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 163.000,00
	 06.002.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE URBANISMO
	 06.002.15.452.0011.2.045.	 MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS
	 358	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
	 08.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO
	 DO TRABALHO
	 08.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
	 08.001.22.661.0014.2.059.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E
	 INDÚSTRIA
	 441	 -	 3.1.90.04.00.00	 01000	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 2.000,00
	 442	 -	 3.1.90.11.00.00	 01000	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 9.000,00
	 443	 -	 3.1.90.13.00.00	 01000	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 7.000,00
	 445	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 6.000,00
	 446	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 6.000,00
	 Total Redução:	 313.000,00
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO	
	 Receita: 2.4.7.2.99.99.07.00	Fonte:	31824	 45.000,00
	 Receita: 1.7.2.1.33.20.99.00	Fonte:	01496	 40.000,00
Receita: 1.7.2.1.22.70.00.00       Fonte: 01504	 22.000,00	
Total Excesso de Arrecadação: 107.000,00                                     
Total geral:	                                        420.000,00
Art. 3º. Com a suplementação prevista no Art. 1º desta Lei, ficam alteradas as Leis nº 1809 de 16 de junho de 2016, 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias), no tocante ao Programa de Ações Prioritárias da Administração Municipal para 
o exercício de 2017, e a Lei 1821 de 23 de novembro de 2016, (Plano Plurianual) para o exercício de 2017, nas 
Programações e Metas para exercício de 2017.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 09 dias do mês de novembro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
DECRETO Nº  287, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2440 de 09 de novembro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 8.000,00 (oito mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
13 -  PODER LEGISLATIVO
13.01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0015-2.048 – Manutenção do Poder Legislativo
3.1.91.13.00	 Obrigações Patronais - PREV.	 Fonte 1001	 2.000,00
3.3.90.36.00	 Outros Serviços de Terceiros - P. Fisica	 Fonte 1001	 4.000,00
3.3.91.97.00	 Aporte p/ Cobertura de déficit Atuarial - RPPS	 Fonte1001	 2.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                            R$ 8.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
13 -  PODER LEGISLATIVO
13.01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031..0015-2.048 – Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.39.00	 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica	 Fonte 1001	 8.000,00
TOTAL				                                             R$ 8.000,00	
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
DECRETO Nº 288, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2441 de 09 de novembro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (FR 303)        R$ 30.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                                                        R$ 9.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura
13.392.0008.2015 Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL  DE CONSUMO (FR 000)                                                                                       R$ 8.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 47.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)     R$ 30.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA (FR 000)     R$ 2.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura
13.392.0008.2015 Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (FR 000)     R$ 15.000,00
TOTAL				                                            R$ 47.000,00	
Art. 3º Este Decreto  entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
DECRETO N° 289, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação para 2017, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano 
Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais  e o contido na Lei 
nº 2442 de 09 de novembro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 1.019.281,17 (um milhão e dezenove mil e duzentos e oitenta e um reais e dezessete centavos) por provável 
Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 834)                                                                                   R$ 1.019.281,17
TOTAL				                                      R$ 1.019.281,17
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso: 
834  – CONVÊNIO 307/2017 - INFRAESTRUTURA URBANA                                                                         R$ 1.019.281,17
TOTAL				                                      R$ 1.019.281,17
Art. 3º Este Decreto  entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
LEI Nº 2440, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
13 -  PODER LEGISLATIVO
13.01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0015-2.048 – Manutenção do Poder Legislativo
3.1.91.13.00	 Obrigações Patronais - PREV.	 Fonte 1001	 2.000,00
3.3.90.36.00	 Outros Serviços de Terceiros - P. Fisica	 Fonte 1001	 4.000,00
3.3.91.97.00	 Aporte p/ Cobertura de déficit Atuarial - RPPS	 Fonte1001	 2.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                            R$ 8.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
13 -  PODER LEGISLATIVO
13.01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.031..0015-2.048 – Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.39.00	 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica	 Fonte 1001	 8.000,00
TOTAL				                                              R$ 8.000,00	
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
PREFEITO

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
LEI Nº 2441, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (FR 303)     R$ 30.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                                                        R$ 9.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura
13.392.0008.2015 Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL  DE CONSUMO (FR 000)                                                                                       R$ 8.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 47.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde 
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL  (FR 303)     R$ 30.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração Financeira
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA (FR 000) R$ 2.000,00
Órgão...............:  07  S M EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.02 Cultura
13.392.0008.2015 Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (FR 000)      R$ 15.000,00
TOTAL					                 R$ 47.000,00		
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
PREFEITO
 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Parana
LEI N° 2442, de 09 de novembro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação para 2017, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano 
Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 1.019.281,17 (um milhão e dezenove mil e duzentos e oitenta e um reais e dezessete centavos) por provável 
Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 834)                                                                                   R$ 1.019.281,17
TOTAL				                                      R$ 1.019.281,17
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso: 
834  – CONVÊNIO 307/2017 - INFRAESTRUTURA URBANA                                                                         R$ 1.019.281,17
TOTAL				                                      R$ 1.019.281,17
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de novembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
DECRETO Nº 1671/2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 400, de 09 (nove) de novembro de 2016, publicada no 
Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 10 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro 
no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das 
dotações orçamentárias:
0100	 CÂMARA MUNICIPAL
0101	 PODER LEGISLATIVO
010310001.2.001000	 Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.11.00.00.00	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal	 2	 10.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 Obrigações Patronais	 3	 25.000,00
Fonte de Recursos	 1 – Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Art. 2º Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as 
seguintes dotações do orçamento vigente:
0100	 CÂMARA MUNICIPAL
0101	 PODER LEGISLATIVO
010310001.2.001000	 Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.16.00.00.00	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 4	 7.150,00
3.3.90.30.00.00.00	 Material de Consumo	 6	 20.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 9	
7.850,00
Fonte de Recursos	 1 – Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 09 (nove) dias do mês de novembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte Royalties - Mineral 07/11/17 1.660,69            
TOTAL REPASSE 1.660,69            

FNS - Pab Parte Fixa 06/11/17 7.277,67            
TOTAL REPASSE 7.277,67            

FNDE - Prog. Nac. Alimentação Escolar - PNAE 07/11/17 4.596,60            
09/11/17 89,60                 

TOTAL REPASSE 4.686,20            

FNDE - Programa Transporte Escolar PNATE 09/11/17 3.669,67            
TOTAL REPASSE 3.669,67            

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 09 novembro de 2017.

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 258/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: TATIANA DA SILVA SERENO - CLINICA MEDICA - ME
DO OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES - ATENDIMENTO DE CONSULTAS  PROCEDIMENTOS DE URGENCIA E EMERGENCIA E PLANTÕES 
MÉDICOS A SEREM DEFINIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 09 de março de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 352.600,00 (trezentos e cinquenta e dois mil 
e seiscentos reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Inexigibilidade nº 12/2017.
Alto Piquiri - PR, 09 de novembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARCEL MENON DA SILVA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Parana  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE SERVIÇO Nº 77/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS 
BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, 
Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: LABORATORIO PROLAB SS, inscrita 
no CNPJ nº 08.513.488/0001-62, com sede à Rua Leonilda Tofaline Cano, nº 97, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. GREGORY ALEXANDRE BALISKI, brasileiro, casado, portador do RG. nº 7.501.105-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 038.885.219-47, residente e domiciliado 
à Rua Fidelson Spanhol, 816, Jardim Imperial, CEP - 87.555-000 no município de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Termo Aditivo n° 01 
ao Contrato 77/2017 referente ao Pregão nº 15/2017, Processo n° 56, data da homologação da licitação 09/03/17, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS PARA COLETA E REALIZAÇÃO DE EXAMES COM DISPONIBILIDADE DE 24 HORAS POR DIA PARA ATENDIMENTO DE TODA A DEMANDA HOSPITALAR DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Redimensionamento do Contrato
Fica estabelecido o acréscimo legal das quantidades dos itens contratados, em razão da necessidade dos mesmos, conforme tabela abaixo:
ITEM	 QUANT. CONTRATADA	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	 VL/UNIT	 QUANT. ADITIVADA	 VL. TOTAL
1	 2.800,00	 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA	 4,40	 700	 3.080,00
2	 150,00	 ANTIBIOGRAMA	 8,80	 37	 325,60
3	 80,00	 ANTIBIOGRAMA C/ CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA	 14,66	 20	 293,20
4	 60,00	 BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR (HANSENIASE)	 11,00	 15	 165,00
5	 40,00	 BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR TUBERCULOSE	 11,00	 10	 110,00
6	 100,00	 BACTEROSCOPIA (GRAM)	 4,40	 25	 110,00
7	 60,00	 CLEARANCE DE CREATININA	 5,50	 15	 82,50
8	 5,00	 CLEARANCE DE UREIA	 5,50	 1	 5,50
9	 5,00	 CONTAGEM DE LINFOCITOS CD4/CD8	 16,50	 1	 16,50
10	 4.500,00	 CONTAGEM DE PLAQUETAS	 3,30	 1125	 3.712,50
11	 40,00	 CONTAGEM DE RETICULOCITOS	 5,50	 10	 55,00
12	 150,00	 CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO	 8,80	 37	 325,60
13	 10,00	 CULTURA PARA BAAR	 16,50	 2	 33,00
14	 20,00	 CULTURA PARA BACTERIAS ANAEROBICAS	 15,40	 5	 77,00
15	 5,00	 CULTURA PARA IDENTIFICACAO DE FUNGOS	 15,40	 1	 15,40
16	 5,00	 DETERMINACAO DE CAPACIDADE DE FIXACAO DO FERRO	 4,95	 1	 4,95
17	 10,00	 DETERMINACAO DE COMPLEMENTO (CH50)	 13,20	 2	 26,40
18	 8,00	 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA CLASSICA (5 DOSAGENS)	 22,00	 2	 44,00
19	 70,00	 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO	 3,00	 17	 51,00
20	 70,00	 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE	 3,00	 17	 51,00
21	 50,00	 DETERMINACAO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA (TTP ATIVADA)	 6,35	 12	 76,20
22	 150,00	 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP)	 3,85	 37	 142,45
23	 180,00	 DETERMINACAO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTACAO (VHS)	 3,30	 45	 148,50
24	 180,00	 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO	 2,75	 45	 123,75
25	 5,00	 DOSAGEM DE ACIDO DELTA-AMINOLEVULINICO	 2,27	 1	 2,27
26	 5,00	 DOSAGEM DE ACIDO MANDELICO	 4,05	 1	 4,05
27	 5,00	 DOSAGEM DE ACIDO METIL-HIPURICO	 2,24	 1	 2,24
28	 800,00	 DOSAGEM DE ACIDO URICO	 3,08	 200	 616,00
29	 5,00	 DOSAGEM DE ACIDO VALPROICO	 17,22	 1	 17,22
30	 5,00	 DOSAGEM DE ACIDO VANILMANDELICO	 9,90	 1	 9,90
31	 5,00	 DOSAGEM DE ADRENOCORTICOTROFICO (ACTH)	 15,53	 1	 15,53
32	 5,00	 DOSAGEM DE ALCOOL ETILICO	 2,21	 1	 2,21
33	 5,00	 DOSAGEM DE ALDOLASE	 4,05	 1	 4,05
34	 5,00	 DOSAGEM DE ALDOSTERONA	 13,08	 1	 13,08
35	 20,00	 DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA	 16,57	 5	 82,85
36	 10,00	 DOSAGEM DE ALFA-1-ANTITRIPSINA	 7,70	 2	 15,40
37	 30,00	 DOSAGEM DE ALFA-1-GLICOPROTEINA ACIDA	 7,70	 7	 53,90
38	 5,00	 DOSAGEM DE ALUMINIO	 30,25	 1	 30,25
39	 60,00	 DOSAGEM DE AMILASE	 3,08	 15	 46,20
40	 5,00	 DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA	 12,68	 1	 12,68
41	 20,00	 DOSAGEM DE ANTICORPOS ANTITRANSGLUTAMINAISE RECOMBINANTE HUMANO IGA	 20,41	 5	 102,05
42	 1.100,00	 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA)	 18,06	 275	 4.966,50
43	 60,00	 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES	 3,08	 15	 46,20
44	 60,00	 DOSAGEM DE CALCIO	 3,08	 15	 46,20
45	 40,00	 DOSAGEM DE CALCIO IONIZAVEL	 8,80	 10	 88,00
46	 5,00	 DOSAGEM DE CALCITONINA	 15,82	 1	 15,82
47	 5,00	 DOSAGEM DE CARBAMAZEPINA	 19,28	 1	 19,28
48	 5,00	 DOSAGEM DE CERULOPLASMINA	 4,05	 1	 4,05
49	 5,00	 DOSAGEM DE CHUMBO	 9,71	 1	 9,71
50	 5,00	 DOSAGEM DE CICLOSPORINA	 64,47	 1	 64,47
51	 5,00	 DOSAGEM DE CITRATO	 3,36	 1	 3,36
52	 5,00	 DOSAGEM DE CLORETO	 2,75	 1	 2,75
53	 5,00	 DOSAGEM DE COBRE	 7,70	 1	 7,70
54	 1.000,00	 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL	 4,18	 250	 1.045,00
55	 1.000,00	 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL	 4,18	 250	 1.045,00
56	 3.000,00	 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL	 3,08	 750	 2.310,00
57	 50,00	 DOSAGEM DE COLINESTERASE	 8,80	 12	 105,60
58	 5,00	 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3	 18,88	 1	 18,88
59	 5,00	 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4	 18,88	 1	 18,88
60	 20,00	 DOSAGEM DE CORTISOL	 11,00	 5	 55,00
61	 800,00	 DOSAGEM DE CREATININA	 3,08	 200	 616,00
62	 40,00	 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK)	 7,15	 10	 71,50
63	 10,00	 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB	 11,00	 2	 22,00
64	 5,00	 DOSAGEM DE CRIOAGLUTININA	 3,11	 1	 3,11
65	 5,00	 DOSAGEM DE DEHIDROEPIANDROSTERONA (DHEA)	 12,38	 1	 12,38
66	 15,00	 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA	 7,15	 3	 21,45
67	 5,00	 DOSAGEM DE DIGITALICOS (DIGOXINA, DIGITOXINA)	 9,87	 1	 9,87
68	 5,00	 DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT)	 12,88	 1	 12,88
69	 5,00	 DOSAGEM DE ESTERCOBILINOGENIO FECAL	 1,82	 1	 1,82
70	 20,00	 DOSAGEM DE ESTRADIOL	 11,17	 5	 55,85
71	 20,00	 DOSAGEM DE ESTRIOL	 12,71	 5	 63,55
72	 10,00	 DOSAGEM DE ESTRONA	 12,23	 2	 24,46
73	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR IX	 8,37	 1	 8,37
74	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR V	 5,20	 1	 5,20
75	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR VII	 8,90	 1	 8,90
76	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR VIII	 7,29	 1	 7,29
77	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR VIII (INIBIDOR)	 16,50	 1	 16,50
78	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR VON WILLEBRAND (ANTIGENO)	 132,00	 1	 132,00
79	 5,00	 DOSAGEM DE FATOR X	 7,33	 1	 7,33
80	 5,00	 DOSAGEM DE FENITOINA	 38,74	 1	 38,74
81	 5,00	 DOSAGEM DE FENOL	 2,26	 1	 2,26
82	 60,00	 DOSAGEM DE FERRITINA	 17,15	 15	 257,25
83	 60,00	 DOSAGEM DE FERRO SERICO	 4,18	 15	 62,70
84	 5,00	 DOSAGEM DE FIBRINOGENIO	 11,00	 1	 11,00
85	 5,00	 DOSAGEM DE FOLATO	 17,22	 1	 17,22
86	 70,00	 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA	 3,08	 17	 52,36
87	 80,00	 DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA GT)	 4,18	 20	 83,60
88	 3.000,00	 DOSAGEM DE GLICOSE	 3,08	 750	 2.310,00
89	 5,00	 DOSAGEM DE GLICOSE-6-FOSFATO DESIDROGENASE	 24,20	 1	 24,20
90	 400,00	 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG,BETA HCG)	 8,64	 100	 864,00
91	 400,00	 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA	 13,20	 100	 1.320,00
92	 10,00	 DOSAGEM DE HORMONIO DE CRESCIMENTO (HGH)	 11,23	 2	 22,46
93	 40,00	 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE (FSH)	 11,00	 10	 110,00
94	 40,00	 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH)	 11,00	 10	 110,00
95	 1.500,00	 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH)	 11,00	 375	 4.125,00
96	 10,00	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA)	 18,88	 2	 37,76
97	 250,00	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE)	 13,20	 62	 818,40
98	 10,00	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM)	 18,88	 2	 37,76
99	 20,00	 DOSAGEM DE INSULINA	 13,20	 5	 66,00
100	 20,00	 DOSAGEM DE LIPASE	 4,40	 5	 22,00
101	 5,00	 DOSAGEM DE LITIO	 13,20	 1	 13,20
102	 10,00	 DOSAGEM DE MAGNESIO	 4,18	 2	 8,36
103	 40,00	 DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA	 8,93	 10	 89,30
104	 40,00	 DOSAGEM DE MUCO-PROTEINAS	 4,18	 10	 41,80
105	 20,00	 DOSAGEM DE PARATORMONIO	 47,44	 5	 237,20
106	 20,00	 DOSAGEM DE PEPTIDEO C	 16,89	 5	 84,45
107	 120,00	 DOSAGEM DE POTASSIO	 4,40	 30	 132,00
108	 30,00	 DOSAGEM DE PROGESTERONA	 11,24	 7	 78,68
109	 30,00	 DOSAGEM DE PROLACTINA	 11,17	 7	 78,19
110	 900,00	 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA	 3,85	 225	 866,25
111	 20,00	 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS	 4,95	 5	 24,75
112	 20,00	 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES	 4,95	 5	 24,75
113	 30,00	 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS)	 4,95	 7	 34,65
114	 120,00	 DOSAGEM DE SODIO	 4,40	 30	 132,00
115	 20,00	 DOSAGEM DE SOMATOMEDINA C (IGF1)	 16,89	 5	 84,45
116	 30,00	 DOSAGEM DE TESTOSTERONA	 11,47	 7	 80,29
117	 30,00	 DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE	 14,42	 7	 100,94
118	 30,00	 DOSAGEM DE TIREOGLOBULINA	 16,89	 7	 118,23
119	 1.200,00	 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE)	 14,42	 300	 4.326,00
120	 100,00	 DOSAGEM DE TIROXINA (T4)	 11,00	 25	 275,00
121	 120,00	 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO)	 3,08	 30	 92,40
122	 120,00	 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP)	 3,08	 30	 92,40
123	 20,00	 DOSAGEM DE TRANSFERRINA	 11,00	 5	 55,00
124	 2.500,00	 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS	 4,18	 625	 2.612,50
125	 200,00	 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3)	 11,00	 50	 550,00
126	 200,00	 DOSAGEM DE UREIA	 3,08	 50	 154,00
127	 20,00	 DOSAGEM DE VITAMINA B12	 16,76	 5	 83,80
128	 5,00	 DOSAGEM DE ZINCO	 35,20	 1	 35,20
129	 5,00	 DOSAGEM DE 17-ALFA-HIDROXIPROGESTERONA	 11,22	 1	 11,22
130	 150,00	 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA	 13,20	 37	 488,40
131	 5,00	 EXAME COPROLOGICO FUNCIONAL	 5,50	 1	 5,50
132	 20,00	 EXAME MICROBIOLOGICO A FRESCO (DIRETO)	 4,40	 5	 22,00
133	 5,00	 EXAME QUALITATIVO DE CALCULOS URINARIOS	 5,50	 1	 5,50
134	 5,00	 HEMOCULTURA	 44,00	 1	 44,00
135	 4.000,00	 HEMOGRAMA COMPLETO	 5,50	 1000	 5.500,00
136	 5,00	 IMUNOELETROFORESE DE PROTEINAS	 18,88	 1	 18,88
137	 10,00	 PESQUISA DE ANTICORPO IGG ANTICARDIOLIPINA	 16,50	 2	 33,00
138	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIBRUCELAS	 4,05	 1	 4,05
139	 10,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-DNA	 13,20	 2	 26,40
140	 40,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO)	 3,85	 10	 38,50
141	 150,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 + HIV-2 (ELISA)	 13,20	 37	 488,40
142	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN BLOT)	 92,95	 1	 92,95
143	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HTLV-1 + HTLV-2	 19,94	 1	 19,94
144	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIINSULINA	 18,84	 1	 18,84
145	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMITOCONDRIA	 18,84	 1	 18,84
146	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMUSCULO ESTRIADO	 18,84	 1	 18,84
147	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMUSCULO LISO	 18,84	 1	 18,84
148	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO	 18,84	 12	 226,08
149	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SM	 18,84	 1	 18,84
150	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-A (RO)	 20,41	 1	 20,41
151	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-B (LA)	 20,41	 1	 20,41
152	 20,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITIREOGLOBULINA	 18,84	 5	 94,20
153	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBS)	 20,41	 12	
244,92
154	 10,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO E DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBE)	 20,41	 2	
40,82
155	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV)	 20,41	 12	 244,92
156	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS HETEROFILOS CONTA O VIRUS EPSTEIN-BAAR	 3,10	 1	 3,10
157	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS	 20,41	 1	 20,41
158	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTILEISHMANIAS	 20,41	 1	 20,41
159	 100,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA	 20,41	 25	 510,25
160	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITRYPANOSOMA CRUZI	 20,41	 1	 20,41
161	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBC-IGG)	 20,41	 12	
244,92
162	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)	 32,89	 12	 394,68
163	 40,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG)	 20,41	 10	 204,10
164	 100,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA	 20,41	 25	 510,25
165	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA VARICELA-HERPES ZOSTER	 20,41	 1	 20,41
166	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS EPSTEIN-BARR	 20,41	 1	 20,41
167	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS HERPES SIMPLES	 20,41	 1	 20,41
168	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTICITOMEGALOVIRUS	 20,41	 1	 20,41
169	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTILEISHMANIAS	 20,41	 1	 20,41
170	 100,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA	 20,41	 25	 510,25
171	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITRYPANOSOMA CRUZI	 20,41	 1	 20,41
172	 20,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBC-IGM)	 20,41	 5	
102,05
173	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)	 21,92	 12	 263,04
174	 50,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG)	 20,41	 12	 244,92
175	 100,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA	 20,41	 25	 510,25
176	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA VARICELA-HERPES ZOSTER	 18,81	 1	 18,81
177	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS EPSTEINBARR	 18,81	 1	 18,81
178	 5,00	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS HERPES SIMPLES	 18,81	 1	 18,81
179	 20,00	 PESQUISA DE ANTIGENO CARCINOEMBRIONARIO (CEA)	 20,41	 5	 102,05
180	 100,00	 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG)	 20,41	 25	 510,25
181	 5,00	 PESQUISA DE CELULAS LE	 4,50	 1	 4,50
182	 5,00	 PESQUISA DE CRIOGLOBULINAS	 3,08	 1	 3,08
183	 5,00	 PESQUISA DE ERROS INATOS DO METABOLISMO NA URINA	 4,05	 1	 4,05
184	 5,00	 PESQUISA DE ESPERMATOZOIDES (APOS VASECTOMIA)	 8,80	 1	 8,80
185	 5,00	 PESQUISA DE FATOR REUMATOIDE (WAALER-ROSE)	 4,48	 1	 4,48
186	 5,00	 PESQUISA DE GORDURA FECAL	 3,85	 1	 3,85
187	 100,00	 PESQUISA DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) ALERGENO-ESPECIFICA	 27,50	 25	 687,50
188	 5,00	 PESQUISA DE LEUCOCITOS NAS FEZES	 2,75	 1	 2,75
189	 5,00	 PESQUISA DE LEVEDURAS NAS FEZES	 3,85	 1	 3,85
190	 5,00	 PESQUISA DE MACROPROLACTINA	 13,33	 1	 13,33
191	 150,00	 PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS	 3,08	 37	 113,96
192	 30,00	 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES	 3,08	 7	 21,56
193	 5,00	 PESQUISA DE SUBSTANCIAS REDUTORAS NAS FEZES	 4,95	 1	 4,95
194	 5,00	 PROVA DE RETRACAO DO COAGULO	 3,30	 1	 3,30
195	 5,00	 PROVA DO LACO	 3,30	 1	 3,30
196	 30,00	 PROVA DO LATEX P/ PESQUISA DO FATOR REUMATOIDE	 3,85	 7	 26,95
197	 100,00	 TESTE DE VDRL P/ DETECÇÃO DE SIFILIS	 3,85	 25	 96,25
198	 10,00	 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD)	 2,99	 2	 5,98
199	 20,00	 TESTE FTA-ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS	 16,50	 5	 82,50
200	 20,00	 TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS	 16,50	 5	 82,50
201	 100,00	 TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TIA)	 6,60	 25	 165,00
202	 30,00	 VDRL P/ DETECCAO DE SIFILIS EM GESTANTE	 3,85	 7	 26,95
203	 50,00	 EXAME ANATOMO-PATOLOGICO P/ CONGELAMENTO /PARAFINA (EXCETO COLO UTERINO)-PECA CIRURGICA	 71,50	 12	
858,00
		  TOTAL			   56.338,61

VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 227.845,95	 R$ 56.338,61	 R$ 284.184,56
Clausula Segunda - Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Terceira – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de novembro de 2017.

                          
PREFEITURA MUNICIPAL tuneiras do oeste

Estado do Parana  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 094/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: M. I. EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 095/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: AMG – COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA HOSPITALAR – 
EIRELI – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 096/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: CIRUPAR – COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS 
CIRÚRGICOS LTDA. – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 097/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: MORGADO & MARTINEZ LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 097/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: MORGADO & MARTINEZ LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 099/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: FERNANDO C. DE OLIVEIRA – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 100/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 101/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 102/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: PPS – PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 056/2016
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 048/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 103/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - APSUS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: SALVI, LOPES & CIA. LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA ADITIVADO: 06 MESES (31/10/2017 até 30/04/2018)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 30 de outubro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO Nº 040/2017
Constitui Comissão Especial 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
– CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 51 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, 
R E S O L V E:
1. Constituir Comissão Especial para avaliação de demonstrações 
referentes ao Pregão Presencial nº 25/2017, cujo objeto é a 
contratação de empresa prestadora de serviços para implantação, 
treinamento e manutenção técnica de Web Site Responsivo, Diário 
Oficial eletrônico com certificação Digital e Carimbo do Tempo, 
Sistema Online para Credenciamento de Médicos e Software 
Integrado de Gestão da Saúde, visando comprovar o atendimento 
das características e funcionalidades estipuladas para todos os 
sistemas constates do objeto dessa licitação, relacionadas no Termo 
de Referência, constantes do anexo I do edital, integrada por:  
NILSON MANDUCA
SIMONE ROMANO
SIBELI GOMES LOPES
JOSÉ CARLOS BRASSANINI
 ELIZABETH DE SOUZA CARVALHO GOMES
2. A comissão ora constituída deverá apresentar relatório das 
apresentações   avaliadas.
 3. Considerar de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao CISA.
4. Este Ato Administrativo entre em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 30 de outubro de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL douradina
Estado do Parana  
PORTARIA Nº. 449
De 8 de Novembro de 2017.
CONCEDE DIÁRIAS PARA COBRIR DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 
2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para 
cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$- 60,00 (sessenta 
reais), totalizando R$- 60,00 (sessenta reais) ao servidor abaixo designado;
I – CRISTIAN DE ARAÚJO LIMA, matricula nº. 1529, ocupante do cargo de motorista, 
lotado na Manutenção da Divisão do UBS-Hélio Corsini.
Art. 2º. A diária será concedida nos seguintes dias, local e finalidade:
DATA	 HORÁRIO 
SAÍDA/ CHEGADA	 DESTINO	 FINALIDADE
09/11/2017	 03:00/
19:00	 Londrina – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de 
saúde.
§ 1° - Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
§ 2° – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Dê-se ciência, Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos oito dias do mês de Novembro do ano de dois 
mil e dezessete (08/11/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL douradina
Estado do Parana  
PORTARIA Nº. 450
De 09 de Novembro de 2017.
CONCEDE DIÁRIAS PARA COBRIR DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 
2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para 
cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$- 30,00 (trinta reais), 
totalizando R$- 30,00 (trinta reais), ao servidor abaixo designado;
I – JOCELINO CÉSAR DA SILVA, matricula nº. 1761, ocupante do cargo de 
motorista/40 horas, lotado na Manutenção da Divisão do UBS-Hélio Corsini.
DATA	 HORÁRIO 
SAÍDA/ CHEGADA	 DESTINO	 FINALIDADE
10/11/2017 09:00/ 17:00
Cianorte – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I - Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Dê-se ciência, registra-se, publique-se e cumpra-se.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de novembro do ano de dois 
mil e dezessete (09/11/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 379/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas  
ao Edital de Pregão Presencial nº 160/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 160/2017, que tem como objeto a 
contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de coleta de lixo, 
de entulho, resíduos não perigosos e destinação final, em caçambas estacionárias em 
estruturas de responsabilidades deste Município de Guaíra-PR. A empresa:
LUDUMA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA - ME, inscrita no
CNPJ nº 13.689.943/0001-15, vencedora global da licitação, com valor total máximo 
de R$ 162.156,00 (cento e sessenta e dois mil, cento e cinquenta e seis reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 03 
de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 380/2017
Ementa:  Homologa  julgamento  proferido  por  Pregoeiro  sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 150/2017
– MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 150/2017, que tem como objeto o registro de preços 
para contratação futura de empresa especializada no ramo de prestação de serviços 
de brigada e de limpeza predial e adjacentes em banheiros públicos, os quais serão 
utilizados na organização e execução de eventos apoiados e executados por esse 
Município. A empresa:
D6 SERVIÇOS E OBRAS EIRELI - ME,  inscrita  no  CNPJ nº
11.388.076/0001-52, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
88.092,50 (Oitenta e oito mil, noventa e dois reais e cinquenta centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 03 
de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383/2017
Ementa:  Homologa  julgamento  proferido  por  Pregoeiro  sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Eletrônico nº 156/2017
– MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Eletrônico nº 156/2017, que tem como objeto a contratação 
de empresa especializada em serviços de rastreamento veicular, abrangendo 
monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento  e 
localização, prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em tempo 
real e ininterrupto, para o controle dos veículos oficiais que integram a frota do 
Município de Guaíra-PR, incluindo o fornecimento de equipamentos, componentes, 
licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, 
capacitação, suporte técnico, bem como garantia de funcionamento. A empresa:
NORIO MOMOI - EPP, inscrita no CNPJ nº 21.698.912/0001-59,
vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 82.199,27 (oitenta e dois 
mil, cento e noventa e nove reais, vinte e sete centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 06 
de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 386/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Comissão Permanente de Licitações 
sobre proposta apresentada ao Edital de Concorrência Pública nº 004/2017 – 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar  o  julgamento  proferido  por  Comissão Permanente de Licitações 
sobre proposta apresentada ao Edital de
Concorrência Pública nº 004/2017, que tem como objeto a contratação de empresa 
especializada no ramo de construção civil, para a construção de sistema de tratamento 
de esgotos (fossa séptica dupla, sumidouro, filtro anaeróbio, caixa de gordura e caixa 
de inspeção) para 14 (quatorze) conjuntos, podendo ser utilizado completo ou em 
partes, de acordo com a necessidade de cada local, neste município. A empresa:
PERSONAL SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO LTDA, vencedora
global da licitação, com valor total de R$ 340.740,92 (Trezentos e quarenta mil, 
setecentos e quarenta reais e noventa e dois centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 09 
de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL douradina
Estado do Parana  
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE BENS DE CONSUMO 
FREQUENTE COMO TINTA E MATERIAIS PARA PINTURA NA MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇOS POR ITEM.
AVISO DE LICITAÇÃO
A prefeitura do Município de Douradina, Estado do Paraná, torna público que fará, 
realizar às 09:00 horas do dia 24 de novembro de 2017, em sua sede à Avenida Barão 
do Rio Branco, nº. 767, Centro, Município de Douradina-Pr, inscrito no CNPJ sob n.º 
78.200.110/0001-94, na sala de Licitações da Prefeitura a licitação na modalidade 
Pregão, tipo MENOR PREÇO, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.502/02 e 10.191/01 e o Decreto Municipal nº. 227, de 01 de junho de 2.006, para 
seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer tintas e materiais 
para pintura, dentre outros, destinados à Prefeitura Municipal de Douradina-Pr para 
manutenção dos prédios públicos e correlatos.
O Edital nº. 69/2017 com detalhes do PREGÃO PRESENCIAL estará à disposição 
dos interessados a partir do dia 09 de novembro de 2017, na Seção de Protocolo da 
Prefeitura Municipal.
Douradina-PR, 09 de novembro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL nova olimpia
Estado do Parana  
EXTRATO DE DISPENSA Nº 062/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa, para fornecimento de Insumos, Mudas de Flores e Plantas 
Ornamentais que  serão  plantadas na Avenida Higienópolis, Praça do Trabalhador, 
Praça da República e Praça Bom Jesus do Município de Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: VIVEIRO DE MUDAS MEURER LTDA. - ME
CNPJ: 07.168.832/0001-06
Endereço: AV. DEP. HEITOR FURTADO                .    JD. SÃO JORGE 
Cidade: PARANAVAI                                                     U.F.: PARANÁ
PREÇO:  R$.  R$. 7.650  (sete mil , seiscentos e cinquenta reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 31 de outubro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA Nº 063/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para Prestação de serviço de  transporte rodoviário de 
Alunos do Ensino Médio, do Município de Nova Olímpia, com destino a Cidade 
Turística  de Foz do Iguaçu.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: CRISTIAN DE MENDONCA OLIVEIRA - EIRELI - ME 
CNPJ: 20.263.365/0001-16
Endereço: AV. RIO GRANDE  DO SUL, 349         CENTRO
Cidade: TAPIRA                                                      U.F.: PARANÁ
PREÇO: R$. 3.200,00 (trêsmil e duzentos reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 31 de outubro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA Nº 064/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:	
Contratação de empresa para Prestação de serviços para revisão do Plano Municipal 
de Educação, e Treinamento de 06 (seis) horas de curso sobre o Plano Nacional de 
Educação e as 20 (vinte) metas.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: GUILST – ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA – ME 
CNPJ: 26.065.881/0001-12
Endereço: AV. SERGIPE, 293                               CENTRO
Cidade: CIANORTE                                                 U.F.: PARANÁ
PREÇO:  R$. 7.850,00 (sete mil oitocentos e cinquenta reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 07 de novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA Nº 065/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de  empresa para  Elaboração  de Plano Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa  do Município de Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: GABRIELA GALINDO SOARES 08059018922
CNPJ: 24.547.768/0001-48
Endereço: R. PASSEIO CIRCULAR CAMELIA, 370
Bairro: RONDON
Cidade: RONDON                                    U.F.: PR
PREÇO: R$  2.800,00 (dois mil e oitocentos  reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 08 de novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA Nº 065/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de  empresa para  Fornecimento de um espelho 4MM nas medidas 1,60 
x 5,40 M para  as Oficinas de dança da Secretaria de Assistência Social  do Município 
de Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: FABIANE P. DE SOUZA - VIDRACARIA - ME
CNPJ: 17.950.248/0001-16
Endereço: R. MARINGÁ, 2356
Bairro: CENTRO
Cidade: IVATÉ                                   U.F.: PR
PREÇO:  R$  1.700,00 (um mil e setecentos  reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 09 de novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL nova olimpia
Estado do Parana  
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 011/2017
Objeto: Contratação de Empresa para fornecimento de peças e serviços de 
revisão  do veículo Chevrolet SPIN 1.8 LAT LT ADV, Placa  AZH-0454 /PR, chassi; 
9BGJB75Z0FB165891, da Frota do Município de Nova Olímpia, conforme Processo 
de Inexigibilidade n.º 011/2017, com valor de R$. 1.344,17 (um mil, trezentos e 
quarenta e quatro reais e dezessete centavos), cuja empresa vencedora foi: UVEL 
COMERCIO DE VEICULOS LTDA.
Despacho: “Determino e ratifico (artigo 26 da Lei 8.666/93) a Inexigibilidade de Licitação 
pública para contratação da empresa: UVEL COMERCIO DE VEICULOS LTDA.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 08 de novembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 010/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação da Prestação de Contas – Repasse de Recursos 
Fundo a Fundo do Projeto Brincadeiras na Comunidade / Deliberação 056/2014 – 
CEDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 1991, sua reformulação e 
alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017, 
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 09 de novembro de 2017,   
Ata nº 008/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a Prestação de Contas – Repasse de Recursos Fundo a Fundo 
do Projeto Brincadeiras na Comunidade / Deliberação 056/2014 – CEDCA para o 
município de Nova Olímpia-Pr.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 09 de novembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL nova olimpia
Estado do Parana  
RESUMO DE CONTRATOS/2017
·  Contrato de  Prestação de Serviços n.º 096/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA
Objeto:Contratação de empresa para prestar serviços referente a coleta, transporte 
e encaminhamento destinado ao tratamento de resíduos da Saúde, para local e 
tratamento que atenda os requisitos e os padrões técnicos da ABNT e Normativa 
Ambientais Vigentes, em conformidade com a Resolução da ANVISA - RDC 306/04, 
juntamente com a Resolução nº 358/04 do CONAMA, que define  sobre resíduos de 
serviços de saúde dos Grupos A, B e E, destinados as Unidades de Saúde e Hospital 
Municipal e outros. Por um período de 12 (doze) meses.
Valor Total: R$. R$15.900,00 (quinze mil e novecentos reais).
Data da Assinatura: 01 de novembro de 2017
Fundamentação: Pregão presencial 046/2017.

·  Contrato de Fornecimento n.º 097/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: UMUARAMA DIESEL LTDA
Objeto: Contrato tem por objeto a aquisição por parte do CONTRATANTE de uma 
veículo automotor, marca Mercedes Benz – Sprinter 415 CD I-Veículo zero quilometro, 
tipo van, cor branco, ano/modelo 2017/2017ou superior, equipada com 16 lugares 
(15 passageiros + 01motorista), pintura sólida, carroceria inteiriça, teto elevado, 
motor diesel turbo intercooler, motor de no mínimo 146 cv, tração traseira, relação 
de marchas 6 a frente + 01 a ré, direção hidráulica, ar condicionado, equipada com 
tacógrafo, limpador de para brisa traseiro, desembaçador traseiro, espelho retrovisor 
elétrico com aquecedor, vidros climatizados, faróis de neblina, pneus com no mínimo 
de 225/75-R 16, conforme proposta vencedor do CONTRATADO, na licitação pública 
adiante indicada. 
Valor Total: R$ 172.000,00 (cento e setenta e dois mil reais).
Data da Assinatura: 08 de outubro 2017.
Fundamentação: Tomada de Preços  nº 010/2017.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 09 de outubro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL tapejara
Estado do Parana                        
DECRETO Nº107 , DE 09  DE NOVEMBRO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, inclusão de meta no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e abre crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e  a Lei nº. 1.947, de 09  de Novembro de 2017.
DECRETA
Art. 1 o  Inclui a seguinte ação no PPA 2014-2017 para o exercício de 2017: 
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de equipamentos Rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Art. 2 o    Inclui a seguinte meta no Anexo de Metas da LDO 2017:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de equipamentos Rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício no valor de R$: 
600.000,00 (Seiscentos mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada no projeto e no elemento a seguir 
discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de Equipamentos Rodoviários
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Fonte de recursos : 602 - Operação de Crédito Paraná Urbano
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 6º, será utilizado como recurso o  produto de operação de crédito 
conforme autorização da Lei 1945 de 25 de outubro de 2017:
Fonte de Recursos: 602 - Operação de Crédito Paraná Urbano
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Novembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA MUNICIPAL tapejara
Estado do Parana                         
LEI Nº 1947 , DE 09  DE NOVEMBRO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, inclusão de meta no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e abre crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1 o  Inclui a seguinte ação no PPA 2014-2017 para o exercício de 2017: 
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de equipamentos Rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Art. 2 o    Inclui a seguinte meta no Anexo de Metas da LDO 2017:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de equipamentos Rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício no valor de R$: 
600.000,00 (Seiscentos mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada no projeto e no elemento a seguir 
discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.04 – Divisão do Rodoviário Municipal
26         Transporte
782       Transporte Rodoviário 
0043     Cidade Organizada 
1.090000 –  Aquisição de Equipamentos Rodoviários
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 600.000,00
Fonte de recursos : 602 - Operação de Crédito Paraná Urbano
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 6º, será utilizado como recurso o  produto de operação de crédito 
conforme autorização da Lei 1945 de 25 de outubro de 2017:
Fonte de Recursos: 602 - Operação de Crédito Paraná Urbano
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Novembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana   
DECRETO Nº. 3044  de 09 de Novembro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1567 de 09 de Novembro de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 211.600,00 (duzentos e onze mil e seiscentos reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
	 289	 Departamento de Indústria e Comércio	 12.1.22.661.24.2055 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 	 2.000,00
Suplementar
	 319	 Departamento de Esportes, Lazer e Recreação	 15.2.27.812.19.2146 - MANTER AS 
ATIVIDADES DESPORTIVAS
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 1.000,00
Suplementar
	 397	 Departamento de Controle Contábil e Financeiro	4.2.4.123.2.2095 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE C
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 27.300,00
Suplementar
	 404	 Departamento de Controle Contábil e Financeiro	4.2.4.123.3.2013 - MANTER AS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANCAS
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 3.000,00
Suplementar
	 492	 Departamento de Programas Federais	 5.5.8.244.2.2129 - MANTER AS 
ATIVIDADES DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00938 - BLOCO FINANC. PSE DE MÉDIA COMPLEXIDADE 4.500,00
Suplementar
	 530	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.11.2139 - IMPLANTAR AÇÃO DO EACS/
FORT.DA ATENCAO BASICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 16.500,00
Suplementar
	 546	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.11.2141 - MANUTENCAO DA ATENCAO 
BASICA
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 14.000,00
Suplementar
	 564	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 43.500,00
Suplementar
	 571	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 4.500,00
Suplementar
	 593	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 65.000,00
Suplementar
	 67	 Departamento de Saúde	 6.1.10.305.10.2143 - VIGILANCIA EM SAUDE 
EPIDEMIOLOGICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 28.500,00
Suplementar
	 70	 Departamento de Saúde	 6.1.10.305.10.2143 - VIGILANCIA EM SAUDE 
EPIDEMIOLOGICA
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 1.800,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
	 385	 Departamento de Receitas	 4.1.4.129.2.2012 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE RECEITA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 77.100,00
Anulação Dotação
	 49	 Departamento de Receitas	 4.1.4.129.2.2012 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE RECEITA
339035 - Serviços de consultoria
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 30.000,00
Anulação Dotação
	 522	 Departamento de Programas Federais	 5.5.8.244.2.2132 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO SERVIÇO DE CONVIVENCIA E F
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00938 - BLOCO FINANC. PSE DE MÉDIA COMPLEXIDADE 4.500,00
Anulação Dotação
	 569	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319046 - Auxílio-alimentação
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 30.000,00
Anulação Dotação
	 573	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
339014 - Diárias - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 30.000,00
Anulação Dotação
	 598	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 40.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 9 de novembro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana  
LEI Nº.1567 de 09 de Novembro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a autorização para abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício 
e dá outras providências.
Art. 1º - Fica a Poder Executivo Municipal autorizar a abrir um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 211.600,00 (duzentos e onze mil e 
seiscentos reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
	 289	 Departamento de Indústria e Comércio	 12.1.22.661.24.2055 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 2.000,00
Suplementar
	 319	 Departamento de Esportes, Lazer e Recreação	 15.2.27.812.19.2146 - MANTER AS 
ATIVIDADES DESPORTIVAS
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 1.000,00
Suplementar
	 397	 Departamento de Controle Contábil e Financeiro	4.2.4.123.2.2095 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE C
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 27.300,00
Suplementar
	 404	 Departamento de Controle Contábil e Financeiro	4.2.4.123.3.2013 - MANTER AS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANCAS
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 3.000,00
Suplementar
	 492	 Departamento de Programas Federais	 5.5.8.244.2.2129 - MANTER AS 
ATIVIDADES DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00938 - BLOCO FINANC. PSE DE MÉDIA COMPLEXIDADE 4.500,00
Suplementar
	 530	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.11.2139 - IMPLANTAR AÇÃO DO EACS/
FORT.DA ATENCAO BASICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 16.500,00
Suplementar
	 546	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.11.2141 - MANUTENCAO DA ATENCAO 
BASICA
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 14.000,00
Suplementar
	 564	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 43.500,00
Suplementar
	 571	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 4.500,00
Suplementar
	 593	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 65.000,00
Suplementar
	 67	 Departamento de Saúde	 6.1.10.305.10.2143 - VIGILANCIA EM SAUDE 
EPIDEMIOLOGICA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 28.500,00
Suplementar
	 70	 Departamento de Saúde	 6.1.10.305.10.2143 - VIGILANCIA EM SAUDE 
EPIDEMIOLOGICA
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 1.800,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
	 385	 Departamento de Receitas	 4.1.4.129.2.2012 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE RECEITA
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 77.100,00
Anulação Dotação
	 49	 Departamento de Receitas	 4.1.4.129.2.2012 - MANTER AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE RECEITA
339035 - Serviços de consultoria
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 30.000,00
Anulação Dotação
	 522	 Departamento de Programas Federais	 5.5.8.244.2.2132 - MANTER AS 
ATIVIDADES DO SERVIÇO DE CONVIVENCIA E F
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00938 - BLOCO FINANC. PSE DE MÉDIA COMPLEXIDADE 4.500,00
Anulação Dotação
	 569	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
319046 - Auxílio-alimentação
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 30.000,00
Anulação Dotação
	 573	 Departamento de Saúde	 6.1.10.301.12.2136 - MANTER AS ATIVIDADES DE 
GESTÃO DO SUS
339014 - Diárias - pessoal civil
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 30.000,00
Anulação Dotação
	 598	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 40.000,00
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 9 de Novembro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL tuneiras do oeste
Estado do Parana        
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 095/2016
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa AMG – COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA HOSPITALAR – EIRELI 
– ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.827.404/0001-03, com estabelecimento à Avenida Campos Elíseos, 647 
– Jardim Pioneiro, na cidade de Paiçandu, Estado do Paraná, representada neste ato por Marisa Pintor de Melo 
Silva, brasileira, empresária, portadora da CI/RG nº 21.824.006-5 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF nº 133.282.578-88, 
doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 095/2016, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2016 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2016), com 
as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a supressão do ITEM/LOTE 004 do CONTRATO Nº 095/2016, 
considerando o requerimento protocolizado pela CONTRATADA, pela justificativa apresentada pelo Diretor do 
Departamento de Compras e Patrimônio, Parecer Jurídico e Decisão Administrativa do Prefeito Municipal, todos 
constantes no processo licitatório em epígrafe.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DA QUANTIDADE SUPRIMIDA:
Item
Lote	 Produto	 Qtd. 
Contratada	 Qtd.
Suprimida	 Preço
Unitário	 Preço
Total Suprimido
004	 GELADEIRA PARA GUARDA DE VACINAS COM REGISTRO NA ANVISA - EQUIPAMENTO VERTICAL, 
DE FORMATO EXTERNO E INTERNO RETANGULAR, DESENVOLVIDO ESPECIFICAMENTE PARA A GUARDA 
CIENTÍFICA DE VACINAS, CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO DE 280 LITROS (ÚTEIS), REFRIGERAÇÃO 
COM CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADO, REGISTRO NA ANVISA, CÂMARA INTERNA EM AÇO INOXIDÁVEL, COM 
QUATRO GAVETAS FABRICADAS EM AÇO INOXIDÁVEL COM SISTEMAS DE CONTRA PORTAS, ISOLAMENTO 
TÉRMICO MÍNIMO DE CINCO CM NAS PAREDES EM POLIURETANO INJETADO LIVRE DE CFC, PORTA DE 
ACESSO VERTICAL COM VISOR DE VIDRO TRIPLO COM SISTEMA ANTIEMBAÇAMENTO, EQUIPADO COM 
RODÍZIOS ESPECIAIS COM FREIO, DEGELO AUTOMÁTICO COM EVAPORAÇÃO DE CONDENSADO, PAINEL DE 
COMANDO E CONTROLE FRONTAL E SUPERIOR DE FÁCIL ACESSO, COM COMANDO ELETRÔNICO DIGITAL 
MICRO PROCESSADO PROGRAMÁVEL DE 2°C A 8°C, TEMPERATURA CONTROLADA AUTOMATICAMENTE 
A 4ºC POR SOLUÇÃO, SISTEMA DE ALARME SONORO DE MÁXIMA E MÍNIMA TEMPERATURA, COMANDO 
DIGITAL MICRO PROCESSADO COM TEMPERATURA DE MOMENTO MÁXIMA E MÍNIMA NO PAINEL, 
SISTEMA SILENCIADOR DE ALARME SONORO, ALARME SONORO DE FALTA DE ENERGIA COM BATERIA 
RECARREGÁVEL. CHAVE GERAL DE ENERGIA, LUZ INTERNA TEMPORIZADA COM ACIONAMENTO EXTERNO 
MESMO COM PORTA FECHADA POR 50 SEGUNDOS E COM ACIONAMENTO AUTOMÁTICO NA ABERTURA 
DA PORTA, EQUIPAMENTO EM 110 V, 50/60 HZ, POTÊNCIA DE 400 WATTS, CONSUMO 148KW/HM, MANUAL 
DO PROPRIETÁRIO EM PORTUGUÊS. DISCADOR TELEFÔNICO PARA ATÉ TRÊS NÚMEROS. SISTEMA DE 
EMERGÊNCIA INTEGRADO QUE MANTENHA A TEMPERATURA IDEAL DO EQUIPAMENTO POR 24 HORAS SEM 
ENERGIA ELÉTRICA. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO POR 24 MESES. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO DO PARANÁ, SE NÃO HOUVER, A EMPRESA VENCEDORA 
DEVERÁ COMPROMETER-SE A REALIZAR GRATUITAMENTE O TRANSLADO DOS EQUIPAMENTOS ATÉ O 
LOCAL DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA.	 001	 001	 1.590,00	 1.590,00
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base na Cláusula Décima Quarta do 
CONTRATO Nº 095/2016, e nos artigos 43, §6º e 65, §2º, II da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 
(duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 09 de novembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal	
AMG – COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA HOSPITALAR – EIRELI – ME
Marisa Pintor de Melo Silva
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Ademir Brumati
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR	R.G.  : 4.251.502-7-SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL alto piquiri
Estado do Parana        
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 259/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CASTRO CLINICA MEDICA LTDA-ME
DO OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES - ATENDIMENTO DE CONSULTAS  PROCEDIMENTOS 
DE URGENCIA E EMERGENCIA E PLANTÕES MÉDICOS A SEREM DEFINIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
09 de março de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 42.240,00 (quarenta e dois mil, 
duzentos e quarenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do 
Inexigibilidade nº 12/2017.
Alto Piquiri - PR, 09 de novembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARCELO LEANDRO DE CASTRO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 260/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: A. F. DE CARVALHO & CIA. LTDA-ME
DO OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES - ATENDIMENTO DE CONSULTAS  PROCEDIMENTOS 
DE URGENCIA E EMERGENCIA E PLANTÕES MÉDICOS A SEREM DEFINIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
09 de março de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) a 
serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Inexigibilidade nº 12/2017.
Alto Piquiri - PR, 09 de novembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ARGENOR FERNANDES DE CARVALHO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana                              
DECRETO Nº. 3013 , de 27 de Setembro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	 1497 de 30 de Novembro de 2016.
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
06.000 -  Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - Manter as atividades de gestão do sus
3.3.90.36.00 - Outros serviços de terceiros - pessoa física
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.					   
R$ 18.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária informada;
06.000 -  Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - Manter as atividades de gestão do sus
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.			   R$ 18.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 27 de Setembro de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana  
DECRETO Nº.3045 de 09 de Novembro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1497 de 30 de Novembro de 2016.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
	 313	 Encargos Gerais do Município	 13.1.28.846.27.2117 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES
339093 - Indenizações e restituições
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 3.000,00
Suplementar
	 416	 Fundo Municipal de Assistência Social	 5.1.8.244.2.2017 - MANTER AS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 10.000,00
Suplementar
	 618	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 10.000,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
	 432	 Departamento de Proteção Social Básica e Especial	 5.2.8.241.5.2124 - 
MANTER AS ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA DOS
449051 - Obras e instalações
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 13.000,00
Anulação Dotação
	 595	 Departamento de Saúde	 6.1.10.302.30.2142 - MANUTENCAO DA UPA E 
ATENDIM.ESPECIALIZ.A POPULACAO
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C. 10.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 9 de novembro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana                                                                                                                  
PORTARIA N°. 10645/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o ofício nº 188/2017 de 07 de novembro de 2017 protocolado sob 
nº 1739/2017 em 08/11/2017	
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria n.º 9885/2017 de 09 de fevereiro de 2017, que 
designava a Professora MARTA VACELLI VAROLO GAMBARO, matrícula 177, 
para ser responsável pela assinatura dos livros de chamadas das escolas rurais 
municipais: José de Alencar- Educação Infantil e Ensino Fundamental, Maria 
Carolina Engel-Educação Infantil e Ensino Fundamental e Osvaldo Cruz- Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, 
a partir de 07 de novembro de 2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 07 de novembro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
09 de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal
                                                                                                                
PORTARIA N°. 10646/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° 
da Lei Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 193/2017 de 07 de novembro de 2017 protocolado sob 
nº 1739/2017 em 08/11/2017	  
R E S O L V E :
ART. 1°. – Designar a Professora ELAINE APARECIDA FACHINETTI DE PADUA, 
matrícula 37206-3, para ser responsável pela assinatura dos livros de chamadas das 
escolas rurais municipais: José de Alencar- Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
Maria Carolina Engel-Educação Infantil e Ensino Fundamental e Osvaldo Cruz- 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, com carga horária de 20(vinte) horas 
semanais, a partir de 08 de novembro de 2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 08 de novembro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
09 de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10641/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 116 da Lei Municipal 
nº 873/2011
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a servidora NARIA BRUNA WARMLING, matrícula 133914-3, 
ocupante do cargo em provimento efetivo de Professora, 180(cento e oitenta) dias 
de licença gestante a partir de 09/11/2017 a 07/05/2018, conforme atestado médico 
firmado pelo Dr.Marcos Aurélio de Souza, CRM/PR 20386, em 06 de novembro de 
2017.                                                  
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO  PREFEITO   MUNICIPAL  DE  
TERRA ROXA, Estado do  Paraná,  em 07 de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10643/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 116 da Lei Municipal 
nº 873/2011
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a servidora KAMILA GABRIELLI DE SOUZA BERNARDINO, 
matrícula 134279-1, ocupante do cargo em provimento efetivo de Professora, 
180(cento e oitenta) dias de licença gestante a partir de 06/11/2017 a 04/05/2018, 
conforme atestado médico firmado pelo Dr.Marcos Aurélio de Souza, CRM/PR 
20386, em 06 de novembro de 2017.                                                  
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 06 de novembro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO  PREFEITO   MUNICIPAL  DE  
TERRA ROXA, Estado do  Paraná,  em 08 de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°.10647/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° 
da Lei Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 196/2017 de 07 de novembro  de 2017 protocolado sob 
nº 1739/2017 em 08/11/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Convocar a Professora SILVANA DE LIMA MARSARI, matrícula 154032-
0, em regime de aula extraordinária com carga horária de 20(vinte) horas semanais 
para prestar serviço na ESCOLA MUNICIPAL RAINHA DOS APOSTOLOS, no 
período de 06 de novembro de 2017 a 15 de dezembro de 2017.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 06 de novembro de 2017. 
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, 
em 09 de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL terra roxa
Estado do Parana  
PORTARIA N°.10648/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e com base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei Municipal 
nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 195/2017 de 07 de novembro de  2017 protocolado sob nº 
1739/2017 em 08 de novembro de 2017.
R E S O L V E :
ART. 1°. – Convocar a Professora PATRICIA DE SOUZA CORREA BISPO XAVIER, 
matrícula 133965, em regime de aula extraordinária com carga horária de 20(vinte) horas 
semanais para prestar serviço no CMEI PRIMEIROS PASSOS, no período de 06 de 
novembro de 2017 a 15 de dezembro de 2017.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 06 de novembro de 2017. 
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 09 
de novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal
 
PORTARIA N°.10649/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e, com base no parágrafo único do artigo 22 da Lei 932/2012 
e
CONSIDERANDO o ofício nº 195/2017 de 07 de novembro de  2017 protocolado sob nº 
1739/2017 em 08 de novembro de 2017.
R E S O L V E :
ART. 1°. – Designar a Professora PATRICIA DE SOUZA CORREA BISPO XAVIER, 
matrícula 133965, para atuar como docente no CMEI PRIMEIROS PASSOS, em regime 
de aula extraordinária com carga horária de 20(vinte) horas semanais, no período de 06 de 
novembro de 2017 a 15 de dezembro de 2017.
ART. 2°. - Conceder a Professora ora designada, uma gratificação de 20% (vinte por cento) 
sobre seu vencimento básico.
 ART. 3°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 06 de novembro de 2017. 
ART. 4°. – Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 09 de 
novembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL nova olimpia
Estado do Parana  
RESUMOS ADITIVOS
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 036/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: V.B. DOS SANTOS MERCADO – ME 
Objeto: Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 036/2017 de 
17/05/2017, no valor de R$. 8.921,04 (oito mil novecentos e vinte e um reais e quatro centavos).
Data da Assinatura: 18 de Outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  020/2017

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 043/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: V.B. DOS SANTOS MERCADO – ME
Objeto: Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 043/2017 de 
23/05/2017, no valor de R$. 13.241,35 (treze mil e duzentos e quarenta e um reais e trinta e cinco centavos).
Data da Assinatura: 18 de outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  02712017

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 049/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SAPRA LANDAUER LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 31/08/2018.
Parágrafo Único: Pelo prorrogação da execução do objeto, a Contratante pagará ao Contratado a importância de R$. 
691,20 (seiscentos e noventa e um reais e vinte centavos).
Data da Assinatura: 19 de outubro de 2017.

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 016/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
Objeto: Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 016/2017 
de 08/03/2017, no valor de R$. 39.779,42 (trinta e nove mil, setecentos e setenta e nove reais e quarenta e dois 
centavos).
Data da Assinatura: 24 de Outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  07/2017

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 078/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: AUTORAMA AUTOMÓVEIS UMUARAMA LTDA
Objeto: Para fins de adequação do presente Contrato às exigências da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – 
SEDU, fica alterada a redação do Cláusula Terceira   do Contrato de Compra e Venda nº 078/2017, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO: O responsável pelo recebimento do 
objeto deste contrato, é a Sra.  Kelly Cristina Pacheco, RG.nº 3.645.655-8 SSP/PR e CPF nº 014.532.109-62 e Gestor 
do Contrato é a Sra. Maria Regina de Souza Porto, RG. nº 4.479.374-1 SSP/PR e CPF nº 434.063.519-72, ambas 
designadas pela Portaria nº 217/2017 de 24/10/2017.
 Data da Assinatura: 25 de Outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  37/2017

·  1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº 044/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: DIONÍSIO ROSSI & CIA LTDA EPP
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de 
Fornecimento nº 044/2017 de 23/05/2017, no valor de R$. 25.522,84 (vinte e cinco mil, quinhentos e vinte e dois reais 
e oitenta e quatro centavos).
Data da Assinatura: 30 de outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  022/2017
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 08 de setembro de 2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL ivaté
Estado do Parana  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 077/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição 
Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, 
bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua Comissão Permanente de Licitações, 
torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Aquisição e instalação de cortinas para as unidades de Saúde do município de 
Ivaté, conforme quantidades e especificações constantes no edital e seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Dezembro de 2017.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias, a partir da requisição 
do município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência do 
contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido mínimo.
A presente licitação concederá TRATAMENTO PREFERENCIAL as microempresas e 
empresas de pequeno porte, da microrregião de Umuarama – Pr., nos termos do artigo 48, 
inciso I, da Lei Complementar 147/2014; acordão 877/2016 do tribunal pleno do TCE-PR, 
e lei Municipal 709/2017.
Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto Piquiri, 
Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, 
Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Nova Olímpia, Perobal, 
Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br)
O TRATAMENTO PREFERENCIAL mencionado acima se trata da margem de preferência 
de 10% (Dez por cento) sobre o menor preço válido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte da MICRORREGIÃO DE UMUARAMA.
As empresas localizadas fora da MICRORREGIÃO DE UMUARAMA poderão participar 
livremente do certame, desde que obedeçam a preferencia acima mencionada, ou seja, 
as empresas não contempladas pelo tratamento preferencial deverão apresentar lances 
inferiores à no mínimo 10% (Dez por cento) sobre o melhor preço ofertado, quando 
proposto por empresas com tratamento preferencial.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br/licitacao 
- LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
- CREDENCIAMENTO: 27 de Novembro de 2017 até às 13:30 horas	
- ABERTURA DOS ENVELOPES: 27 de Novembro de 2017 às 13:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 09 de Novembro de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito  
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 117/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 116/2017, do Edital de Pregão Presencial nº 
056/2017 Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: MICHELLE DE MOURA BATISTA SANTANA
71888594420
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação empresa especializada no ramo compatível, para ministrar oficinas 
“aulas diversas”, a serem utilizadas em programas a serem criados e executados pelas Unidades Administrativas da 
Educação e Cultura, CAPS, Ação Social e Secretaria de Esportes e Lazer deste Município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 31.869,60 (trinta e um mil, oitocentos e 
sessenta e nove reais e sessenta centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 7.967,40 (sete mil, novecentos 
e sessenta e sete reais e quarenta centavos), que corresponde ao percentual de 25% do valor total da Ata de Registro 
de Preços, referente ao acréscimo de quantidade no item 11 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, Paraná, 07 de novembro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 118/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 172/2016, do Edital de Concorrência 
Pública nº 003/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CORPORACOES ALIANCA CONSTRUCOES - EIRELI - EPP
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para execução de obras de ampliação do Centro Municipal 
de Educação
Infantil Mario José Ferraz, localizado na sede da cidade de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 172/2016.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços 
acima citado por mais 180 (cento e oitenta) dias, ou seja, até 02 de maio de 2018.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato inicial. Guaíra, Paraná, 01 de novembro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 119/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 041/2017, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
017/2017 Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: NELSON PEREIRA DE SALES – EPP, CNPJ Nº
05.288.665/0001-66
Objeto da Ata de Registro de Preços: Registro de preços para o fornecimento de gêneros alimentícios a serem 
utilizados na merenda escolar dos alunos da rede municipal de ensino desse Município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 508.667,00 (quinhentos e oito mil, seiscentos 
e sessenta e sete reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ R$ 6.780,00 (seis mil, 
setecentos e oitenta reais), que corresponde ao percentual de 1,33% do valor total da Ata  de Registro  de  Preços, 
referente  ao acréscimo de quantidade nos itens 03 e 05 do lote 05 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, Paraná, 08 de novembro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 120/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 047/2017, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
017/2017 Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor  da  Ata:  A.T.M. ALIMENTOS LTDA - EPP, CNPJ Nº
05.862.721/0001-24
Objeto da Ata de Registro de Preços: Registro de preços para o fornecimento de gêneros alimentícios a serem 
utilizados na merenda escolar dos alunos da rede municipal de ensino desse Município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil 
reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ R$ 8.712,50 (oito mil, 
setecentos e doze reais e cinquenta centavos), que corresponde ao percentual de 3,54% do valor total da Ata de 
Registro de Preços, referente ao acréscimo de quantidade nos itens 03, 37, 44 e 45 do lote 07 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de
 Preços inicial.
Guaíra, Paraná, 08 de novembro de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 379/2017
Pregão Presencial nº 150/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: D6 SERVIÇOS E OBRAS EIRELI-ME, CNPJ n° 11.388.076/0001-52.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação futura de
empresa especializada no ramo de prestação de serviços de brigada e de limpeza predial e adjacentes em banheiros 
públicos, os quais serão utilizados na organização e execução de eventos apoiados e executados por esse Município, 
devendo a execução atender as especificações e condições estabelecidas no edital e seus anexos, e inclusive o 
Anexo I – Termo de Referência.
Valor Total: R$ 88.092,50 (Oitenta e oito mil, noventa e dois reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 03 de novembro de 2017 e término em 02 de novembro de 2018.
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 03 de novembro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 173/2017 CONCORRÊNCIA Nº 004/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado(a):    PERSONAL  SERVIÇOS  DE  PAVIMENTAÇÃO LTDA-ME, CNPJ N° 19.268.196/0001-28
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada no ramo  de  construção  civil,  para  a  construção  de  
sistema  de
tratamento de esgotos (fossa séptica dupla, sumidouro, filtro anaeróbio, caixa de gordura e caixa de inspeção) para 
14 (quatorze) conjuntos, podendo ser utilizado completo ou em partes, de acordo com a necessidade de cada local, 
neste município.
Valor Total: R$ R$ 340.740,92 (Trezentos e quarenta mil, setecentos e quarenta reais e noventa e dois centavos).
Prazo de Vigência: início em 09 de novembro de 2017 e término em 08 de novembro de 2018.
Data de Assinatura: 09 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 165/2017, DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 
JUSTIFICATIVA Nº 071/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada:  ASSICAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 75.953.521/0003-24.
Objeto do Contrato:   Contratação   da   empresa   ASSICAR COMÉRCIO  DE  VEÍCULOS  LTDA,  que  será  
responsável  pelo
fornecimento de óleo, filtros  e demais peças  e serviços para a revisão de 50.000 e 60.000 km do veículo VW GOL 
TRENDLINE 1.6,  placa  BBD-1526,  frota  391,  do  Departamento  Médico,  da Secretaria Municipal de Saúde, deste 
município de Guaíra, Paraná. Valor Total: R$ 289,96 (duzentos e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos).
Prazo de Vigência: início em 03 de novembro de 2017 e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 03 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 169/2017, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 073/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, CNPJ 77.396.810/0007-29.
Objeto do Contrato:    Contratação    da    empresa    FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, que será 
responsável pelo
fornecimento de materiais e prestação de serviços a serem utilizados na revisão de 40.000 KM do veículo Fiat 
Weekend Adventure, frota nº 375, placa BAF-7567, do Departamento de Vigilância Sanitária, deste município de 
Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 1.011,07 (um mil, onze reais e sete centavos). Prazo de Vigência: início em 06 de novembro de 2017 
e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 06 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 06 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 171/2017, DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 
LIMITE Nº
074/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ, CNPJ Nº 77.964.393/0001-88.
Objeto do Contrato:    Contratação    do    INSTITUTO    DE
TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR, que será responsável pelo fornecimento de 22 (vinte e dois) cursos na 
modalidade EAD, para 11 (onze) servidores deste município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 3.498,00 (três mil, quatrocentos e noventa e
oito reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de novembro de 2017 e término em 07 de janeiro de 2018.
Data de Assinatura: 08 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 08 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 174/2017, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 075/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada:  ASSICAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 75.953.521/0003-24.
Objeto do Contrato:   Contratação   da   empresa   ASSICAR
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, que será responsável pelo fornecimento de materiais e prestação de serviços, os 
quais serão utilizados na revisão de 40.000 km do veículo VW GOL TRENDLINE 1.6, placa BBD-1531, frota 390, do 
Departamento Médico deste município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 728,25 (setecentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 09 de novembro de 2017 e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 09 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 163/2017
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 070/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada:  HAITO UTIDA & FILHO LTDA – EPP, CNPJ Nº 79.051.645/0001-03
Objeto do Contrato: Contratação da empresa HAITO UTIDA &
FILHO LTDA - EPP, que será responsável pelo fornecimento de peças a serem utilizadas na manutenção da frota 207, 
Placa ARG 7945, Patrimônio 19914, pertencente ao Departamento de Limpeza Pública, que está destinado à coleta 
diária de entulhos nas vias públicas deste município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 1.505,00 (um mil quinhentos e cinco reais). Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início em 03 
de novembro de 2017 e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 03 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 164/2017, DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 160/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada:   LUDUMA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA - ME, CNPJ Nº 13.689.943/0001-15
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de coleta de lixo, de entulho, 
resíduos não
perigosos  e  destinação  final,  em  caçambas  estacionárias  em estruturas de responsabilidades deste Município de 
Guaíra-PR. Valor Total: R$ 162.156,00 (cento e sessenta e dois mil, cento e cinquenta e seis reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação por extrato do
contrato podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos.
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 03 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 163/2017, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 072/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada:   CMC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ODONTO HOSPITALAR LTDA - ME, CNPJ Nº 11.636.433/0001-
54
Objeto do Contrato: Contratação da empresa CMC COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ODONTO HOSPITALAR LTDA 
- ME, que
será responsável pelo fornecimento de materiais e execução de serviços,  os  quais  serão  utilizados  na  manutenção  
corretiva  e preventiva  dos  equipamentos  do  sistema  de  ar  comprimido  da Unidade de Pronto Atendimento deste 
município de Guaíra, Paraná. Valor Total: R$ 6.360,00 (seis mil, trezentos e sessenta reais). Prazo de Vigência: O 
prazo de vigência tem início em 03 de novembro de 2017 e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 03 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 03 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 167/2017, DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 156/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: NORIO MOMOI - EPP, CNPJ Nº 21.698.912/0001-59
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada em serviços de rastreamento veicular, abrangendo 
monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento  e localização, prestação de serviço de 
posicionamento por satélite
 (GPS), em tempo real e ininterrupto, para o controle dos veículos oficiais que integram a frota do Município de Guaíra-
PR, incluindo o fornecimento de equipamentos, componentes, licença de uso de software, e os respectivos serviços 
de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico, bem como garantia de funcionamento. Valor Total: R$ 
82.199,27 (oitenta e dois mil, cento e noventa e nove reais, vinte e sete centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação por extrato do
contrato podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos.
Data de Assinatura: 06 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 06 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 168/2017
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 062/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CLÍNICA DE OFTALMOLOGIA RIO IGUATEMI LTDA
- EPP, CNPJ Nº 10.757.594/0006-48
Objeto do Contrato: prestação de serviços de Oftalmologia, mais precisamente para a realização de Consultas 
em Atenção Especializada, Procedimentos Cirúrgicos e Exames Oftalmológicos, conforme encaminhamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins 
lucrativos, conforme plano operativo autorizado pelo COMUS, pela Lei Municipal nº 2019/2017.
Valor Total: R$ 214.832,44 (duzentos e quatorze mil, oitocentos e trinta e dois reais e quarenta e quatro centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início em 06 de novembro de 2017 e término em 05 de novembro de 2018.
Data de Assinatura: 06 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 06 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 170/2017
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CLÍNICA MÉDICA WESTPHAL LTDA - ME, CNPJ Nº 28.639.752/0001-16
Objeto do Contrato: Contratação da empresa CLÍNICA MÉDICA WESTPHAL  LTDA  -  ME,  credenciada  através  
do  Chamamento
Público nº 006/2017, que será responsável pela prestação de serviços médicos complementares em regime de 
plantão presencial e plantão de sobreaviso, no âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas 
sem fins lucrativos, conforme plano operativo autorizado pelo COMUS, pela Lei Municipal nº 2019/2017.
Valor Total: R$ 228.350,40 (duzentos e vinte e oito mil, trezentos e cinquenta reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início em 06 de novembro de 2017 e término em 05 de novembro de 2018.
Data de Assinatura: 06 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 06 de novembro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 172/2017
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 064/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TEATRO OS AMADORES LTDA - ME, CNPJ Nº 07.850.272/0001-20
Objeto do Contrato: Contratação do TEATRO OS AMADORES LTDA - ME, que será responsável pela apresentação 
de Contação
de História na abertura da “Feira do Livro”, ação está do Departamento de Cultura, em parceria com o  Colégio 
Estadual Presidente Roosevelt e com a Escola Municipal Almirante Tamandaré, no evento denominado “Noite 
Cultural”, neste município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início em 08 de novembro de 2017 e término em 31 de dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 08 de novembro de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 08 de novembro de 2017.

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL - CONTRATO DE ADESÃO Nº 096/2017, DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 039/2017
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE GUAIRA
BENEFICIÁRIA: MARIA DE LOURDES BESERRA
Objeto do Contrato de Adesão: Locação do imóvel localizado na Rua Ponta Porã, nº 14, Residencial B / Eletrosul, 
neste município de Guaíra, Paraná, CEP: 85.980-000, de propriedade da Sra. Nice Aparecida Santos de Jesus, 
inscrita no CPF nº 033.761.161-05.
Rescisão: Tendo em vista a solicitação da beneficiária para o encerramento do benefício, de acordo com sua Cláusula 
Décima Primeira e conforme parecer da procuradoria jurídica do Município, fica rescindido o Contrato de Adesão nº 
096/2017  por MÚTUO CONSENSO ENTRE AS PARTES, a partir desta data.
Guaíra, Paraná, 09 de novembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL nova olimpia
Estado do Parana  
LEI N.º 1357 de 07 de novembro de 2017
SÚMULA: Estima a Receita e fixa a despesa do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, para o exercício 
financeiro do ano de 2018.
A Câmara Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, APROVOU e eu, JOÃO BATISTA PACHECO, Prefeito 
Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:
TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 1o- Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município de Nova Olímpia para o exercício financeiro de 2018, 
nos termos do art. 165o, parágrafo 5o. da Constituição Federal, Lei 4320/64, Lei de Responsabilidade fiscal e Lei de 
Diretrizes Orçamentária, compreendendo:
I  -  O orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público.
II -  O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados; 
TÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA TOTAL
Art. 2º -	 A receita total estimada no orçamento fiscal, seguridade social e de investimentos, já com as devidas 
deduções legais, representa o montante de R$ 24.089.385,00 (Vinte e Quatro milhões, oitenta e nove mil trezentos 
oitenta e cinco reais), conforme quadro I demonstrado em anexo.
Orçamento Fiscal está fixado em R$ 13.614.363,50 (Treze milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos e sessenta 
e três reais e cinquenta centavos);
Orçamento da Seguridade Social em R$ 10.475.021,50 (Dez milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, vinte e um 
reais e cinquenta centavos).
Parágrafo Único - A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente municipal, 
para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo 
ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas no 
anexo II - Resumo Geral da Receita.
              Receitas Correntes
1.1 - RECEITA TRIBUTÁRIA	 R$	 1.139.877,00
1.2 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES	 R$	 1.165.000,00
1.3 - RECEITA PATRIMONIAL	 R$	 935.500,00
1.6 - RECEITA DE SERVIÇOS	 R$	 0,00
1.7 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES	 R$	 22.816.085,00
1.9 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES	 R$	 171.500,00
Receitas Correntes Intra-Orçamentárias
7.2 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES	 R$	 1.015.000,00
Deduções da receita
1.7 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES	 R$	 3.153.577,00
TOTAL DA RECEITA BRUTA	 R$	 27.242.962,00
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA	 R$	 24.089.385,00
Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e 
subfunções, natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:
POR ÓRGÃOS
a) Orçamento Fiscal
01 – CÂMARA MUNICIPAL	 R$	 995.000,00
02 – GABINETE	 R$	 284.000,00
03 – ASSESSORIA JURÍDICA	 R$	 102.000,00
05 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO	 R$	 2.680.000,00
06 – DEPARTAMENTO DE FINANÇAS	 R$	 1.076.000,00
07 – DEPARTAMENTO DE OBRAS, V E S. U	R$	 2.789.500,00
09 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CUL	 R$	 5.275.863,50
10 – DEPARTAMENTO AGROPECUÁRO
13 – DEPARTAMENTO TURISMO E ESPORTE	 R$
R$	 133.000,00
279.000,00
Total do Orçamento Fiscal	 R$	 13.614.363,50
b) Orçamento da Seguridade Social 
08 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE	 R$	 6.859.664,30
11 – FUNPRENO	 R$	 2.470.000,00
12 – DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL	 R$	 1.145.357,20
Total do Orçamento da Seguridade Social		             10.475.021,50
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.................   R$               24.089.385,00
POR FUNÇÕES
a) Orçamento Fiscal
1 – Legislativa	 R$	 995.000,00
3 – Essencial à Justiça	 R$	 102.000,00
4 – Administração	 R$	 3.157.500,00
12 – Educação	 R$	 5.120.863,50
13 – Cultura	 R$	 155.000,00
15 - Urbanismo	 R$	 2.139.500,00
20 – Agricultura
23 – Comércio e Serviços	 R$
R$	 133.000,00
88.000,00
26 - Transporte	 R$	 650.000,00
27 - Desporto e Lazer	 R$	 191.000,00
28 - Encargos Especiais	 R$	 552.500,00
99 - Reserva de Contingência	R$	 330.000,00
Total do Orçamento Fiscal	 R$	 13.614.363,50
b) Orçamento da Seguridade Social
8 - Assistência Social	 R$	 1.145.357,20
9 - Previdência Social	 R$	 2.470.000,00
10 – Saúde	 R$	 6.859.664,30
Total do Orçamento da Seguridade Social		  10.475.021,50
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.................   R$               24.089.385,00
POR SUBFUNÇÕES
a) Orçamento Fiscal
031 - Ação Legislativa	 R$	 995.000,00 
061 - Ação Judiciária	 R$	 102.000,00 
122 - Administração Geral	 R$	 2.257.500,00 
123 - Administração Financeira	 R$	 440.000,00 
128 - Formação de Recursos Humanos	 R$	 134.000,00 
129 - Administração de Receitas	 R$                	                 326.000,00
361 - Ensino Fundamental	 R$	 4.093.150,50 
364 - Ensino Superior	 R$	 110.000,00 
365 - Educação Infantil	 R$	 904.713,00 
366 - Educação de Jovens e Adultos	 R$	 7.000,00 
367 - Educação Especial	 R$	 6.000,00 
392 - Difusão Cultural	 R$	 155.000,00 
451 - Infra-Estrutura Urbana	 R$	 1.137.500,00 
452 - Serviços Urbanos	 R$	 1.002.000,00 
606 - Extensão Rural	 R$	 133.000,00 
782 - Transporte Rodoviário	 R$	 650.000,00 
812 - Desporto Comunitário	 R$	 191.000,00 
843 - Serviço da Dívida Interna	 R$	 310.000,00 
846 - Outros Encargos Especiais
695 - Turismo	 R$
R$	 242.500,00
88.000,00
999 - Reserva de Contingência	 R$	 330.000,00 
Total do Orçamento Fiscal	 R$	 13.614.363,50
b) Orçamento da Seguridade Social
241 - Assistência ao Idoso	 R$	 8.000,00 
243 - Assistência à Criança a ao Adolescente	R$	 285.000,00 
244 - Assistência Comunitária	R$	 852.357,20 
272 - Previdência do Regime Estatutário	 R$	 2.470.000,00 
301 - Atenção Básica	 R$	 3.540.200,00 
302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial	 R$	 3.177.464,30
304 - Vigilância Sanitária	 R$	 95.000,00 
305 - Vigilância Epidemiológica	 R$	 47.000,00 
Total do Orçamento da Seguridade Social	 R$	 10.475.021,50
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.................   R$               24.089.385,00
POR NATUREZA DA DESPESA
I – GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA
a) Orçamento Fiscal
     3 – Despesas Correntes
3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 R$	 6.473.850,00
3.2 - JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA	 R$	 40.000,00
3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 R$	 5.470.863,50
4 – Despesas de Capital
4.4 - INVESTIMENTOS	 R$	 406.000,00
4.5.- AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	 R$	 0.000,00
4.6 - AMORTIZ. DÍVIDA / REFIN. DA DÍVIDA	 R$	 270.000,00
9 – Reserva de Contingência
9.9 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA	 R$	 330.000,00
Total do Orçamento Fiscal	 R$	 13.614.363,50
b) Orçamento da Seguridade Social
3 – Despesas Correntes
3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 R$	 5.590.000,00
3.2 - JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA	 R$	 0,00 
3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 R$	 4.649.521,50
4 – Despesas de Capital
4.4 - INVESTIMENTOS	 R$	 175.500,00
9 – Reserva de Contingência
9.9 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA	 R$	 30.000,00
Total do Orçamento da Seguridade Social	 R$	 10.475.021,50
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.................   R$               24.089.385,00
Art. 4º.- 	 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder no decorrer do 
exercício, a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite de 30% 
(trinta por cento), do total da despesa fixada no orçamento-programa do Executivo, 
Legislativo e FUNPRENO – Fundo de Previdência de Nova Olímpia, nos valores 
antes da correção de que trata o Artigo 5º. desta Lei, obedecidas as disposições do 
artigo 43 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º.- 	 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, por meio de ato próprio, 
a abrir créditos adicionais suplementares, observados os limites e as condições 
estabelecidas neste artigo: 
I – Suplementar as respectivas dotações, com recursos oriundos do superávit 
financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, de acordo com os 
saldos verificados em cada fonte de recurso e nos termos previstos no inciso I, do § 
1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964;
II – Suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação 
verificado na respectiva fonte de recurso de cada unidade orçamentária, sobre o 
valor original aprovado nesta lei e nos termos previstos no inciso II, do § 1º do artigo 
43, da Lei Federal nº 4320, de 1964;
III – Suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação 
por tendência, nos termos previstos no inciso II, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal 
nº 4.320, de 1964;
§ 1º. As autorizações contempladas no caput deste artigo são extensivas às 
dotações orçamentárias consignadas às programações orçamentárias dos Fundos, 
dos Órgãos da Administração Indireta e da Seguridade Social.
§ 2º. Ficam excluídos do limite fixado no art. 4º desta lei, as autorizações 
contempladas neste artigo.
Art 6º.- 	 O orçamento-programa do exercício do ano de 2018 das entidades 
referidas nesta Lei poderá ser reajustado a partir do 1º. dia do 2º. semestre, em 
função da inflação ocorrida no 1º. Semestre, mediante a aplicação do IPCA, e 
no caso de sua extinção, por indexador a ser aprovado por Decreto do Executivo 
Municipal, observado o disposto no parágrafo único deste artigo.
Parágrafo Único – A correção de que trata este artigo, que deverá ser efetuada 
por Decreto do Executivo, somente poderá ocorrer, quando o cálculo matemático 
aceito pelo Tribunal de Contas do Paraná, demonstrar a possibilidade estatística de 
Excesso de Arrecadação no Exercício.
Art. 7º.- 	 Fica, o Poder Executivo, nos termos da Constituição Federal e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, autorizado a:
I	 - 	Realizar Operações de Crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;
II 	-	Realizar Operações de Crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor;
III	-	Contingenciar dotações de despesas, quando a evolução da receita comprometer 
os resultados previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
IV	 -	 Efetuar transferências (a título de auxílio ou subvenção) financeiras a 
entidades assistenciais, culturais, desportivas e outras de acordo com a Legislação 
e autorização específica do legislativo;
V	-	Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro 
apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I 
da Lei 4.320/64;
VI -	Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de 
arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre 
a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, considerando-se 
ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4.320/64;
VII -	 A abrir no curso da execução do orçamento de 2018, créditos adicionais 
suplementares para cobrir despesas vinculadas à fonte de recursos específicos, cujo 
recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação e execução;
VIII -	 A utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, 
nas situações previstas no artigo 5º.  Inciso III da LRF, e artigo 8º. da Portaria 
Interministerial 163 de 04 de maio de 2001;
Art. 8º.- 	 Os órgãos mencionados no artigo 1º, ficam obrigados a encaminharem ao 
executivo municipal até 15 dias após o encerramento de cada mês, a movimentação 
orçamentária, financeira e patrimonial, para fins de consolidação das contas públicas 
do ente municipal e efetuar as publicações legais.
Art. 9º.- 	 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2018.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDVALDO RODRIGUÊS PESSANHA, AOS 07 DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
 Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 019/2017 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos 
da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de 
Tomada de Preços, para a contratação de empresa para fornecimento de materiais e mão de obra de engenharia 
e serviços elétricos, para substituição da iluminação da Praça Curitiba no Distrito de Serra dos Dourados, Município 
de Umuarama-Pr, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 28 de novembro de 2017.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 07 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Designado

 Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS
Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6
CEP: 87503-200 Umuarama-PR
E-mail: cmas@umuarama.pr.gov.br Fone:(44) 3906-1092
RESOLUÇÃO Nº 42, de 09 de novembro de 2017
Súmula: Aprova Proposta de Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial – Projeto de Construção 
de Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua – Centro POP em Umuarama-PR.
O Conselho Municipal de Assistência Social d e Umuarama, no uso de suas atribuições que lhe confere a LOAS – Lei 
Orgânica de Assistência Social, n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993, a Lei Municipal n° 4.081 de 25 de maio de 2015 
e Regimento Interno, em deliberação em Reunião Ordinária deste Conselho no dia 09 de novembro de 2017, na Sala 
de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a Proposta de Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial – Projeto de Construção 
de Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua – Centro POP, no município de 
Umuarama-PR, através de transferência voluntária do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.
Art. 2º. O valor global será de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), sendo R$ 445.000,00 (quatrocentos 
e quarenta e cinco mil reais) do MDS e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de contrapartida do município.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 09 de novembro de 2017.
Ariane Brito da Silva
Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS
Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6
CEP: 87503-200 Umuarama-PR
E-mail: cmas@umuarama.pr.gov.br Fone:(44) 3906-1092
RESOLUÇÃO Nº 43, de 09 de novembro de 2017
Súmula: Aprova a prestação de contas referente ao repasse de recursos fundo a fundo provindos da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, do Piso Paranaense de Assistência Social IV – PPAS IV – 
Acolhimento Institucional, referente ao 1º semestre de 2017, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama, no uso de suas atribuições que lhe confere a LOAS – Lei 
Orgânica de Assistência Social, n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993, a Lei Municipal n° 4.081 de 25 de maio de 2015 
e Regimento Interno e,
CONSIDERANDO o ofício n° 386/2017 da Secretaria Municipal de Assistência Social que encaminha a prestação 
de contas referente ao 1º semestre de 2017 do PPAS IV – Acolhimento Institucional para análise a aprovação deste 
Conselho Municipal de Assistência Social,
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária deste Conselho em Reunião Ordinária do dia 09 de novembro de 2017, 
na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a prestação de contas referente ao repasse de recursos fundo a fundo provindos da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, do Piso Paranaense de Assistência Social IV – PPAS IV – 
Acolhimento Institucional, referente ao 1º semestre de 2017, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 09 de novembro de 2017.
Ariane Brito da Silva

 Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS
Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6
CEP: 87503-200 Umuarama-PR
E-mail: cmas@umuarama.pr.gov.br Fone:(44) 3906-1092
RESOLUÇÃO Nº 44, de 09 de novembro de 2017
Súmula: Aprova a prestação de contas referente ao repasse de recursos fundo a fundo, provindos da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, do Piso Paranaense de Assistência Social II – Centro Pop, 
referente ao 1º semestre de 2017, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama, no uso de suas atribuições que lhe confere a LOAS – Lei 
Orgânica de Assistência Social, n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e da Lei Municipal n° 4.081 de 25 de maio de 
2015,
CONSIDERANDO o ofício n° 385/2017 da Secretaria Municipal de Assistência Social que encaminha a prestação de 
contas referente ao 1º semestre de 2017 do PPAS II – Centro Pop para análise a aprovação deste Conselho Municipal 
de Assistência Social,
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária deste Conselho em Reunião Ordinária do dia 09 de novembro de 2017, 
na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a prestação de contas referente ao repasse de recursos fundo a fundo, provindos da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, do Piso Paranaense de Assistência Social II – Centro Pop, 
referente ao 1º semestre de 2017, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 09 de novembro de 2017.
Ariane Brito da Silva

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO	
PREGÃO PRESENCIAL Nº 138/2017
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Aquisição de 01 (uma) mini carregadeira, com manutenção preventiva de 2.000 (duas mil) horas, para 
atender as necessidades da Secretaria de Serviços Públicos, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES REDESIGNADA: 24/11/2017 – HORÁRIO: DAS 
13:30 ÁS 14:15 ORAS
DATA DA ABERTURA REDESIGNADA: 24/11/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 09 DE NOVEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 153/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Aquisição de 03 (três) climatizadores para os Caminhões Volkswagen 13180, nº de frota 421, 463 e 464, 
para atender as necessidades da Secretaria de Serviços Rodoviários, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 27/11/2017 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 08:45 
HORAS.
DATA DA ABERTURA: 27/11/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006, Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 07 DE NOVEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Designado

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 154/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para instalação de alarme (em forma de comodato) e monitoramento 
24 horas de sistema de segurança, para ser instalado na Diretoria de Habitação, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 27/11/2017 – HORÁRIO: DAS 09:30 ÁS 10:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 27/11/2017 – HORÁRIO: 10:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 07 DE NOVEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Designado

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 155/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento e instalação de câmeras para monitoramento, que serão 
instaladas nas dependências do Centro Pop, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 27/11/2017 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 27/11/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 07 DE NOVEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Designado

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
P O R T A R I A  N º 2.992/2017
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das propostas 
apresentadas ao Edital de Concorrência nº 001/2017 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 
propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 001/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa sob 
regime de empreitada global para execução de recape, pavimentação, terraplanagem, implantação de cerca e 
sinalização da pista do Aeroporto Orlando de Carvalho, deste município, com recursos provenientes do convênio nº 
007/2017 – SIT nº 33200, celebrado entre a Secretaria  de Estado de Infraestrutura e Logística, com interveniência 
do Departamento de Estradas de Rodagem e o Município de Umuarama, conforme projetos e planilhas em anexo ao 
processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Presidente:    Isamu Oshima
      CPF 306.692.519-68
          Secretário:    Andrei Felipe Gomes
                     CPF 068.132.389-22
Membros:     Douglas Antonio Bacaro
                     CPF 328.765.309-10
                     João Victor Possobom Rigobello
                     CPF 082.066.249-61
                     Luiz Genésio Picoloto
                     CPF 318.591.519-49
Art. 2º.  Fica fixada a data de 23 de novembro de 2017, às 09:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria 
se reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de novembro 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Designado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  3.043/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 027/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 027/2017 – SAÚDE, que trata da contratação de empresa, para a confecção de camisetas 
para campanhas do IST/AIDS, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, tendo sido declarada vencedora a 
empresa: F.C. SOBRAL  ARTIGOS DO VESTUÁRIO - ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de Novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  3.044/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 126/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão Presencial nº 126/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa especializada para efetuar a limpeza dos 
vidros, esquadrias e calçadas externas da nova sede do PROCON, tendo sido declarada vencedora a empresa: C.E. 
BARBOSA  PRESTADORA DE SERVIÇOS – ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de Novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 068/2017
Concede “Pensão Vitalícia” ao beneficiário da servidora aposentada JOSEFA ALVES DE SOUZA.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 20, VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica concedida a partir de 05 de outubro de 2017, “Pensão Vitalícia” a ROQUE RODRIGUES DE SOUZA, 
portador da cédula de Identidade n.º 976.281 SSP/PR e inscrito no CPF n.º 083.529.339-49, beneficiário da servidora 
aposentada JOSEFA ALVES DE SOUZA, nos termos do Processo nº. 22/2017, conforme estabelece os Artigos 216, 
217 §§1º e 2º e 218, inciso II, alínea “a” da Lei Complementar nº. 018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Umuarama), c/c com Artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição Federal.
Art. 2º. Perceberá o beneficiário acima referido a título de ‘’Pensão Vitalícia’’, a cota de 100% (cem por cento) dos 
proventos, no valor de R$ 1.710,57 (Um mil setecentos e dez reais e cinquenta e sete centavos) mensais e R$ 
20.526,84 (Vinte mil quinhentos e vinte e seis reais e cinquenta e sete centavos) anuais, sem paridade, utilizando o 
índice do regime geral da previdência social.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 244/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 5.000,30 (cinco mil reais e trinta centavos), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - provável excesso de arrecadação da Fonte 706 -Construção do Centro de Eventos, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) e  da Fonte 60060 - FNDE - MANUTENÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL - 0 a 48 MESES no valor de R$ 0,06 
(seis centavos), considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 60060 - FNDE - MANUTENÇÃO 
EDUCAÇÃO INFANTIL - 0 a 48 MESES, no valor de R$ 0,24 (vinte e quatro centavos), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 7 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Administração Designado

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 244 DE 07/11/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 22. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO				  
UNIDADE: 	 22.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 28.846.0000.3127 	 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios 
e Congêneres	 3.3.20.93.00.00	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 706	  R$        
5.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$        5.000,00 	
ÓRGÃO:	 17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO			 
UNIDADE: 	 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 12.365.0015.2050 	 Manutenção da Educação Infantil	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 60060	  R$              0,30 	
TOTAL GERAL	  R$              0,30 	
 TOTAL GERAL 	                                5.000,30 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 244 DE 07/11/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2016	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
FNDE - MANUTENÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL - 0 a 48 MESES	                     0,24 	 0,00	
.60060	                    0,24 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 244/2017	 60060	                    0,24 	
Saldo atual	 .60060	                       -   	
	

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de 
Saúde para a prestação de serviços de exames de apoio diagnóstico, aos pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, que serão pagos de acordo com os valores constantes na 
tabela do Consorcio Intermunicipal de Saúde – CISA, conforme tabela em anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 31 de novembro de 2017, 
durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a 
Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
k)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será conforme valores constantes da Tabela do Consorcio 
Intermunicipal de Saúde – CISA, conforme tabela em anexo mediante apresentação do relatório de serviços 
realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes 
de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato 
da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado 
o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de novembro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO
Obs: os exames de apoio diagnóstico serão realizados nas dependências da contratada, com fornecimento 
de profissionais especializados para cada área, insumos e todos materiais necessários para realização 
dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao 
paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em 
não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de 
outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do paciente.
DESCRIÇÃO	 VALOR
Radiografia bilateral de orbitas (pa + obliquas + hirtz)	 16,76
Radiografia de arcada zigomático - malar (ap + obliquas)	 13,92
Radiografia de articulação temporo - mandibular bilateral	 16,76
Radiografia de cavum (lateral + hirtz)	 13,76
Radiografia de crânio (pa + lateral + obliqua/bretton + hirtz)	 18,30
Radiografia de crânio (pa + lateral)	 15,04
Radiografia de mastóide /rochedos (bilateral)	 18,06
Radiografia de maxilar (pa + obliqua)	 14,40
Radiografia de ossos de face (mn + lateral + hirtz)	 16,76
Radiografia de seios da face ( fn + mn + lateral + hirtz)	 14,64
Radiografia de sela tursica (pa + lateral + bretton)	 14,40
Planigrafia de coluna vertebral	 39,20
Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to + obliquas)	 16,66
Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to /flexão )	16,38
Radiografia de coluna cervical funcional dinâmica	 20,58
Radiografia de coluna lombo-sacra	 21,92
Radiografia de coluna lombo-sacra (c/ obliquas)	 29,80
Radiografia de coluna torácica (ap + lateral)	 18,32
Radiografia de coluna tóraco-lombar	 19,46
Radiografia de região sacro-coccígea	 15,60
Radiografia de costelas (por hemitórax)	 16,74
Radiografia de tórax (pa e perfil)	 19,00
Radiografia de tórax ( pa )	 13,76
Radiografia de antebraço	 12,84
Radiografia de articulação acromo - clavicular	 14,80
Radiografia de articulação escapulo-umeral	 14,80
Radiografia de braço	 15,54
Radiografia de clavícula	 14,80
Radiografia de cotovelo	 11,80
Radiografia de dedos da mão	 11,24
Radiografia de mão	 12,60
Radiografia de punho (ap + lateral + obliqua)	 13,82
Radiografia de abdomen simples (ap)	 14,34
Escanometria	 15,54
Radiografia de bacia	 15,54
Radiografia de calcâneo	 13,00
Radiografia de coxa	 17,88
Radiografia de joelho (ap + lateral)	 13,56
Radiografia de pé/dedos do pé	 13,56
Radiografia de perna	 17,88
Radiografia panorâmica de membros inferiores	 18,58
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro 
de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a 
quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 

ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar 
seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo 
com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento 
de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________                               
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:

Assinatura do responsável

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ 
sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de 
Umuarama-PR, neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-
00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ___________
________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob 
o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade 
de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de 
responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;

II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno 
da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). 
___________________________, ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° 
____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os 
valores constantes na Tabela do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá 
vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o 
nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames, sendo que a empresa contratada 
deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa 
efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND 
(INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do 
presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já 
reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início 
no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, 
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, 
se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A 
execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados 
necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano 
Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, 
ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, 
empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores 
de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados 
padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência 
desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 
as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, 
o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto 
de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção 
feita à alteração prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% 
do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 128/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais: 
DATA  DE RECEBIMENTO	 GRUPO  DE  RECURSOS	 VALOR
08/11/2017	 PROGRAMA / MINHA CASA MINHA VIDA CONTRATO DE REPASSE 0424625-14 SONHO MEU II	
R$:	 36.112,77
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS        
Contrato de Locação n° 317/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: MARINALVA SOARES TAVARES – M           
Objeto: Constitui objeto deste termo contratual a locação de imóvel localizado na Data nº 13, da quadra nº 34, Zona 
I, com área global de 200,00 m², nesta cidade de Umuarama, para funcionamento da Casa do Empreendedor, deste 
Município.
Valor Total: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).
Vigência: 07/11/2017 a 07/11/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Dispensa de 
Licitação n° 037/2017, ratificado no dia 31 de outubro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 07 de 
novembro de 2017, edição nº. 11.111, que integram o presente Termo, na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 
e a Lei nº 8.245/91, e demais alterações posteriores.
	
Contrato de Prestação de Serviços n° 303/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC           
Objeto: Contratação de empresa para a realização do seguinte curso: PANIFICAÇÃO, com carga horária/03 (três) 
turmas de 72 horas cada (carga horária total 216h), atendendo ao número de 15 (quinze) alunos por turma (atendendo 
45 alunos no total). Sendo que para a efetivação da matrícula dos alunos no curso contratado, estes deverão possuir 
escolaridade mínima do 5º ano do Ensino Fundamental, e faixa etária mínina de 18 anos. Investimento: R$ 54.000,00 
(cinquenta e quatro mil reais), em data (s) ajustada (s) entre Contratante e Contratada, para capacitação/formação 
profissional tendo em vista pesquisas apontadas pela Agencia do Trabalhador.
Valor Total: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Vigência: 11/10/2017 a 11/10/2018.
Fundamentação: firmam o presente contrato com dispensa de licitação nº 032/2017 – PMU, ratificado em 10 de 
outubro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado em 11 de outubro de 2017, edição nº. 11.090 de acordo 
com o artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas que regulam a espécie.

Contrato de Prestação de Serviços n° 302/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC           
Objeto: Contratação de empresa para a realização do seguinte curso: DOCES PARA CONFEITARIA, com carga 
horária/01 (uma) turma de 15 horas (carga horária total 15h), atendendo ao número de 15 (quinze) alunos. Sendo que 
para a efetivação da matrícula dos alunos no curso contratado, estes deverão possuir escolaridade mínima do 7º ano 
do Ensino Fundamental, e faixa etária mínina de 18 anos. Investimento: R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais), em 
data (s) ajustada (s) entre Contratante e Contratada, para capacitação/formação profissional tendo em vista pesquisas 
apontadas pela Agencia do Trabalhador, compreendendo as seguintes disciplinas:
Valor Total: R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais).
Vigência: 11/10/2017 a 11/10/2018.
Fundamentação: firmam o presente contrato com dispensa de licitação nº 031/2017 – PMU, ratificado em 10 de 
outubro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado em 11 de outubro de 2017, edição nº. 11.090 de acordo 
com o artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas que regulam a 
espécie. 	
Umuarama, 09 de novembro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 154/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: IMIBILIÁRIA ALIANÇA S/S LTDA  
Cláusula Primeira: altera-se a cláusula segunda do presente contrato:
Onde se lê: Localizado na Avenida Rio de Janeiro, nº. 4475; 
Leia-se: Localizado na Avenida Rio de Janeiro, nº. 4435.
Cláusula Segunda: altera-se a cláusula quarta do presente contrato:
Onde se lê: início em 26 de maio de 2017 e termino em 24 de abril de 
2018.
Leia-se: inicio em 26 de maio de 2017 e termino em 26 de maio de 2018.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data: 25/09/2017.
Umuarama, 09 de novembro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS - No 076/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da 
sua Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material escolar e de escritório para uso da secretaria 
de educação e demais secretarias do município de Ivaté conforme quantidade especificação constantes no edital e 
seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvando o direito de prorrogação nos termos da lei.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 03 (Três) dias úteis, a partir da requisição do município.
A presente licitação concederá TRATAMENTO PREFERENCIAL as microempresas e empresas de pequeno porte, da 
microrregião de Umuarama – Pr., nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014; acordão 877/2016 
do tribunal pleno do TCE-PR, e lei Municipal 709/2017.
Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto Piquiri, Brasilândia do Sul, Cafezal do 
Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, 
Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br)
O TRATAMENTO PREFERENCIAL mencionado acima se trata da margem de preferência de 10% (Dez por cento) 
sobre o menor preço ofertado, para as microempresas e empresas de pequeno porte da região acima.
As empresas localizadas fora da MICRORREGIÃO DE UMUARAMA poderão participar livremente do certame, 
desde que obedeçam a preferencia acima mencionada, ou seja, as empresas não contempladas pelo tratamento 
preferencial deverão apresentar lances inferiores a no mínimo 10% (Dez por cento) sobre o melhor preço ofertado, 
quando proposto por empresas com tratamento preferencial.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência do contrato conforme a necessidade 
do município, sendo que não haverá pedido mínimo.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: http://ivate.pr.gov.br/licitacao 
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 22 de Novembro de 2017 até às 08:30 horas	
ABERTURA DOS ENVELOPES: 22 de Novembro de 2017 às 09:00 horas
Prefeitura Municipal de Ivaté, 09 de Novembro de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços de exames de apoio diagnóstico, aos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Umuarama, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS e complemento pago 
com recurso próprio, conforme tabela em anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 31 de janeiro de 2018, durante o horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município de 
Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, e complemento com recurso próprio, 
conforme tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de novembro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO
Obs: os exames de apoio diagnóstico serão realizados nas dependências da contratada, com fornecimento de 
profissionais especializados para cada área, insumos e todos os materiais necessários para realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
Eletroneuromiografia membro superior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
Eletroneuromiografia Membros inferiores	 54,00	 326,00	 380,00
Eletroneuromiografia membros superiores	 54,00	 326,00	 380,00
Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores	 108,00	 542,00	 650,00
Ultrasson transfontanela	 24,20	 75,80	 100,00
Ultrasson renal com doppler	 39,60	 125,40	 165,00
Ultrasson de Carótidas Bilateral com doppler	 39,60	 90,40	 130,00
Ultrassom de Vertebrais Bilateral com doppler	39,60	 90,40	 130,00
Ultrasson de Bolsa escrotal com doppler	 39,60	 49,40	 89,00
Ultrasson Abdominal com doppler	 39,60	 130,40	 170,00
Ultrasson de Articulações	 24,20	 60,80	 85,00
Cistoscopia	 18,00	 71,00	 89,00
Dilatação Uretral	 1,52	 78,48	 80,00
Espirometria completa com função pulmonar	 6,36	 71,64	 78,00
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 

ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar seu 
interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento de Serviços de 
Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________                               

Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:

Assinatura do responsável

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o 
n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, 
neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA 
SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 

inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução 
Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-
PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do cargo de 
________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores constantes na Tabela 
do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o nome do paciente, procedimento e data 
da realização dos exames, sendo que a empresa contratada deverá autenticar o código de barras das requisições de 
autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social 
(INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS) e 
CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional 
e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início no dia 
___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês 
anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos serviços 
prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados na mesma 
proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade 
com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente 
contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação 
do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 
prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de 
Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes 
(sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos 
contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração 
prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 02/2017
DOS ADMITIDOS NO REGIME CLT – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 011/2017
Objeto do Edital nº 022/2017 de 10 de outubro de 2017 – 1ª Chamada
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 40 HORAS SEMANAIS
Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 CTPS	 Salário
1º	 Josiane da Silva Beloti de Barros	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 15051 – 00059-PR	 R$ 1.117,28
3º	 Fatima Honorio da Silva Sela	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 4341655 – 0040-PR	 R$ 1.117,28
4º	 Leila Aparecida da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 62906 – 00019-PR	 R$ 1.117,28
6º	 Eliane Cristina da Costa	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 30292 – 00021-PR	 R$ 1.117,28
8º	 Daniele Ribeiro dos Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 5692204 – 0030-PR	 R$ 1.117,28

SECRETÁRIO ESCOLAR - 40 HORAS SEMANAIS
Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 CTPS	 Salário
2º	 Cibele Marcia Andreus Silva de Siqueira	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 101796 – 00332-SP	 R$ 1.542,96
3º	 Camila Galindo Cruz	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 061288 – 00332-SP	 R$ 1.542,96
4º	 Rosilda Gonçalves Ferreira de Lima	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 92913 – 0022-PR	 R$ 1.542,96
5º	 Talita Tatiane Rogoni	 Secretaria Municipal de Educação	 06.11.2017	 1299437 – 002-0-PR	 R$ 1.542,96

PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 09 de novembro de 2017
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 127/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais: 
DATA  DE RECEBIMENTO	 GRUPO  DE  RECURSOS	 VALOR
08/11/2017	 FNS / INVESTIMENTO 	 R$	 45.000,00
08/11/2017	 FNS / VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 51.054,90
08/11/2017	 FNS / VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 2.687,10
08/11/2017	 FNS / VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 13.144,35
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 3.027/2017
Conceder licença Maternidade à servidora FRANCIELLE FERNANDA AMARAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora FRANCIELLE FERNANDA AMARAL, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.654.081-9-SESP/PR, inscrita no CPF n.º 048.387.919-33, nomeada em 06 de janeiro de 2016, para ocupar o 
cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença 
Maternidade, no período de 31 de outubro de 2017 a 27 de fevereiro de 2018, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.028/2017
Revogar a Portaria n° 2.486 de 14 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora MARIA NATIVIDADE 
RIBEIRO LEPRI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.486 de 14 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora MARIA 
NATIVIDADE RIBEIRO LEPRI, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.836.152-SSP-PR, inscrita no CPF nº 
004.875.859-09, nomeada em 01 de março de 1995, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 31 de outubro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.029/2017
Revogar a Portaria n° 3.692 de 21 de outubro de 2015, que concedeu Adicional Insalubridade a servidora MARIA 
DA SILVA LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 3.692 de 21 de outubro de 2015, que concedeu Adicional Insalubridade a servidora 
MARIA DA SILVA LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.463.041-7 -SSP-PR, inscrita no CPF nº 
782.725.569-87, admitida em 01 de setembro de 2005, pelo regime CLT para ocupar o Emprego Público de  Auxiliar 
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 01 de novembro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.030/2017
Revogar a Portaria n° 363 de 16 de fevereiro de 2017, que concedeu Adicional Insalubridade a servidora STEPHANY 
AGUIAR DE FREITAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 363 de 16 de fevereiro de 2017, que concedeu Adicional Insalubridade a servidora 
STEPHANY AGUIAR DE FREITAS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.859.666-8-SSP-PR, inscrita no CPF 
nº 064.665.359-83, nomeada em 02 de janeiro de 2014, pelo regime estatutário para ocupar o Cargo de Carreira  
de  Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 01 de novembro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.033/2017
Exonera a pedido HENRIQUE GAZZI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido HENRIQUE GAZZI, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.003.404-2-SSP-PR, inscrito 
no CPF n.° 073.804.589-65, nomeado em 12 de junho de 2012,  para ocupar o cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Administração, a contar de 09 de outubro de 
2017, ficando revogadas as Portarias n° 1083 de 12 de junho de 2012 e 2804 de 22 de setembro de 2014.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.034/2017
Altera a Portaria nº 2.973, de 30 de outubro de 2017 da servidora GREICE ALVES DE MELO GONÇALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria nº 2.973, de 30 de outubro de 2017 da servidora GREICE ALVES DE MELO GONÇALVES, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. Conceder à servidora GREICE ALVES DE MELO GONÇALVES, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.598.553-1-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 037.770.299-47, nomeada em 02 de março de 2015, para ocupar o cargo 
de carreira de Auxiliar de Enfermagem, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença saúde 
no período de 28 de setembro de 2017 a 29 de outubro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.”
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.035/2017
Revogar a Portaria n° 2.599, de 27 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora ETIENI GUEDES 
DE OLIVEIRA GANDOLFO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.599, de 27 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora ETIENI 
GUEDES DE OLIVEIRA GANDOLFO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.107.553-2-SESP-PR, inscrita no 
CPF nº 066.119.299-75, nomeada em 04 de março de 2016, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 07 de novembro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.036/2017
Revogar a Portaria n° 2.598 de 27 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora ETIENI GUEDES 
DE OLIVEIRA GANDOLFO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.598 de 27 de setembro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora ETIENI 
GUEDES DE OLIVEIRA GANDOLFO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.107.553-2-SESP-PR, inscrita 
no CPF nº 066.119.299-75, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 07 de novembro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.037/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora CAROLINA DE AMORIM BOUCAULT.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CAROLINA DE AMORIM BOUCAULT, portadora da Cédula de Identidade RG nº 2.258.907-
0-SSP/SP, inscrita no CPF nº 325.942.348-69, ocupante do cargo de carreira de Secretária Escolar, nomeada em 15 de 
maio de 2006, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, 
no período de 13 de novembro de 2017 a 11 de janeiro de 2018, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.038/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora PATRICIA CALIXTO ZAMBERLAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora PATRICIA CALIXTO ZAMBERLAN, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.303.952-
5-SSP/PR, inscrita no CPF nº 039.287.409-11, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada 
em 18 de janeiro de 2012, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, prorrogação de licença 
Maternidade, no período de 27 de outubro de 2017 a 25 de dezembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.039/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora JAQUELINE BOLONHEZI DARÉ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora JAQUELINE BOLONHEZI DARÉ, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.286.857-5-
SESP/PR, inscrita no CPF nº 059.770.269-19, ocupante do cargo de carreira de Professora, nomeada em 08 de março 
de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, 
no período de 17 de outubro de 2017 a 15 de dezembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.040/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora EDINEIA DE ALMEIDA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora EDINEIA DE ALMEIDA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG 8.776.133-9-
SSP/PR e inscrita no CPF n.º 049.906.049-03, nomeada em 11 de fevereiro de 2015, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Física, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença 
para acompanhar dependente por 15 (quinze) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei Complementar 
018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo n.º 10723/2017, no período de 21 de 
setembro de 2017 a 05 de outubro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.041/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora RENATA APARECIDA ALMEIDA ZAGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora RENATA APARECIDA ALMEIDA ZAGO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
7.741.979-9-SSP/PR, inscrita no CPF nº 039.166.299-64, ocupante do cargo de carreira de Professora, nomeada em 
01 de agosto de 2017, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença 
Maternidade, no período de 01 de novembro de 2017 a 30 de dezembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.042/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora KARLA MOREIRA DE LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora KARLA MOREIRA DE LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.784.534-4-
SESP/PR, inscrita no CPF nº 060.684.979-33, ocupante do cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, 
nomeada em 22 de fevereiro de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
prorrogação de licença Maternidade, no período de 04 de novembro de 2017 a 02 de janeiro de 2018, sem prejuízo 
de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 3.045/2017
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 2.575 de 24 de novembro de 2016, que Constitui Comissão Especial de 
Processo Administrativo Disciplinar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 2.575 de 24 de novembro de 2016 que determinou Instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar, para apurar as faltas injustificadas da Servidora admitida em 02.05.2002 no 
cargo de emprego público de Enfermeira, pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, e aplicar eventual 
penalidade, com fundamento nos artigos 128, 129, 143, 148, 149, 155 e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 
018/1992 e no artigo 482, alínea “i” da Consolidação das Leis do Trabalho, por mais 130 (cento e trinta) dias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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